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APRESENTAÇÃO

Esta primeira edição da Coleção 
Caderno do Observatório Nacional 
do Mercado de Trabalho é uma pu-
blicação do Observatório Nacional 
do Mercado de Trabalho, da Secre-
taria Especial do Trabalho, do Mi-
nistério do Trabalho e Previdência 
Social (MTPS), em parceria com o 
Departamento Intersindical de Es-
tatística e Estudos Socioeconômicos 
(DIEESE) e a Associação Brasileira 
de Estudos do Trabalho (Abet). A 
obra reúne alguns trabalhos apresen-
tados no XIV Encontro Nacional da 
Associação Brasileira de Estudos do 
Trabalho, realizado de 15 a 18 de 
setembro de 2015, na Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp), 
em Campinas - SP, tratando das te-
máticas  que se relacionam às áreas 
de competência da Secretaria de Po-
líticas de Emprego. 

Para tanto, e no contexto do convê-
nio de cooperação com o DIEESE - 

financiado com recursos do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador - foi celebra-
do, por meio do Observatório Nacio-
nal do Mercado de Trabalho, em 9 de 
julho de 2015, um Acordo de Coope-
ração Técnica com a Abet1, com vistas 
a estabelecer condições para a realiza-
ção conjunta de estudos, pesquisas, 
seminários, congressos e atividades de 
pesquisa de interesse mútuo, nos te-
mas relacionados às políticas públicas 
de emprego, trabalho e renda, ao mer-
cado de trabalho e ao desenvolvimen-
to econômico brasileiro, bem como 
ações com vistas ao fomento da cons-
tituição de uma rede de observatórios 
do trabalho. 

Nesta edição do Caderno, foram se-
lecionados cinco artigos, envolvendo, 
no contexto do Programa do Seguro-
-Desemprego, o abono salarial, o be-
nefício do seguro-desemprego e a qua-
lificação profissional, bem como uma 

1.  O Extrato do Acordo de Cooperação Técnica 
MTE n° 003/2015 foi publicado no Diário 
Oficial da União, à página 119, da Seção 3. 

Apresentação
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O análise sobre os desafios para a inser-

ção feminina no mercado de trabalho, 
que, assim como o tema dos artigos 
anteriores, é objeto de ações do gover-
no federal e integra a agenda pública 
contemporânea do trabalho. 

Embora igualmente relevantes, as 
políticas públicas voltadas para a in-
clusão produtiva por meio do incen-
tivo ao empreendedorismo e para a 
geração de emprego e renda (micro-
crédito) não foram contempladas 
nesta edição, assim como temáticas 
setoriais de grande importância, 
como a inclusão de pessoas com de-
ficiência no mercado de trabalho; as 
políticas e ações voltadas à juventu-
de, entre muitos outros temas, uma 
vez que a seleção dos artigos foi feita 
a partir dos trabalhos submetidos e 
aprovados na XIV Reunião da Abet.

Esta parceria inédita com a Associa-
ção Brasileira de Estudos do Trabalho 
tem como objetivo, de um lado, for-
talecer a área de estudos do trabalho, 
uma vez que a Abet é a única asso-
ciação de pesquisa especificamente 
orientada para este objeto, que possui 
afinidade e compatibilidade finalís-
tica com as competências do Minis-
tério do Trabalho e Previdência. De 
outro lado, pretendia-se fornecer aos 
pesquisadores que se dedicam a esta 
temática maior aproximação à gestão 
pública, por meio da disseminação 
destes estudos entre as instituições e 

pessoas que compõem a rede de oferta 
das políticas públicas de trabalho, em-
prego e renda.

Ainda que se entenda que o modelo 
racional-abrangente de gestão públi-
ca, pressuposto no que se denomi-
na de Alto Modernismo no campo 
da Administração Pública (LIND
BLOM, 1959; MORAN; GOO-
DIN, 2008; PIERRE; PETERS, 
2005), não encontre guarida no mo-
dus operandi impresso no desenho 
constitucional das arenas regulató-
rias e decisórias das políticas sociais, 
presentes à Constituição Federal de 
1988, o fortalecimento das pesquisas 
no campo dos estudos do trabalho 
possui um significado singular no 
movimento em sentido à ampliação 
da governança pública do Estado. 
Isso porque ele permite qualificar a 
atuação dos atores de políticas junto 
a esses espaços institucionais de deli-
beração e participação, fortalecendo 
as comunidades de políticas públicas 
da área de trabalho.

Reconhecendo a responsabilidade 
da União no tocante à coordenação 
federativa no contexto das políticas 
sociais, cuja execução é feita em par-
ceria com os demais entes da Federa-
ção e, sobretudo, ao papel que cabe 
à União desempenhar no sentido da 
equalização da capacidade de gestão e 
implementação de políticas públicas 
de trabalho (CANO, 2007; CAR-
DOSO, 2010), o fortalecimento da 
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produção de conhecimento nesta área 
e a sua disponibilização aos gestores e 
conselheiros de políticas de trabalho é 
um compromisso assumido pelo Mi-
nistério do Trabalho e da Previdência 
Social, com vistas ao fortalecimento 
da governança das políticas direcio-
nadas ao maior ativo do país, que é a 
força de trabalho brasileira.

Este caderno, então, objetiva cons-
tituir-se e consolidar-se como pla-
taforma e veículo da produção de 
conhecimento aplicado às políticas 
públicas de emprego e renda, e se 
insere, assim, como um instrumento 
mobilizado para o fortalecimento da 
gestão pública democrática.

A gestão de políticas públicas, como 
se sabe, configura hoje um campo de 
conhecimento específico, no qual se 
observa a crescente criação de cursos, 
em nível de graduação e de pós-gra-
duação no país. Verifica-se também 
tendência ascendente de institucio-
nalização, em diferentes níveis de 
governo, de carreiras típicas de Es-
tado, sob diferentes denominações, 
com a atribuição de análise e gestão 
de políticas públicas. 

A profissionalização da Administração 
Pública e a consequente expansão da 
capacidade estatal de implementação e 
monitoramento de políticas, contudo, 
não tomam como referencial a consti-
tuição de tecnocracias no seio do Esta-
do: o movimento atual de profissiona-

lização da gestão pública no Brasil se 
insere nos marcos do que Boaventura 
de Souza Santos denomina de apro-
fundamento da democracia. 

Observados os marcos regulatórios 
das políticas setoriais presentes na 
Constituição Federal de 1988, é 
preciso reconhecer que as políticas 
públicas apresentam hoje dinâmi-
ca complexa, reverberando não só a 
nova dinâmica institucional assinala-
da na Constituição, que ampliou as 
comunidades de políticas públicas e 
os espaços de participação e delibe-
ração, mas reverberando também os 
desafios impostos à gestão pública, 
diante da tarefa de se construir uma 
sociedade mais justa e inclusiva.

A produção e a disponibilização de 
conhecimento aplicado, na área do 
trabalho, orientados para o monito-
ramento analítico de políticas públi-
cas, embora constituam desafios de 
grande monta ao Estado, visam con-
tribuir para consolidar este novo mo-
delo de gestão, que se caracteriza pela 
ampliação da comunicação entre o 
Estado e os diversos atores envolvi-
dos na oferta das políticas públicas, 
pois, diferentemente do passado, esta 
comunicação se processa, sobretudo, 
em arenas institucionalizadas. 

Os Anéis Burocráticos de Poder 
(CARDOSO, 1975), no contexto 
mais amplo de um Estado caracteri-
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(O´DONNELL, 1986) são parte de 
um passado que, como recentemente 
vimos na obra de Camilo Galli Tava-
res, foi um dia que durou 21 anos.

O mais lúcido de nossos intérpre-
tes, na aurora da Nova República, 
se perguntava se de fato se tratava 
de algo novo:

O passado não pode ser ignorado e 

tampouco subestimado. [...] Há um 

enlace dialético entre passado, presen-

te e futuro; o futuro está embutido em 

nosso presente tanto como contrarre-

volução como revolução. É necessário 

não perder isso de vista, obviamente 

porque esse é o caso do Brasil atual. 

[...] Os que lutam pela nova socieda-

de civil e pelo novo Estado não estão 

interrompendo ou freando a desco-

lonização, a revolução democrática e 

a revolução nacional. Ao contrário, 

eles estão construindo um futuro que 

nasce da transformação substantiva e 

revolucionária do presente. Esses ou-

tros também são eles (ou melhor: nós). 

Nós estamos aqui. Cabe-nos impedir 

que o passado se prolongue e se repro-

duza no presente e faça do futuro uma 

reprodução ampliada (e renovada) do 

passado, ou seja, cabe-nos extinguir 

uma forma de barbárie que deveria ter 

desaparecido com a escravidão ou com 

a Primeira República. (FERNAN-

DES, 1985, p. 32-33)

Importa, assim frisar que, em que 

pesem os limites da participação, 
no contexto dos marcos do desen-
volvimento político e econômico 
do país, a ampliação dos espaços 
institucionalizados guarda em si a 
faculdade de ser germe de um pro-
cesso de mudança transformadora, 
por meio do diálogo social.

A ampliação das comunidades e ato-
res de políticas públicas, rumo ao 
ideal de governança pública e em 
múltiplos níveis, tanto em relação 
à sociedade civil organizada e, por-
tanto, ao fortalecimento do controle 
social, quanto em relação à cadeia 
de implementação (coordenação fe-
derativa e coordenação dos agentes 
públicos não estatais) constituem, 
na história do Estado brasileiro, um 
ponto de inflexão relevante, que me-
rece destaque, embora, como apon-
tam os estudos de Soraya Cortes 
(CORTES, 2010; CORTES; SIL-
VA, 2010), estes espaços possam ser 
aperfeiçoados e nossa experiência de-
mocrática aprimorada.

A gestão pública contemporânea 
depende, assim, de um Estado ins-
titucionalmente poroso e responsivo, 
capaz de aprender, de um Estado que 
se insira na sociedade do conheci-
mento, que é aquela na qual a qua-
lidade dos fluxos de comunicação é 
fundamental: por um lado, os fluxos 
qualificam a participação dos atores 
sociais nos conselhos e comissões de 
políticas, reduzem os custos relacio-
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nados à informação e fortalecem o 
controle social pelos atores de polí-
ticas públicas nas arenas regulatórias 
e em processos decisórios; de outro 
lado, entende-se que, considerando 
as disparidades regionais observadas 
na capacidade de gasto dos governos 
estaduais e municipais, a disponibili-
zação destas informações aos gover-
nos locais atua no sentido da equali-
zação federativa no tocante à capaci-
dade de gestão e monitoramento.

É com este compromisso público 
que este Caderno foi concebido e de-
senvolvido. Agradecemos aos autores 
dos trabalhos pela autorização para a 
publicação, assim como agradecemos 
à Associação Brasileira de Estudos do 
Trabalho e ao DIEESE pela parceria, 
da qual este Caderno é a resultante. 

Agradeço também à equipe envolvi-
da diretamente no desenvolvimento 
deste trabalho, reconhecendo os es-
forços da coordenação da meta do 
Observatório, junto ao convênio ce-
lebrado entre o MTPS e o DIEESE, 
para conferir a este Caderno a quali-
dade que certamente o caracterizará 
também em suas próximas edições, 
assim como agradeço à da equipe do 
Observatório Nacional do Mercado 
de Trabalho, pela dedicação e com-
promisso público demonstrados.

A todos e todas uma boa leitura!

Brasília, 12 de novembro de 2015.

José Lopez Feijoo

Secretário Especial do Trabalho
Ministério do Trabalho e Previdência 
Social
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INTRODUÇÃO

O Ministério do Trabalho e Previ-
dência Social (MTPS), por meio da 
Secretaria de Políticas Públicas de 
Emprego (SPPE), e o Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (DIEESE) têm 
a satisfação de apresentar o primei-
ro número da Coleção Caderno do 
Observatório Nacional do Mercado 
de Trabalho. A Coleção tem o obje-
tivo de difundir estudos, estimular 
o desenvolvimento de indicadores e 
de estudos prospectivos sobre o mer-
cado de trabalho, registrar o desen-
volvimento de metodologias de mo-
nitoramento e avaliação das políticas 
públicas e fomentar o debate sobre o 
trabalho e as políticas públicas liga-
das ao mundo laboral.

Esta publicação está prevista no pro-
jeto Desenvolvimento de instrumentos 
e atualização dos indicadores de apoio 
à gestão de políticas públicas de em-

prego, trabalho e renda, desenvolvido 
por meio do Convênio MTPS/SPPE/
Codefat nº 003/2014 - DIEESE - 
Siconv nº 811485/2014, firmado 
em 19 de outubro de 2014. Em uma 
das metas do Convênio estão previs-
tas ações para fornecer o Observató-
rio Nacional do Mercado de Traba-
lho e articular uma Rede Nacional 
de Observatórios do Trabalho. Entre 
as ações previstas estão a realização 
de reuniões, oficinas e seminários de 
articulação dos atores sociais e de-
senvolvimento metodológico junto 
aos técnicos e pesquisadores envol-
vidos com as questões relacionadas 
ao trabalho e às políticas públicas de 
emprego, trabalho e renda; a estru-
turação de um cadastro de pessoas e 
instituições que vão compor a Rede 
de Observatórios do Trabalho; a rea-
lização de um levantamento de expe-
riências de políticas públicas de em-
prego, trabalho e renda; a elaboração 

Introdução
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orientações para o desenvolvimento 
dos observatórios do trabalho locais 
e a presente “coleção de cadernos do 
Observatório Nacional do Mercado 
de Trabalho”, que deverá contribuir 
para a articulação e a integração dos 
diferentes atores e temas ligados ao 
mundo do trabalho. 

Nesse sentido, a política editorial da 
Coleção Caderno do Observatório Na-
cional do Mercado de Trabalho busca 
garantir a ampla circulação e o de-
bate de ideias e, por isso, tem uma 
estrutura editorial flexível, com tex-
tos interdisciplinares e de diferentes 
pontos de vista. Pode incluir textos 
acadêmicos, relatos de experiências 
e análises de gestores públicos e de 
conselheiros, entre outros. 

O público-alvo do Caderno são ges-
tores das políticas públicas de empre-
go, trabalho e renda, membros dos 
Conselhos Públicos e das Comissões 
de Emprego e Renda, entidades sindi-
cais e todos os atores envolvidos com 
as questões do mundo do trabalho. 
Com o objetivo de fortalecer as polí-
ticas públicas de trabalho e emprego, 
pode ser entendida como uma publi-
cação de conhecimento direcionado e 
aplicado a este campo de políticas. 

Nesta primeira edição, o Caderno 
do Observatório Nacional do Traba-
lho foi realizado em parceria com a 
Associação Brasileira de Estudos do 

Trabalho (Abet), a partir do Acordo 
de Cooperação Técnica n°03/2015 
celebrado entre o MTPS e a entida-
de. Por meio deste Acordo, foram 
selecionados artigos apresentados 
no XIV Encontro Nacional da Abet, 
realizado entre 15 e 18 de setembro 
de 2015, na Unicamp (Universida-
de de Campinas). Com a parceria, 
busca-se fortalecer este importante 
fórum de debates sobre o mundo do 
trabalho e ainda aproximar as discus-
sões realizadas no mundo acadêmico 
dos atores envolvidos na gestão de 
políticas de emprego e renda. 

Foram selecionados, entre os tra-
balhos aprovados para o encontro, 
aqueles que tratavam de políticas pú-
blicas de emprego, trabalho e renda 
e dos desafios e transformações do 
mercado de trabalho brasileiro. A 
partir destes critérios foram escolhi-
dos cinco artigos. 

O artigo de Glaucia dos Santos Mar-
condes e Maria Coleta de Oliveira, 
intitulado “Novas e velhas tensões na 
articulação entre trabalho e família 
nas regiões metropolitanas brasilei-
ras”, é o texto de abertura desta pu-
blicação. A partir de dados da Pnad 
(Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios) para o conjunto do país 
e para as principais regiões metropo-
litanas, as autoras realizam um estu-
do quantitativo sobre a inserção das 
mulheres no mercado de trabalho 
entre 2002 e 2012.  
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A variável chave utilizada pelas pes-
quisadoras diz respeito às horas de-
dicadas semanalmente aos afazeres 
domésticos que, de acordo com o 
estudo, seguem como responsabili-
dade atribuída fundamentalmente 
às mulheres. De fato, em que pe-
sem algumas mudanças verificadas 
ao longo do tempo e diferenças im-
portantes observadas entre mulheres 
com e sem filhos e entre ocupadas e 
desocupadas, o estudo constata que a 
jornada semanal dedicada aos afaze-
res domésticos pelas mulheres é sig-
nificativamente maior que a dos ho-
mens. É nesse sentido que as autoras, 
entre outras conclusões, mencionam 
o “conflito” vivenciado pelas mulhe-
res entre as “atribuições femininas de 
gênero e as novas - ou nem tanto... 
- responsabilidades das mulheres 
ao assumirem responsabilidades no 
mercado de trabalho”.

A educação profissional e tecnológica 
no Brasil: modelo dual desconectado? é 
o título do segundo artigo, elabora-
do por Remi Castioni, que discute o 
modelo brasileiro de educação profis-
sional do menor aprendiz, comparan-
do-o ao modelo alemão, tido como 
um dos mais eficazes. A partir de uma 
reconstituição da trajetória de desen-
volvimento do modelo naquele país, 
trajetória, diga-se, marcada por con-
flitos e acordos entre os atores sociais 
que desempenharam papel relevante 
em sua conformação, Castioni desta-
ca a longevidade institucional de uma 

característica marcante do sistema 
dual de formação dos jovens alemães: 
a possibilidade de combinar, articula-
damente, a frequência à escola com a 
aprendizagem remunerada realizada 
no âmbito da empresa. 

No que se refere ao Brasil, a partir 
do resgate de episódios marcantes 
da institucionalização da formação 
profissional no país, que tem sua ori-
gem ainda no início do século XX 
e se expande consideravelmente ao 
longo das décadas seguintes, o autor 
discute a separação histórica entre 
a escolarização formal e a formação 
profissional, manifesta, inclusive, na 
prerrogativa dos empresários de ad-
ministrar com exclusividade o Siste-
ma S - tal característica teria perpas-
sado boa parte da história de cons-
tituição do sistema brasileiro.  Com 
este pano de fundo, Castioni analisa 
a situação de aplicação da atual Lei 
de Aprendizagem; discute problemas 
em sua aplicação, a partir da análise 
de alguns resultados; e conclui afir-
mando que no Brasil há uma desco-
nexão entre o “sistema que forma e as 
necessidades de formação”.

Alexandre Sampaio Ferraz e Tiago 
Oliveira discutem a política do segu-
ro-desemprego no artigo Mercado de 
Trabalho e Programas de Seguro-De-
semprego: uma análise comparativa 
entre o Brasil e países selecionados da 
OCDE.  Após apresentarem um his-
tórico sobre o desenvolvimento dos 
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diversos países, as convenções ado-
tadas pela OIT e os modelos tipica-
mente assumidos pelos programas, os 
autores procuram descrever os traços 
característicos do mercado de traba-
lho brasileiro, à luz de sua evolução 
histórica, destacando a presença, mes-
mo após o desempenho positivo ob-
servado nos anos 2000, de desempre-
go estrutural, ampla informalidade, 
baixos salários, concentração da renda  
e elevada rotatividade no emprego.

Com essa referência, comparam os 
programas do seguro-desemprego de 
diversos países da OCDE com o pro-
grama brasileiro, a partir de critérios 
de elegibilidade, de efetividade e de 
financiamento para, então, avaliar 
as mudanças que vêm sendo intro-
duzidas no programa brasileiro. Tais 
mudanças coincidem com as mu-
danças também ocorridas em países 
da OCDE, objetivando restringir o 
acesso ao benefício, mas incidem so-
bre um programa que já se encontra-
va entre aqueles que oferecem menor 
proteção social, conforme os dados 
apresentados no estudo. 

O tema do abono salarial, a propósi-
to das alterações legais recentemente 
introduzidas, é abordado por Carlos 
Henrique Leite Corseuil, Miguel 
Nathan Foguel e Leon Faceira Tome-
lin, no texto Abono Salarial: Evolução 
nos anos recentes e mudanças propostas 
pela MP 665. Os autores utilizam a 

base de dados da Rais identificada 
(Relação Anual de Informações So-
ciais) para analisar a evolução do nú-
mero de trabalhadores elegíveis para 
o recebimento do abono ao longo do 
período 2002 a 2013. Tal análise é 
aprofundada por meio do estudo dos 
fluxos anuais de entradas e saídas no 
conjunto daqueles que têm direito 
ao abono, segundo os critérios de 
elegibilidade do programa.

Os autores realizam ainda uma si-
mulação dos impactos da Medida 
Provisória 665, de 2014, que altera o 
valor de parte dos benefícios pagos e 
estende o período mínimo de empre-
go formal ininterrupto exigido para 
acesso ao programa.  Uma das con-
clusões é que, se os novos critérios 
estivessem vigorando desde 2002, 
haveria diminuição importante no 
contingente de elegíveis e, para uma 
parte dos trabalhadores elegíveis, ha-
veria redução do valor do benefício. 

O último artigo deste primeiro núme-
ro da Coleção Caderno do Observatório 
Nacional do Mercado de Trabalho tam-
bém trata do tema seguro-desempre-
go, todavia, com o foco nas recentes 
mudanças institucionais ocorridas no 
programa. Intitulado Emprego, ro-
tatividade e proteção ao trabalhador: 
Contrapontos à Mudança do Seguro- 
Desemprego, com autoria de Amilton 
J. Moretto e Luiz Henrique F. Vieira, 
o texto procura problematizar a ideia 
que se tornou corrente de que haveria 
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um paradoxo entre a redução nos ní-
veis de emprego e a elevação dos dis-
pêndios com o pagamento do seguro 
observadas nos anos recentes. 

A partir de uma análise da evolução 
do mercado de trabalho brasileiro, 
no período 2003 a 2013, utilizando 
dados da Pnad e da Rais, os autores 
apresentam indicadores de seu de-
sempenho positivo, particularmente 
o aumento do emprego formal com a 
prevalência de contratos de trabalho 
celetistas por prazo indeterminado. 
A despeito da existência de possíveis 
fraudes, os autores procuram mos-
trar que, além da valorização do sa-
lário mínimo – ao qual está atrelado 
o piso para o pagamento dos benefí-
cios – a explicação central para o au-
mento do dispêndio num ambiente 
de menor desemprego reside na ele-

vada e persistente taxa de rotativida-
de do mercado de trabalho brasilei-
ro. Desta forma, analisam e colocam 
em questão a eficácia e o custo social 
das alterações introduzidas no pro-
grama do seguro-desemprego com a 
Lei 13.134, de 2015, que restringe o 
acesso ao seguro, mas não enfrenta o 
problema estrutural da rotatividade.

Os artigos aqui reunidos, portanto, 
trazem elementos para se pensar al-
gumas das principais tendências do 
mercado de trabalho brasileiro e ava-
liar as políticas públicas de emprego, 
trabalho e renda que vêm sendo im-
plementadas no país. Com isso, es-
pera-se fomentar a reflexão e as pes-
quisas acerca destes temas e contri-
buir para o aprimoramento da gestão 
das políticas públicas relacionadas ao 
trabalho no território brasileiro.
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Novas e velhas tensões na 
articulação entre trabalho 

e família nas regiões 
metropolitanas

MARIA COLETA F. A. DE OLIVEIRA*

GLAUCIA MARCONDES** 

RESUMO:

Com o objetivo de discutir aspectos da vida produtiva e reprodutiva femini-
na, comparam-se segmentos de trabalhadoras com filhos e sem filhos, anali-
sando possíveis mudanças e persistências nas condições de articulação da vida 
profissional e familiar. Particular atenção recai sobre a distribuição do tempo 
com afazeres domésticos e a jornada de trabalho fora de casa, comparando 
mulheres e homens. A análise é de cunho quantitativo, baseada em infor-
mações da população de 16 a 59 anos, residente em áreas metropolitanas na 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), entre 2001 e 2012. 
Os dados mostram ser sempre extensa a jornada semanal feminina em horas 
dedicadas ao trabalho doméstico-familiar, tanto para aquelas que estão traba-
lhando quanto para as desempregadas. Verifica-se redução no tempo médio 
com afazeres domésticos ao longo do período analisado em todas as Regiões 
Metropolitanas (RMs). As RMs nordestinas apresentam as maiores médias de 
dedicação ao mundo doméstico sob diferentes aspectos, enquanto a RM do 
Rio de Janeiro destaca-se pelas menores. Os dados reiteram que as mulheres 
ocupadas respondem por uma jornada média em afazeres domésticos três ve-
zes superior à dos homens, com as maiores diferenças verificando-se quando 
há presença de filhos.

PALAVRAS CHAVE

Trabalho feminino. Tarefas domésticas. Reprodução. Família. Desigualdade.
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As análises sobre as condições de in-
clusão e exclusão das mulheres no 
mercado de trabalho brasileiro, ao 
longo do tempo, alcançaram avan-
ços teórico-analíticos mais signifi-
cativos na medida em que se deu 
maior atenção aos fatores simbólicos 
e culturais relacionados ao trabalho 
feminino, principalmente nas impli-
cações da articulação entre trabalho 
produtivo e reprodutivo (NEVES, 
2013; OLIVEIRA; MARCONDES, 
2004; BRUSCHINI, 2000). Além 
disso, reforçou-se a necessidade de 
abordagens que considerassem não 
apenas as relações de gênero, mas 
igualmente as desigualdades raciais, 
geracionais e regionais nos processos 
de inserção das mulheres no merca-
do de trabalho.

Nesse sentido, é inegável a importân-
cia da contribuição dos movimentos 
de mulheres e da extensiva produção 
da crítica feminista, internacional e 
nacional, que desde meados do sé-
culo XX tem se debruçado na refle-
xão sobre o valor social do trabalho 
que é realizado no âmbito privado 
- o trabalho doméstico, de cuida-
dos para com a família e a casa - e 
desempenhado quase exclusivamen-
te por mulheres (OAKLEY, 1974). 
Estudos que adotaram essa perspec-
tiva crítica colocaram em debate a 
necessidade do reconhecimento das 
atividades domésticas enquanto tra-

balho, problematizando o próprio 
conceito, que se refere, comumente, 
apenas àquelas atividades que são re-
muneradas, exercidas fora de casa e 
realizadas predominantemente por 
homens. Desse debate emergiram 
considerações sobre categorias como 
“trabalho não remunerado” e “traba-
lho reprodutivo” (BRUSCHINI; RI-
COLDI, 2007, 2009; OLIVEIRA, 
1981; BILAC, 1978).

A importância social das atividades do-
mésticas ou - especificamente, tarefas 
de cuidados - é vital, ainda que marcada 
por sua invisibilidade (APTER, 1985; 
OAKLEY, 1974). Esta é atribuída ao 
fato de essas tarefas estarem ainda 
fortemente atreladas a uma noção 
naturalizada de responsabilidade fe-
minina pelos cuidados com a casa, 
os filhos, marido e outros membros 
da família (NEVES, 2013; BRUS-
CHINI; RICOLDI, 2007 e 2009; 
SORJ; FONTES; MACHADO, 
2007; BRUSCHINI; LOMBARDI, 
2001; OLIVEIRA; BILAC; MUS-
ZKAT, 2000; OLIVEIRA, 1981). 

A crítica feminista colocou em dis-
cussão a ideia de que as esferas pro-
dutiva e reprodutiva da vida social 
- mais especificamente, o trabalho e 
a família - encontram-se não apenas 
intrinsecamente ligadas, como tam-
bém são constantemente recriadas 
e ressignificadas em suas múltiplas 
interações, hierarquias, diferenças e 
desigualdades (SORJ, 2013; SORJ; 
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et al., 2007; AGUIAR, 1984). Na 
avaliação de Neves (2013), levar em 
conta, nas análises, diferenças entre 
os sexos proporcionou mudança im-
portante no campo dos estudos de 
trabalho, promovendo avanços no 
entendimento do trabalho não assa-
lariado, não remunerado e informal 
que, em grande medida, são desem-
penhados por mulheres. Parte da li-
teratura desta área passa a dar maior 
atenção para as condições da articu-
lação entre produção e reprodução e 
para as relações hierárquicas de po-
der que se estabelecem entre homens 
e mulheres, em diferentes contextos 
sociais, inclusive nos ambientes de 
trabalho. 

Perpassam, igualmente, esse debate, 
considerações sobre as implicações, 
para a dinâmica das famílias, do 
processo de reestruturação produti-
va e de globalização que ocorreram 
durante a segunda metade do século 
XX nas economias capitalistas oci-
dentais. Se, por um lado, esse pro-
cesso representou desvalorização sa-
larial e perda de postos de trabalho 
para os homens trabalhadores, de 
outro, a transição de uma economia 
industrial para outra de serviços, 
deu margem à transferência maciça 
de mulheres do trabalho não pago 
para o trabalho pago. A inserção de 
um contingente, cada vez maior, de 
mulheres no mercado de trabalho e 
o aumento da importância do ren-
dimento do trabalho feminino para 

as famílias tiveram impacto sobre o 
modelo ideal de família baseado na 
díade complementar do homem pro-
vedor e mulher cuidadora. Também 
repercutiram nas referências cultu-
rais de feminilidade e maternidade, 
ensejando questionamentos sobre as 
convenções a respeito da posição das 
mulheres na sociedade (BRUSCHI-
NI, 2007; SORJ, 2004). Contudo, 
as expectativas de que o trabalho re-
munerado feminino pudesse ser um 
elemento transformador e decisivo 
para a promoção de maior igualda-
de de gênero mostram-se frustradas 
diante de evidências empíricas que se 
acumulam, e que apontam para um 
padrão contemporâneo ainda desi-
gual de divisão sexual do trabalho, no 
qual as mulheres teriam intensificado 
suas responsabilidades na articulação 
da esfera produtiva e reprodutiva, 
enquanto os homens continuariam 
majoritariamente envolvidos com o 
trabalho remunerado e pouco afeitos 
ao desempenho de tarefas tidas como 
femininas (WAJNMAN, 2012; 
GUEDES, 2010; SORJ; FONTES; 
MACHADO, 2007; BRUSCHINI, 
2007; OLIVEIRA, 2007; OLIVEI-
RA; MARCONDES, 2004; HIRA-
TA, 2004; BRUSCHINI; LOM-
BARDI, 2001; OLIVEIRA, 1981; 
BILAC, 1978). 

Não se pode esquecer o papel das 
mudanças da dinâmica demográfica 
nesse cenário. A intensa redução das 
taxas de fecundidade, as transforma-
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to dos divórcios e das uniões consen-
suais - e a maior sobrevivência às ida-
des mais avançadas têm promovido 
alterações na formação, composição 
e dinâmica das famílias. Esses even-
tos rebatem em transformações nos 
valores e nas práticas sociais as quais 
tanto podem ter contribuído, ou sido 
favorecidas pelo número crescente de 
mulheres que entraram e permane-
cem no mercado de trabalho. 

Este estudo, que destaca resultados 
da pesquisa “Trabalho feminino e 
vida familiar: escolhas e constran-
gimentos na vida das mulheres no 
início do século XXI”1, insere-se e 
inspira-se nesse debate ao analisar as-
pectos da vida produtiva e reprodu-
tiva da população feminina econo-
micamente ativa (PEA), a partir dos 
16 anos de idade, avaliando e com-
parando segmentos de trabalhadoras 
com filhos e sem filhos, residentes 
nas principais regiões metropolitanas 
do país, ao longo da última década. 

1. METODOLOGIA

As informações analisadas são pro-
venientes da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (Pnad)2, e 
exploram características da popula-
ção feminina de 16 anos e mais de 
idade, tais como: condição de ativi-
dade, ocupação e jornada semanal 
de trabalho, assim como informa-
ções familiares referentes à posição 

no domicílio, status reprodutivo, 
número de filhos tidos, a existência 
de filha(o)s residentes no domicílio, 
idade da(o) filha(o) mais nova(o) e 
tempo dedicado à realização de tare-
fas domésticas, em dois momentos, 
nos anos de 2002 e 2012.

Embora a definição convencional de 
População Economicamente Ativa 
(PEA) abarque todas as pessoas a 
partir de 10 anos de idade, a abor-
dagem das atividades exercidas pe-
los menores de 16 anos exigiria um 
tratamento distinto. Coibido por 
normas restritivas específicas, o tra-
balho em idades abaixo dos 16 anos 
é definido como trabalho infantil, 
envolvendo outro um conjunto de 
questões que, embora igualmente 
importantes, desviaria dos princi-
pais objetivos traçados para a pes-
quisa. Por essa razão, optou-se pelo 
recorte a partir dos 16 anos. Há que 
se pensar, igualmente, sobre o tem-
po que as pessoas gastam com as 
demandas advindas da necessidade 
de articular a vida profissional e fa-
miliar em diferentes momentos do 
ciclo de vida familiar. Em razão dis-
so, adotamos um limite superior de 
idade, que compreende a população 
de 16 a 59 anos de idade. Esta pro-
vidência permite, acreditamos, uma 
análise mais acurada da população 
feminina majoritariamente ativa e 
sujeita às demandas profissionais e 
familiares e seus conflitos e contra-
dições, questão que nos é central.

1. Este trabalho é uma versão reduzida e 
reelaborada do Relatório Final entregue ao 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico - CNPq. Agradecimentos aos 
Bolsistas Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação Científica da Unicamp (Pibic/Unicamp) 
que participaram em diferentes momentos do 
desenvolvimento dessa pesquisa: Giulian Rios de 
Oliveira Alves, Maria Vitoria de Almeida, Fernanda 
Melato e Renata Cavinato.

2. A pesquisa avaliou dados de todos os anos da 
série de 2001 a 2012, contudo, para a discussão 
aqui apresentada serão destacados e comparados 
apenas dois pontos no tempo.
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Para melhor compreensão das de-
mandas e dificuldades da articulação 
entre trabalho e família foram consi-
derados diferentes contextos do país, 
pois sabemos que as desigualdades 
regionais são, no Brasil, extrema-
mente marcantes. Foram analisados 
dados para o conjunto do país e de-
sagregados segundo suas principais 
regiões metropolitanas, a saber: Be-
lém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo 
Horizonte, Rio de Janeiro, São Pau-
lo, Curitiba e Porto Alegre. 

Os bancos de microdados da Pnad 
foram manuseados e trabalhados 
com o pacote estatístico SPSS. Nas 
análises foram consideradas apenas 
as informações correspondentes a 
pessoas residentes em domicílios par-
ticulares permanentes. A informação 
de “Horas dedicadas semanalmente 
aos afazeres domésticos” constitui 
a variável dependente desse estudo, 
sendo sua ocorrência avaliada a par-
tir de diversos aspectos pessoais e do-
miciliares da população de 16 a 59 
anos de idade. 

2. A INSERÇÃO LABORAL 		
FEMININA NAS ÁREAS 	
METROPOLITANAS

Antes de discutir sobre a articulação 
da vida produtiva e reprodutiva, são 
necessárias breves observações sobre o 
contexto da inserção feminina no mer-
cado de trabalho das nove principais 
metrópoles destacadas na Pnad.

Em todas as áreas metropolitanas 
analisadas, a taxa de participação 
da população de 16 a 59 anos exibe 
ligeiras oscilações relativas na com-
paração dos dois momentos, para 
ambos os sexos. Enquanto a taxa de 
participação masculina decresceu na 
maioria das áreas destacadas, as taxas 
femininas apresentaram incremento 
relativo em todas, particularmente 
nas regiões metropolitanas de Belo 
Horizonte (aumento de 6,5 p.p.), 
Curitiba (4,6 p.p.) e Fortaleza (3,1 
p.p.). Chama atenção que as regiões 
metropolitanas de Belém, Fortaleza, 
Recife e Rio de Janeiro apresentam 
as menores taxas de participação, 
tanto para os homens quanto para as 
mulheres.

Um olhar mais detido sobre a taxa 
de participação por grupo etário nes-
sas áreas em que as taxas são menores 
revela alguns elementos interessan-
tes. Comparando as RMs de Belo 
Horizonte e Curitiba, que registra-
ram os maiores aumentos relativos, 
vemos que, na população masculina, 
os maiores diferenciais encontram-se 
nos grupos etários mais jovens. No 
caso da população feminina, apesar 
dos incrementos relativos, o que se 
nota, em 2012, é um distanciamento 
entre as RMs com as mais elevadas 
taxas de participação por idade da-
quelas com as mais baixas. De forma 
geral, a participação masculina nas 
áreas metropolitanas pouco se altera 
nas idades adultas, exibindo apenas 
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GRÁFICO 1
Taxa de participação (%) da população de 16 a 59 anos de idade, por sexo e grupo etário
 Regiões Metropolitanas - 2002 e 2012

ligeiros incrementos na faixa de 50 
a 59 anos. Entre as mulheres, a par-
ticipação nas idades a partir dos 30 
anos apresenta aumento relativo em 
relação a 2002, exceção feita à Gran-
de Recife (Gráfico 1). 

No que diz respeito à taxa de parti-
cipação das mulheres com filhos, a 
diferença para aquelas que não têm 
filhos reduziu-se de um ano para ou-

Fonte: IBGE. Pnad. Elaboração das autoras a partir dos dados do Sidra. Disponível em: http://www.sidra.

tro. A RM de São Paulo permanece 
com o maior diferencial - as mulhe-
res sem filhos apresentam uma taxa 
de participação de 13 p.p. a mais do 
que a observada para as mulheres 
com filhos no ano de 2012, seguida 
pela RM de Belo Horizonte (9 p.p.) 
e Curitiba (8 p.p.). Nas demais áreas 
metropolitanas, essa diferença não 
ultrapassa 4 p.p. A exceção fica para 
a RM de Belém que exibe compor-
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tamento oposto às demais áreas: as 
taxas de participação das mães são 
maiores do que as das não mães ou 
sem filhos (Gráfico 2). De qualquer 
forma, a participação feminina nes-
sas áreas metropolitanas cresceu re-
lativamente mais entre as mulheres 
mães, destacadamente nas idades a 
partir dos 35 anos (dados não apre-
sentados aqui). 

O fato de as mulheres estarem em 
maiores proporções no mercado 
não quer dizer que estejam propria-
mente mais inseridas. Esse é o caso, 
em particular, da RM de Salvador. 
Apesar de se observar altas taxas de 
participação, inclusive das mulheres 
com filhos, as taxas de desemprego 
feminino eram as mais elevadas en-
tre as áreas metropolitanas destaca-
das em 2002, exibindo uma redu-
ção bem expressiva para o ano 2012 
(Gráfico 3).

O contraste entre as áreas metro-
politanas da Região Nordeste e do 
Sul permanece marcante, principal-
mente quando comparamos a Gran-
de Recife e a Grande Curitiba, por 
exemplo. Em 2002, a RM do Recife 
tinha a segunda maior taxa de deso-
cupação feminina na população de 
16 a 59 anos de idade, enquanto a 
RM de Curitiba já exibia uma taxa 
inferior a 10% no início dos anos 
2000. Diferentemente da maioria 
das áreas metropolitanas que tiveram 
reduções expressivas de um período 

GRÁFICO 2
Taxa de participação (%) da população feminina de 16 a 59 anos de 
idade, por status reprodutivo 
Regiões Metropolitanas - 2002 e 2012

GRÁFICO 3
Taxas de desocupação (%) feminina na população de 16 a 59 anos, por 
status reprodutivo 
Regiões Metropolitanas - 2002 e 2012

Fonte: IBGE. Pnad 2002 e 2012. Elaborado pelas autoras

Fonte: IBGE. Pnad 2002 e 2012. Elaborado pelas autoras

para o outro, a Grande Recife prati-
camente manteve seu patamar de de-
semprego feminino, com uma taxa, 
em 2012, que é quase o triplo da ob-
servada para a Grande Curitiba.
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mulheres com filhos exibem menores 
taxas de desocupação do que suas con-
temporâneas sem filhos, sendo plausí-
vel supor que as primeiras, diante de 
suas responsabilidades familiares, se 
submetem, em maior proporção, a 
aceitar empregos com menor proteção 
social, jornada e/ou remuneração. 

Outro ponto a ser considerado nessa 
diferença diz respeito à estrutura etá-
ria desses segmentos femininos. Na 
composição do grupo de mulheres 
sem filhos, as mais jovens têm um 
grande peso relativo e, como aponta-
do anteriormente, são esses segmen-
tos de idade que estariam “adiando” 
a entrada no mercado de trabalho 
devido ao prolongamento do tempo 
de escolarização. Ao mesmo tempo, 
as mais jovens, que já estão no mer-
cado, têm encontrado maiores difi-
culdades de inserção. 

As maiores dificuldades de emprego 
da população jovem e feminina têm 
sido amplamente discutidas pela li-
teratura, apontando para as adversi-
dades e a precarização que caracteri-
zam a estrutura de alguns mercados 
metropolitanos pós década de 1990. 
Essas circunstâncias do mercado te-
riam exercido um grande impacto 
sobre as estratégias familiares que, 
diante da ampliação do desemprego 
juvenil, fez do trabalho das mulheres 
cônjuges uma alternativa para asse-
gurar melhores condições de renda 

familiar (MONTALI, 2012; MON-
TALI, 2006; BORGES, 2006).

No que diz respeito às mulheres que 
estão ocupadas, a RM de Belém é a 
única que, em 2012, registrou menos 
da metade das mulheres de 16 a 59 
anos inseridas em trabalhos com jor-
nadas inferiores a 40 horas semanais. 
Contudo, as áreas metropolitanas da 
Região Nordeste, do Rio de Janeiro e 
Belo Horizonte ainda possuem pou-
co mais de 1/3 da população femini-
na ocupada em jornadas inferiores a 
40 horas semanais (Gráfico 4).

Quando se analisa a inserção dos de-
mais membros da família no merca-
do de trabalho das áreas metropolita-
nas do país, notamos que as taxas de 
participação de pessoas responsáveis 
pelo domicílio e cônjuges do sexo 
masculino pouco diferem ao longo 
dos anos 2000. O que chama atenção 
são as menores proporções de indiví-
duos economicamente ativos entre 
os filhos, principalmente nas áreas 
metropolitanas do Sul e Sudeste. Es-
sas diferenças foram menores na po-
pulação feminina. De fato, diferen-
temente dos homens, observa-se um 
maior peso da participação de mu-
lheres na posição de filhas da pessoa 
responsável pelo domicílio. As taxas 
de desocupação afetam significativa-
mente mais homens e mulheres res-
ponsáveis pelo grupo domiciliar em 
todas as áreas metropolitanas e, tal 
como destacado mais acima, entre 
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eles, são as mulheres que se encon-
tram em maior desvantagem, princi-
palmente as nordestinas.

A situação das mulheres responsáveis 
pelo domicílio merece atenção, levan-
do em conta que, atualmente, mais 
de 1/3 dos domicílios brasileiros têm 
mulheres nessa condição. Uma parce-
la expressiva desses domicílios ainda 
é composta por mulheres sem com-
panheiro e com filhos. E, particular-
mente na Grande Salvador, as famílias 
monoparentais femininas detêm peso 
significativo no conjunto dos domicí-
lios (22,3% contra 12,9% na RMSP, 
por exemplo). Se é verdade que mui-
tas dessas mulheres chefes assumem 
sozinhas a manutenção financeira de 
seus grupamentos domésticos, o cres-
cimento desse segmento na força de 
trabalho não é de surpreender. Mas, 
ao mesmo tempo, preocupa por mais 
comumente apresentarem caracterís-
ticas consideradas de grande vulne-
rabilidade social (BORGES, 2006; 
MONTALI, 2006). 

Alguns autores avaliam que a maior 
inserção das mulheres cônjuges, des-
de a década de 1990, ocorria tanto 
nas famílias de baixa renda como nas 
que auferiam maior rendimento. Ou 
seja, a participação das mulheres era  
motivada tanto pela necessidade de 
complementação da renda familiar, 
quanto pelas oportunidades advin-
das de níveis de escolaridade mais 
elevados, fatores que influenciaram 

GRÁFICO 4
Distribuição relativa (%) da população feminina ocupada de 16 a 59 
anos de idade, segundo jornada de trabalho 
Regiões Metropolitanas - 2002 e 2012

Fonte: IBGE. Pnad 2002 e 2012. Elaborado pelas autoras

positivamente a participação das 
mulheres cônjuges no mercado de 
trabalho (SOARES; IZAKI, 2002). 
Ao longo dos anos 2000, o cresci-
mento da participação das mulheres 
cônjuges se manteve nas regiões me-
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O tropolitanas, evidenciando também 

o aumento da participação relativa 
da renda dessas mulheres no conjun-
to da renda da família, em detrimen-
to da contribuição dos chefes do sexo 
masculino (MONTALI, 2012).

O aumento da PEA feminina pode 
ser visto como um importante in-
dicador de mudanças sociais e, pos-
sivelmente, de gênero. Contudo, a 
análise crítica desse processo tem 
revelado desigualdades persisten-
tes. Algumas autoras (MONTALI, 
2012; WAJNMAN, 2012; SORJ; 
FONTES; MACHADO, 2007) 
ponderam que o tipo de arranjo do-
méstico ou o momento do ciclo de 
vida familiar ainda exercem influên-
cia significativa no modo de inserção 
laboral das mulheres. A presença dos 
filhos e de um companheiro conti-
nua impondo restrições à vida labo-
ral feminina, embora não constitua 
um impedimento instransponível. 
Os dados apresentados ao longo des-
se texto corroboram essa percepção.

Sobre a manutenção dessas desigual-
dades, Wajnman (2012) argumenta 
que as diferenciações no mercado de 
trabalho não se ancorariam simples-
mente no fato de serem mulheres 
ou homens, mas sim continuam a se 
espelhar no papel que socialmente se 
espera que exerçam dentro de suas fa-
mílias. A articulação entre produção 
e reprodução passa pelo acesso das 
mulheres a mecanismos que atenuem 

as implicações de sua importância na 
assistência e proteção dos membros 
de sua família. (WAJNMAN, 2012; 
BARTHOLO, 2009; DALY; RAKE, 
2003; ESPING-ANDERSEN, 2002). 
Note-se que, mesmo com a entrada 
em massa das mulheres no mercado 
de trabalho, e com a contribuição 
do salário feminino no financiamen-
to das despesas familiares, elas con-
tinuam sendo responsabilizadas, em 
grande parte, pelas tarefas domésti-
cas, enquanto os homens ainda pou-
co atuam neste ambiente, persistindo 
uma divisão pouco igualitária do tra-
balho doméstico-familiar.

 3. ARTICULAÇÃO TRABALHO E FAMÍLIA: 
NOVAS TENSÕES E A MESMA VELHA 
SOBRECARGA? 

Os dados mostram, sem margem a 
dúvidas, que as mulheres permane-
cem como as principais responsáveis 
pelos afazeres domésticos. Para o 
conjunto do país, enquanto quase a 
totalidade da população feminina de 
16 a 59 anos declarou ter realizado 
algum tipo de afazer doméstico, ape-
nas metade da população masculina 
declarou o mesmo. Nas áreas metro-
politanas, notam-se algumas diferen-
ças na declaração masculina. 

Em quase todas as RMs, observa-se 
uma proporção maior de homens de 
16 a 59 anos que declararam realizar 
algum tipo de tarefa doméstica duran-
te a semana em 2012 relativamente a 
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2002. Nas regiões de Salvador, Belo 
Horizonte e Porto Alegre foram mais 
de 60%. A RM do Rio de Janeiro 
registra a menor proporção, ficando 
abaixo dos 40% nos dois períodos em 
destaque. E, justamente, é nessa área 
metropolitana que se registra a menor 
proporção de declaração de mulheres 
que se envolveram nos afazeres do-
mésticos em 2012 (Gráfico 5).

A jornada semanal declarada pe-
las mulheres em horas dedicadas ao 
trabalho de manutenção do espaço 
doméstico-familiar é sempre extensa, 
tanto para aquelas que estão traba-
lhando quanto para as desemprega-
das. Dados para o Brasil mostram 
que, para as mulheres que estavam 
trabalhando, a média de horas sema-
nais despendidas em afazeres domés-
ticos é menor, quando comparada à 
daquelas que estavam desemprega-
das, mantendo-se em cerca de qu-
tro horas a diferença entre as médias 
desses segmentos femininos durante 
todo o período analisado. A média 
masculina é bem menor entre os que 
trabalham e os que estão desocupa-
dos (cerca de duas horas em média), 
ambas aproximando-se ainda mais 
no final do período. Observa-se que 
a diferença entre as médias masculi-
nas e femininas oscila em torno de 
20 horas semanais, em média.

Entre as RMs, Fortaleza e Recife 
destacam-se tanto entre os ocupados 

quanto entre os desocupados de am-
bos os sexos, figurando entre as maio-
res médias de horas dedicadas a afaze-
res domésticos. Nota-se que o tempo 
médio gasto pelos homens ocupados 
praticamente pouco se altera nas 
RMs, com exceção de Belém e Recife, 
que registram um aumento nas horas 
médias declaradas. Entre as mulheres 
ocupadas das RMs do Sul e Sudeste, 
observa-se redução nas horas médias 
ao longo do período. No entanto, é 
entre os desocupados que se notam as 
maiores reduções tanto para homens 
quanto para mulheres, exceção feita à 
Grande Recife (Gráfico 6, página 30).

Os dados da Pnad mostram que en-
quanto as mulheres ganham espaço no 
mercado de trabalho, desempenhando 
funções tradicionalmente tidas como 
masculinas, a maioria dos homens 
ainda não avançou em relação ao de-

Fonte: IBGE. Pnad 2002 e 2012. Elaborado pelas autoras

GRÁFICO 5
Proporção das pessoas de 16 a 59 anos que declararam ter realizado 
afazeres domésticos na semana de referência, por sexo 
Regiões Metropolitanas - 2002-2012
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tidas como femininas, principalmente 
aquelas relacionadas aos cuidados com 
membros da família. 

De fato, análises sobre o tema da ar-
ticulação entre família e trabalho no 
Brasil têm indicado que a inserção da 
mulher no mercado de trabalho não 
tem propiciado a elas uma jornada 
menos intensa em termos de afaze-
res domésticos. Mesmo aquelas que 
podem delegar a realização dessas ati-
vidades para outras pessoas, especial-
mente outras mulheres, são cobradas 

GRÁFICO 6
Média semanal de horas dedicadas aos afazeres domésticos na popula-
ção de 16 a 59 anos de idade, por sexo e condição de ocupação 
Regiões Metropolitanas - 2002 e 2012

ainda assim pelo controle e fiscalização 
das atividades transferidas a outrem. 
Ou seja, o gerenciamento do mundo 
doméstico permanece sob comando 
feminino. Isso tem consequências ne-
gativas para as mulheres, pois indica 
haver um acúmulo de responsabili-
dades - literalmente uma segunda ou 
até mesmo terceira jornadas de traba-
lho (CASTRO, 2012; BRUSCHINI, 
2007; HIRATA; KERGOAT, 2007; 
DEDECCA, 2004).

Assim, mesmo que o tempo médio 
das ocupadas seja menor, ainda equi-
vale a pouco mais do que uma meia 
jornada semanal no mercado de tra-
balho. A jornada total semanal de 
uma parcela nada desprezível de mu-
lheres tanto ocupadas quanto desocu-
padas é superior a 60 horas de traba-
lho. É um tempo inegavelmente ex-
tenso como alguns autores apontam 
(WAJMANN, 2012; DEDECCA, 
2004), que revela que, por semana, 
as mulheres gastam muito mais horas 
trabalhando do que os homens. A Ta-
bela 1 demonstra essa questão. 

Há consenso, na produção existente 
sobre o tema, que tanto os homens 
quanto as mulheres brasileiras pos-
suem jornadas de trabalho extensas. 
Contudo, as mulheres respondem por 
uma jornada em afazeres domésticos, 
em média, três vezes superior à dos 
homens, com diferenças significativa-
mente maiores quando há presença de 
filhos (WAJNMAN, 2012; SOARES, 
SABÓIA, 2007; DEDECCA, 2004).Fonte: IBGE. Pnad 2002 e 2012.  Elaborado pelas autoras
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Fonte: IBGE. Pnad 2002 e 2012.  Elaborado pelas autoras 							     
Obs.: Período de 2001 a 2003: não inclui a população da área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Amapá, Roraima e Pará

GRÁFICO 7
Média semanal de horas dedicadas aos afazeres domésticos da população ocupada de 
16 a 59 anos de idade, por sexo e anos de estudo 
Brasil - 2001-2012

TABELA 1
Horas médias despendidas com afazeres domésticos na população ocupada de 16 a 59 anos, por sexo e jornada de trabalho 
Regiões Metropolitanas, 2002 e 2012
Jornada de Trabalho	 2002	 2012		
	 Homens	 Mulheres	 Homens	 Mulheres	
	 Até 20 horas	 40-44 horas	 Até 20 horas	 40-44 horas	 Até 20 horas	 40-44 horas	 Até 20 horas	 40-44 horas
Belém	 10,5	 8,4	 24,5	 15,9	 13,87	 10,72	 25,21	 17,96

Fortaleza	 12,5	 11,7	 33,3	 19,2	 12,18	 11,48	 27,77	 20,22

Recife	 11,3	 10,0	 30,8	 18,5	 14,06	 11,53	 28,70	 21,02

Salvador	 10,9	 9,9	 27,5	 17,2	 11,40	 9,96	 25,34	 18,58

Belo Horizonte	 12,3	 9,1	 31,1	 17,3	 9,12	 8,96	 28,35	 18,11

Rio de Janeiro	 11,3	 10,3	 27,3	 19,1	 11,92	 9,91	 23,67	 17,66

São Paulo	 11,6	 8,7	 31,4	 18,9	 9,65	 9,61	 23,33	 15,96

Curitiba	 11,2	 7,4	 33,0	 17,2	 7,93	 7,30	 26,43	 12,45

Porto Alegre	 12,2	 10,4	 31,7	 19,1	 11,72	 9,86	 23,81	 18,10

Fonte: IBGE, Pnad 2002 e 2012,  Elaborado pelas autoras

Mulheres ocupadas

Homens ocupados
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lises, foram aplicados modelos de re-
gressão logística1 com o objetivo de 
analisar quais e como os fatores afetam 
a probabilidade de utilizar tempo aci-
ma da média em afazeres domésticos, 
nos segmentos de homens e mulheres 
aqui destacados. Serão apresentados, 
a seguir, os níveis de significância das 
variáveis, suas razões de chances e os 
intervalos de confiança das razões de 
chances. O primeiro modelo é das ho-
ras utilizadas em afazeres domésticos 
pelas mulheres de 16 a 59 anos.

Na aplicação do modelo logístico bi-
nário, ao nível de significância de 5%, 
os resultados no Quadro 1 (página 33) 
mostram que apenas as variáveis Cor e 
Região apresentam categorias em que 
as associações não teriam significância 
estatística. Dessa forma, por exemplo, 
em 2002, a cor “Negras” revelou não 
ser significante no modelo em rela-
ção às “Brancas”; em 2012, porém, 
“Negras” passou a ser significativa. O 
oposto ocorreu com a categoria “Ou-
tras”. No que se refere à variável região, 
as áreas metropolitanas de Fortaleza, 
Recife e Belo Horizonte não têm sig-
nificância em relação a São Paulo em 
2002, mas, em 2012, apenas a região 
metropolitana de Curitiba não revelou 
significância estatística.

No que diz respeito aos resultados 
das razões de chance, observa-se que 
quanto maior a escolaridade, menores 
são as chances de apresentarem um 
tempo com afazeres domésticos acima 

.

da média registrada para a população 
feminina de 16 a 59 anos de idade. 
Para o grupo com 15 anos ou mais de 
escolaridade, por exemplo, em 2002, 
elas tinham 65% menos chance de es-
tar acima da média do que as mulheres 
com até sete anos de estudo. Em 2012, 
tinham 58% a menos. 

Em relação à condição de ocupação, 
em 2002, as mulheres desocupadas 
de 16 a 59 anos tinham quatro vezes 
mais chances de dedicar tempo acima 
da média com afazeres domésticos que 
as mulheres ocupadas. Já em 2012, 
as mulheres desocupadas tinham três 
vezes mais chances que as mulheres 
ocupadas. Embora a grande diferença 
permaneça, o resultado confirma que 
a redução no tempo médio observa-
da nas análises descritivas de fato tem 
sido significativa, também entre aque-
las mulheres que não estão inseridas 
no mercado de trabalho. 

Em 2002, as mulheres de 16 a 59 que 
ocupavam a posição de cônjuge no 
domicílio apresentavam 80% a mais 
de chances de dedicar tempo acima da 
média com responsabilidades domés-
ticas que as mulheres que ocupavam 
a posição de “pessoa de referência” no 
domicílio, e em 2012, essa porcenta-
gem diminuiu para 33%. Isso indica 
ter havido uma redução nas diferenças 
entre esses segmentos de mulheres.

No modelo aplicado para a popula-
ção masculina (Quadro 2, página 34), 
a cor se revelou significante, ao nível 

3. O modelo de regressão logística é dado por , 

então,   
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Níveis de significância: *** p-valor < 0.001;  ** p-valor< 0.01;  * p-valor <0.05

QUADRO 1
Razão de chance do modelo logístico binário para fatores associados ao tempo gasto acima da média com tarefas 
domésticas para a população feminina de 16 a 59 anos 
2002 e 2012

	 2002	 2012

(Intercepto)	 0.0000 ***	  	  	 0.0000 ***	  

Idade	 0.0000 ***	 1.01	 1.01,1.02	 0.0000 ***	 1.01	 1.00,1.01

Anos de estudo	  	  	  	  	  	    

0-7 anos	  	  1	  	  	  1	  

8-11 anos	 0.0000 ***	 0.87	 0.82,0.93	 0.0000 ***	 0.79	 0.74,0.85

12-14 anos	 0.0000 ***	 0.53	 0.46,0.63	 0.0000 ***	 0.59	 0.53,0.67

15+ anos	 0.0000 ***	 0.35	 0.31,0.39	 0.0000 ***	 0.42	 0.38,0.46

Condição de ocupação	  	  	  	  	  	   

Ocupada	  	  1	  	  	  1	  

Desocupada	 0.0000 ***	 4.21	 3.89,4.55	 0.0000 ***	 3.23	 2.94,3.55

Cor	  	  	  	  	  	    

Brancas	  	  1	  	  	  1	  

Negras	 0.0645	 .1.06	 0.99,1.13	 0.0012 **	 1.11	 1.04,1.18

Outras	 0.0208 *	 1.42	 1.06,1.93	 0.6750	  0.93	 0.66,1.30

Tem Filhos	  	  	  	  	  	    

Sim	  	  1	  	  	  1	  

Não	 0.0000 ***	 0.5	 0.46,0.55	 0.0000 ***	 0.5	 0.46,0.54

Condição no domicílio	  	  	  	  	  	    

Pessoa Responsável	  	  1	  	  	  1	  

Cônjuge	 0.0000 ***	 1.8	 1.68,1.94	 0.0000 ***	 1.33	 1.25,1.41

Filha	 0.0000 ***	 0.65	 0.58,0.72	 0.0000 ***	 0.45	 0.40,0.50

Outra	 0.0052 **	 0.81	 0.70,0.94	 0.0000 ***	 0.52	 0.45,0.60

Região	  	  	  	  	  	    

RM São Paulo	  	  1	  	  	  1	  

RM Belém	 0.0000 ***	 0.52	 0.46,0.59	 0.0000 ***	 1.62	 1.43,1.84

RM Fortaleza	 0.9472	  1	 0.89,1.12	 0.0000 ***	 2.38	 2.11,2.69

RM Recife	 0.1816	  0.92	 0.82,1.03	 0.0000 ***	 2.41	 2.15,2.71

RM Salvador	 0.0047**	 0.85	 0.76,0.95	 0.0000 ***	 1.56	 1.39,1.75

RM Belo Horizonte	 0.1636	  0.92	 0.81,1.03	 0.0000 ***	 1.6	 1.43,1.80

RM Rio de Janeiro	 0.0000 ***	 0.8	 0.72,0.89	 0.0000 ***	 1.34	 1.19,1.50

RM Curitiba	 0.0000 ***	 0.74	 0.64,0.85	 0.1391	  1.11	 0.96,1.29

RM Porto Alegre	 0.0151 *	 0.88	 0.79,0.97	 0.0000 ***	 1.33	 1.2,1.49

Variáveis p-valor p-valorOR (Razão de 
Chance)

OR (Razão de 
Chance)

Intervalo de 
Confiança (95%)

Intervalo de 
Confiança (95%)
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Níveis de significância: *** p-valor < 0.001;  ** p-valor< 0.01;  * p-valor <0.05				  

QUADRO 2
Razão de Chance do modelo logístico binário para fatores associados ao tempo gasto acima da média com tarefas 
domésticas para a população masculina de 16 a 59 anos
2002 e 2012

	 2002	 2012

(Intercept)	 0.000 ***			   0.000 ***		

Idade	 0.205	 1.01	 0.93,1.07	 0.028 *	 1	 1.00,1.01

Anos de estudo						    

0-7 anos		  1			   1	

8-11 anos	 0.910	 1.00	 0.94,1.08	 0.089	 .0.93	 0.86,1.01

12-14 anos	 0.000 ***	 0.66	 0.46,0.78	 0.000 ***	 0.69	 0.60,0.79

15+ anos	 0.000 ***	 0.52	 0.46,0.60	 0.000 ***	 0.67	 0.60,0.76

Condição de ocupação						    

Ocupado		  1			   1	

Desocupado	 0.000 ***	 2.1	 1.9,2.31	 0.000 ***	 1.91	 1.68,2.16

Cor						    

Brancos		  1			   1	

Negros	 0.005 **	 1.11	 1.03,1.2	 0.000 ***	 1.13	 1.05,1.22

Outros	 0.982	 0.99	 0.69,1.45	 0.290	 0.82	 0.56,1.19

Condição no domicílio						    

Pessoa Responsável	  0.449	 0.95 	 0.82, 1.09 	 0.000 ***	 1.28	 1.16, 1.41

Cônjuge		  1			   1	

Filho	 0.000 ***	 0.57	 0.49, 0.67	 0.000 ***	 0.58	 0.66,0.85

Outros	 0.000 ***	 0.69	 0.57,0.84	 0.011 *	 0.62	 0.57,1.19

Região						    

RM São Paulo		  1			   1	

RM Belém	 0.168	 0.91	 0.78,1.04	 0.000 ***	 1.6	 1.40,1.84

RM Fortaleza	 0.000 ***	 1.61	 1.41,1.84	 0.000 ***	 1.78	 1.54,2.04

RM Recife	 0.000 ***	 1.59	 1.39,1.80	 0.000 ***	 1.79	 1.56,2.04

RM Salvador	 0.003 **	 1.2	 1.06,1.35	 0.001 **	 1.22	 1.07,1.38

RM Belo Horizonte	 0.005 **	 1.21	 1.05,1.37	 0.060	 .0.88	 0.78,1.00

RM Rio de Janeiro	 0.000 ***	 1.29	 1.13,1.47	 0.490	 1.04	 0.91,1.19

RM Curitiba	 0.000 ***	 0.74	 0.63,0.87	 0.001 **	 0.77	 0.65,0.90

RM Porto Alegre	 0.000 ***	 1.32	 1.18,1.48	 0.000 ***	 1.27	 1.13,1.43

p-valor OR (Razão de 
Chance)

Intervalo de 
Confiança (95%)

p-valor OR (Razão de 
Chance)

Intervalo de 
Confiança (95%)
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de 5%, nos dois anos destacados. Em 
2012, os homens negros apresentam 
13% mais chance de dedicar tempo 
acima da média aos afazeres domésti-
cos que os homens brancos.

Em 2002, apenas para a região me-
tropolitana de Belém o dado não foi 
estatisticamente significativo. As de-
mais regiões, exceção feita a Curitiba, 
revelam uma probabilidade maior de 
os homens dedicarem tempo acima da 
média em relação aos homens residen-
tes na Grande São Paulo. Em 2012, os 
resultados para as regiões metropoli-
tanas de Belo Horizonte e do Rio de 
Janeiro não apresentaram significância 
estatística. E assim, como em 2002, os 
homens residentes na região metro-
politana de Curitiba possuem menos 
chance (23% menos) de dedicarem 
tempo acima da média em afazeres 
domésticos em relação aos que resi-
dem na Grande São Paulo, enquanto 
nas demais regiões essa probabilidade 
é maior. Para os homens, na Grande 
Recife, essa chance é 79% maior.

Em relação à condição de ocupação, 
os homens desocupados tinham 11% 
mais chances de apresentar tempo aci-
ma da média em responsabilidades 
domésticas que os homens ocupados 
em 2002, já em 2012, essa chance au-
mentou para 91%, em situação diver-
sa da observada para as mulheres, para 
as quais as chances diminuíram.

Estudos de usos do tempo (DEDEC-
CA, 2004) apontam que enquanto os 

homens tendem a apresentar um tem-
po econômico pago elevado e tempos 
não pagos e para organização familiar 
menos intensos, as mulheres apresen-
tam um tempo econômico pago me-
nor, mas realizam jornadas mais exten-
sas de trabalho não pago e de organiza-
ção familiar. A recorrência dessa com-
binação desigual entre trabalho fora e 
dentro de casa também se observa em 
países com políticas sociais de maior 
amplitude, especificamente no caso 
das relativas ao cuidado na infância, 
países nos quais se esperaria menor dis-
criminação entre homens e mulheres 
no uso do tempo (DEDECCA, 2004).

Essa constatação tem levado a questio-
namentos conceituais sobre o uso dos 
termos “conciliação” e “articulação” no 
tratamento dessa problemática. Hira-
ta e Kergoat (2007) argumentam que 
termos como esses passam a ser vistos 
com reservas em certa linha de pensa-
mento, por remeterem a uma ideia de 
complementaridade de papéis, apenas 
atualizando uma condição de harmo-
nia assimétrica na divisão sexual do 
trabalho. Termos como “conflito”, 
“tensão” ou “contradição” seriam mais 
apropriados para pensar as circunstân-
cias da vida feminina, por reconhece-
rem a natureza fundamentalmente 
problemática e desigual que envolve 
o desempenho simultâneo das res-
ponsabilidades profissionais e familia-
res, no caso para as mulheres. Porém, 
homens que se aventuram nesta seara 
sofrem ou sofreriam os mesmos ônus 
que as mulheres.
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As análises precedentes deixaram cla-
ras a multiplicidade e a complexidade 
das forças responsáveis pelas mudan-
ças nas famílias e o significado dos 
conflitos entre as atribuições femini-
nas de gênero e as novas - ou nem tan-
to... - responsabilidades das mulheres 
ao assumirem responsabilidades no 
mercado de trabalho. Toda vez que es-
crevemos ou falamos sobre esse tema é 
difícil escapar da sensação de déjà vu. 
De se estar a repetir o que já é sabido. 
Qualquer mulher, lendo as páginas 
deste Relatório de Pesquisa saberá a 
que nos referimos. As mulheres sem-
pre trabalharam, sendo o que fazem 
ou faziam formalmente, denominado 
ou não como “trabalho”! 

A literatura especializada já mostrou 
que, ao longo dos tempos, as mulhe-
res buscaram se engajar em atividades, 
por assim dizer, úteis à subsistência de 
suas famílias, ou simplesmente como 
meio de usufruir de recursos fora do 
controle de quem quer que seja, pais 
ou maridos. E buscaram, como ainda 
hoje buscam, nichos do mercado de 
trabalho ou da produção de bens que 
lhes permitam, ou permitissem, exe-
cutar ao tempo devido as tarefas que 
lhes tocavam por serem mulheres. De 
nosso ponto de vista, não seria rigo-
roso afirmar que, assim fazendo, esta-
riam sendo prejudicadas embora, cer-
tamente, viam suas margens de esco-
lha restringidas do ponto de vista das 
atividades que lhes convinham, dado 

este constrangimento de gênero. Este 
constrangimento é naturalizado como 
parte da ordem do Universo, uma vez 
que se tinha e, lamentavelmente, ain-
da se tem como natural que as mulhe-
res assumam casa e família como sua 
responsabilidade primeira. 

Situações há, no Brasil como em outros 
países, em que esta contingência do ser 
mulher oferece às meninas oportuni-
dades menos acessíveis aos garotos. 
Com alguma frequência, meninos das 
camadas populares começam a tra-
balhar mais cedo do que as meninas, 
frente à necessidade de complementar 
os rendimentos dos adultos de suas fa-
mílias. As meninas - para as quais toca, 
no mais das vezes, secundar a mãe no 
desempenho das tarefas domésticas 
- desde a cozinha até o cuidado dos 
irmãos menores - podem, amiúde, fre-
quentar a escola, avançando mais que 
os garotos nos estudos. Por essa razão, 
as meninas tendem a exibir níveis de 
instrução mais elevados que os meni-
nos de idades equivalentes, ao que se 
soma, ao menos no Brasil, o aparente-
mente melhor desempenho feminino 
no aprendizado de matérias básicas 
como a matemática.

O que haveria de novo, então? Se a 
tensão entre casa e trabalho sempre 
existiu, o que de diferente marca as vi-
das das novas gerações? Vários fatores. 
Podemos dizer que a modernização - 
processo que abarca desde as mudan-
ças na infraestrutura produtiva, nos 
processos de produção, as inovações 
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na tecnologia, a predominância do 
enquadramento prioritariamente ur-
bano da vida, etc. e até ao surgimento 
de novas ideias, valores, expectativas 
- traz por consequência, a intensifica-
ção dessas tensões. Em primeiro lugar, 
porque o controle sobre o tempo de 
cada um escapa às possibilidades da 
maioria das pessoas, pois, com o de-
senvolvimento do modo capitalista de 
organização da produção, as jornadas 
de trabalho foram se enrijecendo, de-
finidas em horas contínuas de traba-
lho (OLIVEIRA, 2001). Vai deixan-
do de ser fácil, ou possível, conciliar 
pressões sobre o tempo feminino, 
eliminando os poucos espaços de li-
berdade que ainda sobram, em um 
tempo cada vez mais exclusivamen-
te de trabalho (COUPRIE, 2007). 
Trabalho e reposição de forças para o 
trabalho: essas mudanças ocorridas - 
como já foi dito - de modo desigual 
e combinado no território, cobraram 
seu pedágio às mulheres, exigindo es-
colhas que envolveram ganhos, mas 
também perdas, antes não imagina-
das (OLIVEIRA; MARCONDES, 
2004). Além disso, as possibilidades 
de inserção produtiva para as mulheres 
se diversificam, em razão da qualifica-
ção escolar, permitindo a elas adentrar 
áreas até então consideradas, e de fato 
mantidas, como redutos masculinos. 
A competição por postos de trabalho, 
envolvendo homens e mulheres em 
uma mesma arena, também constran-
ge as margens de manobra para que 
sejam colocadas em marcha as estra-

tégias com as quais nós mulheres nos 
familiarizamos. Desdobradas em seus 
múltiplos, tornamo-nos especialistas 
em logística cotidiana! E exatamente 
onde o mercado para o trabalho de 
mulheres é mais diversificado - os cen-
tros urbanos de porte médio ou ainda 
maiores, como as grandes metrópoles 
- são os locais em que a organização 
do dia a dia de encargos superpostos 
ou conflitantes encontra dificuldades, 
das quais, a tão decantada mobilidade 
urbana é apenas uma! 

Toda a questão, segundo alguns, tem 
a ver com o modo como o mundo do 
trabalho se encontra organizado. Para 
uns, este mundo é masculino, é cons-
truído na suposição de trabalhadores 
que se dediquem inteiramente a suas 
obrigações e tarefas no mercado de 
bens ou serviços e nada mais. São seres 
que requerem a existência de um com-
plemento. As mulheres fazem as vezes 
desse complemento, com responsabi-
lidades que conflitam com a suposi-
ção de uma dedicação única. Como 
diz um livro que trata do núcleo dessa 
questão, “as mulheres trabalhadoras 
não têm esposas!” (APTER, 1985). 
Iniciativas como as chamadas jornadas 
flexíveis, o trabalho não manual em 
domicílio, reeditado ou repaginado 
graças à conectividade viabilizada pela 
internet de alta velocidade - sem que 
o trabalhador ou trabalhadora se isole 
de suas equipes de trabalho - são todas 
elas tentativas de enfrentar a questão 
do modelo em que se apoia o mercado 
de trabalho.
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RESUMO

Os sistemas de formação profissional no mundo todo se dividem entre uma 
aproximação com o modelo alemão ou diferenciação deste. O objetivo deste 
texto é problematizar, à luz da experiência brasileira, que o sistema de forma-
ção profissional desenvolvido ao longo dos últimos 100 anos no Brasil guarda 
singularidades, se comparado ao sistema alemão de formação profissional, 
denominado de modelo dual. No modelo dual alemão, parte da formação 
profissional é realizada no ambiente acadêmico e parte no mundo real das 
empresas. É essa combinação da formação acadêmica-profissional que confe-
re ao sistema alemão qualidade na formação profissional. Diferentemente da 
Alemanha, o Brasil se assenta em um modelo que desconecta o elo acadêmico 
do profissional, embora possua ingredientes que remetam à conexão. Para dar 
conta desta problematização, no caso do Brasil, utilizamos como modelo de 
análise as interfaces que poderiam se estabelecer a partir da Lei de Aprendi-
zagem. Diferente do modelo alemão, a Lei de Aprendizagem, no Brasil, está 
desconectada do sistema de formação profissional. A aprendizagem teria o 
objetivo de conectar a educação com o mundo real da produção de bens e 
serviço. 

PALAVRAS-CHAVE

Aprendizagem. Modelo dual alemão. Formação profissional. Mercado de tra-
balho.
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A literatura nacional e internacional 
registra crescente produção de estu-
dos comparados na área de educação 
profissional (HALL e SOSKICE, 
2001; CULPEPPER e THELEN, 
2008; VALIENTE, 2014; HOMS, 
2014). No Brasil, se observa um hia-
to de estudos dessa natureza, sobre-
tudo após a promulgação da Lei nº 
12.513, de 26 de outubro de 2011, 
que criou o Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
- Pronatec, que estimula um interesse 
maior em compreender a trajetória e 
os sistemas de formação profissional 
dos países desenvolvidos. 

Ao contrário do Brasil, o cenário in-
ternacional aponta uma variedade 
de estudos sobre essa questão. A esse 
respeito, observa-se que a Organiza-
ção para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico - OCDE, desde 
2001, desenvolve uma iniciativa de 
análise sobre o papel dos sistemas na-
cionais de qualificação na promoção 
da aprendizagem ao longo da vida 
(INEM, 2003). O objetivo dessa 
ação é investigar como os diferen-
tes sistemas influenciam os padrões 
e a qualidade da aprendizagem dos 
trabalhadores ao longo da vida, em 
diferentes países. Com isso, estabe-
leceram-se três modelos de sistemas 
(INEM, 2003, p. 5):

- Primeiro grupo - composto por paí-

ses que desenvolvem seu sistema im-

pulsionado pelo governo federal, ainda 

que com a presença de agentes sociais 

nos órgãos nacionais do sistema. Nesse 

caso, Reino Unido, Austrália, África 

do Sul e Nova Zelândia. 

- Segundo grupo - contempla países 

que desenvolvem seu sistema impul-

sionado pelos setores econômicos e 

profissionais, de acordo com a de-

manda do mercado de trabalho. Nesse 

caso, se enquadram os EUA.

- Terceiro grupo - países que desenvol-

vem seu sistema com a iniciativa de 

agentes sociais. Enquadram-se nesse 

modelo Alemanha, França e Canadá.

Os estudos de educação comparada, 
na atualidade, refletem, em parte, o 
contexto do processo de globalização 
em que se inserem os países. Nesse 
sentido, a presente reflexão centra 
a análise do cenário brasileiro, em 
comparação com o cenário alemão, 
visando: analisar as proximidades 
da política de formação profissional 
do menor aprendiz em comparação 
com aquele modelo; entender em 
que medida o percurso desenvolvido 
na Alemanha inspira o caso brasilei-
ro e buscar mecanismos de coorde-
nação e de maior aproximação entre 
os sistemas de formação profissional 
e a demanda das empresas. Nesse as-
pecto, o estudo se ampara na traje-
tória brasileira sobre a Lei de Apren-
dizagem, a partir de um paralelo en-
tre as trajetórias de ambos os países, 
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identificando as contrapartes de um 
e outro, seja na escola ou no local de 
realização da prática dos estudantes, 
a empresa. 

Segundo Oriol Homs (2013), a 
aprendizagem por meio do trabalho 
está se consolidando como uma via 
sólida para adquirir as competências 
profissionais que requerem as novas 
demandas do mercado de trabalho. 
Nesse sentido, Homs informa tam-
bém que a Espanha inicia um pro-
cesso de formação em alternância, 
mas que é preciso avaliar os resulta-
dos dessa prática e orientar as devi-
das instituições para seguir e ampliar 
essas ações. 

No caso brasileiro, embora o estatuto 
da aprendizagem estabeleça essa prá-
tica (vivência do processo formativo 
no âmbito escolar e do trabalho), 
essa proposta não se articula com a 
formação no âmbito escolar.  

Para dar conta dessa problemáti-
ca, apresentamos, como primeiro 
ponto de análise, uma discussão 
em torno das características e espe-
cificidades do modelo alemão e seu 
nível de coordenação. No segundo, 
apresentamos os aspectos da Lei de 
Aprendizagem no Brasil (conside-
rando o contexto atual da Lei de 
Aprendizagem e alguns resultados da 
sua adoção no emprego dos jovens). 
E no terceiro e último tópico, faze-
mos algumas considerações.

1. O MODELO DUAL ALEMÃO

O modelo de formação profissional 
alemão é reconhecido como um dos 
mais eficazes no mundo. Nesse mo-
delo, é válido mencionar o papel de-
senvolvido pelo Estado e sua articu-
lação com outras instituições. Sobre 
essa abordagem, é importante expli-
citar as reflexões de Thelen (2004). 
Segundo a autora, o Estado teve um 
importante papel na construção do 
sistema profissional alemão, entre-
tanto, vários atores influenciaram 
nessa formação. E, nesse caso, desta-
-se o estabelecimento de relações com 
os atores que influenciaram os tipos 
de coalizões, assim como a formação 
dos terrenos em que as instituições 
estavam sendo construídas. Quando 
da fundação de instituições, elas não 
estavam totalmente unidas ou dire-
tamente adaptadas e apresentavam 
muitos conflitos. Os atores discuti-
ram as formas e as funções que elas 
deveriam ter (THELEN, 2004).

Desta forma, o desenvolvimento ins-
titucional foi visto como a disputa 
entre diferentes atores (Estado, em-
presas e trabalhadores) e o estabele-
cimento de regras que levaram a um 
equilíbrio mais favorável. 

Embora não estivessem previstos na 
Legislação de 1897, os atores sociais 
(sindicatos e industriais) tornaram-se 
“portadores” importantes de mudan-
ças no sistema, cuja evolução ocorreu 
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tempo, no entanto, a sua participa-
ção impulsionou o desenvolvimento 
dessas instituições, de forma que foi 
completamente diferente daquilo 
que havia sido pensado pelos funda-
dores (THELEN, 2006).

Apesar de os sindicatos alemães te-
rem origem no sistema de ofícios, 
eles não tiveram resistência em 
aprender com o novo modelo da ma-
nufatura. Com as fileiras dos sindi-
catos socialdemocratas da Alemanha 
preenchidas com trabalhadores qua-
lificados, que receberam credenciais 
no sistema de ofícios, os sindicatos 
desenvolveram forte interesse não no 
desmantelamento desse sistema, mas 
no controle do sistema de treina-
mento baseado na empresa que eles 
representavam. O que é mais inte-
ressante é que os sindicatos alemães 
não tiveram problemas com a ideia 
de treinamento baseado na empresa 
(THELEN, 2006). 

Na literatura, a Alemanha é normal-
mente mencionada como um caso 
exemplar de sistema “coletivista” para 
a formação profissional e está estrutu-
rado em: i) forte treinamento baseado 
nas fábricas, que incentiva as empresas 
a investirem em formação de com-
petências e também oferece garantias 
para que os aprendizes recebam trei-
namento de qualidade (acima de tudo, 
por meio de mecanismos de monito-
ramento e fiscalização); ii) o compo-

nente crucial é um arranjo institucio-
nal que concilia sindicatos, atuantes 
em  articulação, com as empresas, nos 
mercados mundiais (CULPEPPER e 
THELEN, 2008).

Prosseguindo, Thelen (2004) ela de-
fende uma perspectiva político coa-
lizacional, que seria a seguinte: i) o 
desenvolvimento institucional é me-
lhor entendido como um processo de 
mobilização de apoio entre os atores 
sociais e políticos para construir, rever 
ou manter disposições institucionais 
específicas; ii) as instituições não são 
(ou não são somente) objeto de re-
pactuação periódica (decorrentes de 
breakpoints), e sim objeto de contes-
tação política em curso; instituições 
evoluem como adaptação às coalizões 
políticas, às vezes, de forma abrupta e 
descontínua, mas frequentemente de 
forma incremental e cumulativa. Para 
dar conta dessa afirmação a autora 
traça um percurso que permite sub-
sidiar sua análise e que contempla a 
seguinte periodização:

Anos 1870 até 1897 - havia confli-
tos entre mestres, artesãos e apren-
dizes e a legislação até 1897 havia 
interferido nos interesses das cor-
porações, concedendo a suas alian-
ças mais autoridade na regulação da 
aprendizagem. Esta legislação, en-
tretanto, apresentava deficiências de 
inovações construídas em torno das 
alianças voluntárias. Nesse sentido, 
para dar conta dessa limitação, foi 
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implementada a Lei de Formação 
Profissional de 1897 (de caráter mais 
abrangente), que previa a criação 
de uma rede de Câmaras Setoriais 
(Handwerkskammern), com adesão 
obrigatória, dotando essas câmaras 
com amplos poderes paraestatais, 
para regulamentar o conteúdo e a 
qualidade dos sistemas de aprendi-
zagem. Além disso, contemplava um 
sistema de formação de aprendizes 
sob o controle do setor da manufa-
tura (Handwerk), ou seja, dos mes-
tres artesãos independentes e que, 
em alguns casos, eram empregadores 
e, às vezes, formadores de aprendi-
zes (profissionais que seriam usados 
como mão de obra barata); estabe-
lecia, por meio das câmaras, limites 
para o número de aprendizes para a 
extensão do treinamento e a possibi-
lidade de revogação de privilégios de 
empresas cuja formação não estivesse 
dentro dos padrões estabelecidos.

Esta legislação foi fundamental para a 
estabilização da formação baseada na 
produção da manufatura. A existência 
de um sistema reconhecido, paraesta-
tal e, acima de tudo, obrigatório para 
certificação de competências e para o 
monitoramento do aprendizado fez 
com que uma boa parte do treina-
mento ocorresse nas empresas.

1897 até Weimar (1919 a 1933) - a 
partir de 1890, grandes empresas dos 
setores mais modernos e as indústrias 
de altas habilidades começaram a re-

clamar que o Handwerk estava forçan-
do além dos limites, tanto qualitativa 
como quantitativamente, os conhe-
cimentos ministrados pelo segmento 
de ofícios. Nesse sentido, as indústrias 
embarcaram em estratégias destinadas 
a internalizar a formação profissional 
no âmbito da empresa e a incorporar o 
treinamento nas políticas sociais e nos 
mercados internos de trabalho.

As grandes empresas industriais, que 
dependiam fortemente de trabalha-
dores qualificados, se organizaram 
para reivindicar a criação de um sis-
tema paralelo para a promoção e cer-
tificação da formação industrial sob 
o controle coletivo das Câmaras de 
Indústria e Comércio (que deveriam 
ser dotadas de poderes iguais aos das 
Câmaras de Ofícios). Um primeiro 
passo importante para o desenvol-
vimento da formação industrial foi 
realizado, em 1908, com a funda-
ção do Comitê Alemão de Educação 
Técnica (Datsch).

No período industrial inicial, a grande 
maioria dos trabalhadores das fábricas 
da emergente Segunda Revolução In-
dustrial veio das corporações de ofício; 
enquanto o Handwerk continuou a 
treinar um grande número de traba-
lhadores da indústria, no final do sé-
culo XIX e início do século XX.

Em 1913, 80% dos membros do Sin-
dicato dos Metalúrgicos (DMV) con-
sistiam de trabalhadores especializados 
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setor artesanal das corporações de ofí-
cios. No mesmo ano, apenas cerca de 
20% dos membros do Sindicato dos 
Metalúrgicos eram trabalhadores não 
qualificados ou semiqualificados. O 
resto eram trabalhadores qualificados 
e grupos separados por setores da ma-
nufatura que mantiveram as próprias 
identidades sob a rubrica abrangente 
deste sindicato industrial. 

O investimento “adquirido” por par-
te dos sindicatos de um sistema de 
formação ajuda a explicar como esse 
sistema sobreviveu a uma primeira 
ruptura histórica na derrota da Ale-
manha na I Guerra Mundial (1914 
a 1918) e a transição que o acompa-
nhou, não abruptamente, para a de-
mocracia, incluindo a incorporação 
plena da classe trabalhadora.

Por volta de 1919, os sindicatos de-
fenderam retirar das câmaras de ofí-
cio seu monopólio e introduzir uma 
estrutura mais democrática, incluin-
do a plena participação do sindicato 
na supervisão e administração de for-
mação baseada nas empresas. Estes, 
por sua vez, não tiveram problemas 
com a ideia de treinamento baseado 
na empresa - prática contrária à posi-
ção de sindicatos socialistas de outros 
países, como a Suécia, que preferiu 
o ensino profissional centrado nas 
escolas em detrimento da formação 
nas fábricas, inclinado para os inte-
resses do empregador.

No processo de transição para a demo-
cracia, após a Primeira Guerra Mun-
dial, a indústria de máquinas estava 
aliada às classes trabalhadoras, quan-
do estas buscavam reformar o sistema 
de aprendizagem. E considerando as 
imperfeições do mercado de trabalho 
dessa época, houve fortes incentivos 
para que as empresas investissem em 
treinamento. Percebe-se que o conteú-
do de tais barganhas coletivas revelou 
que a negociação sindical foi além da 
questão da remuneração para tentar 
regular também condições e termos 
de contratos de treinamento.

Nacional Socialismo - esse movimen-
to foi associado ao desenvolvimento 
importante de formação profissional, 
mas o que surpreende é a forma como 
as inovações, propostas pelos nazistas, 
construíram sobre o que já existia, em 
vez de substituir estruturas preexisten-
tes. Ou seja, não houve reconfigura-
ção fundamental e sim a consolidação 
massiva do sistema desenvolvido de 
forma voluntária nos anos de Weimar, 
mas cuja expansão tinha sido limitada 
por divisões entre os diferentes seg-
mentos de capital.

Abismos entre Handwerk e a indústria 
foram tratados por meio de políticas 
que acabaram invadindo os interesses 
do Handwerk. As diferenças de opi-
nião sobre a formação entre vários 
segmentos da indústria que caracteri-
zaram os anos de Weimar deram lu-
gar a uma nova unidade, forjada no 
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contexto das tentativas conjuntas em 
defender as prerrogativas gerenciais 
contra invasões indesejadas de funcio-
nários do partido nazista.

O Datsch, que serviu como princi-
pal órgão consultivo do governo para 
questões de formação, com base na 
sua experiência anterior e nos esforços, 
foi encarregado de desenvolver perfis 
de competências e instrumentos regu-
latórios que seriam divulgados em ní-
vel nacional. A partir do momento em 
que aprendizes poderiam ser treinados 
apenas em ocupações reconhecidas e 
com base em materiais de treinamen-
to padronizados que o Datsch desen-
volveu, essas medidas impuseram um 
grau muito maior de uniformidade 
entre os setores do que nunca.

A formação deteriorou-se nos anos 
1940, sob a pressão da produção de 
guerra, mas o legado que permane-
ceu e que teve impacto profundo so-
bre a evolução do pós-guerra foi o de 
um sistema nacional unificado para a 
aprendizagem construída sobre o mo-
delo da produção artesanal, mas subs-
tituindo esse modelo, incorporando e 
aplicando inovações técnicas e organi-
zacionais que tinham sido desenvolvi-
das de forma voluntária pela indústria 
nos anos 1920.

Pós-Guerra - a derrota na Segunda 
Guerra Mundial, e a subsequente ocu-
pação estrangeira, não trouxeram ino-
vação institucional significativa; pelo 

contrário, o sistema de formação pro-
fissional foi revivido e reforçado sem 
muita deliberação pública no geral.

No contexto de elevado desemprego 
da juventude e preocupações com 
os jovens alemães sob influência de 
radicais - tanto da direita quanto da 
esquerda - empresas alemãs foram 
elogiadas pelo rápido e desburocra-
tizado restabelecimento de progra-
mas de formação de aprendizes. Já 
em outubro de 1950, o Ministério 
do Trabalho relatou 1.011.805 de 
aprendizes registrados (na indústria e 
no Handwerk).

Empregadores alemães enfatizaram, 
sempre que possível, as formas que 
seus interesses ressoaram com os va-
lores das potências ocupantes (espe-
cialmente os americanos), ressaltan-
do o papel que o capital privado e 
o autogoverno do empregador pode-
riam jogar, limitando o poder do Es-
tado e trazendo proteção contra um 
retorno do autoritarismo.

Os principais debates dos anos 1950 
e 1960, em matéria de formação ba-
seada no chão de fábrica, se voltaram 
à mesma linha básica de ruptura. Os 
empregadores e seus aliados políticos 
defendiam o princípio do autogover-
no do empregador como a única for-
ma viável de evitar a burocratização e 
preservar a “elasticidade” do sistema 
diante das mudanças de mercado e 
condições técnicas.
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outro lado, voltaram à posição que ti-
nham abraçado pela primeira vez no 
período de Weimar, definindo a for-
mação profissional como uma “missão 
pública”. Eles tentaram submetê-la a 
um controle mais democrático e com 
mais direitos de participação dos re-
presentantes dos trabalhadores.

Tão marcante quanto as divergências 
são os muitos aspectos do sistema 
existente que não eram controversos, 
incluindo (como antes) endosso do 
treinamento baseado na empresa e, de 
fato, clara aceitação da primazia da for-
mação no chão de fábrica sobre a for-
mação complementar em sala de aula.

Thelen (2004) destaca que um rela-
tório de 1952, apresentado ao Alto 
Comissariado Americano sobre a 
Alemanha, criticou especificamente 
o sistema de formação alemã como 
excessivamente baseado na econo-
mia, em vez de em uma lógica edu-
cativa, e notou que o negócio alemão 
parecia confiar fortemente no traba-
lho produtivo barato de aprendizes. 
Contrários a essas críticas, os sindi-
catos alemães se juntaram com repre-
sentantes da indústria em defesa da 
formação baseada no chão de fábrica 
e advertiram contra a possibilidade 
de a formação profissional se tornar 
excessivamente “livresca”. Assim, 
em vez de chamar para uma revisão 
completa do sistema de formação do 
país, os sindicatos se voltaram a de-

mandas que tinham articulado pela 
primeira vez em 1919.

A Lei da Formação Profissional de 
1969 não mudou fundamentalmente 
as práticas tradicionais de treinamen-
to. Ela trouxe um quadro nacional 
único e deu aos sindicatos um poder 
maior nas funções regulatórias globais 
em torno da definição e elaboração de 
regulamentos de treinamento e certifi-
cações profissionais. Apesar disso e da 
melhoria dos direitos de participação, 
dentro das câmaras setoriais relevan-
tes, grande parte da infraestrutura no 
âmbito da empresa manteve-se exata-
mente a mesma.

Desde 1969, houve conflitos entre 
sindicatos e empregadores sobre o 
grau de participação de trabalhado-
res e sobre acordos de financiamen-
to, mas, no período contemporâneo, 
o trabalho organizado tornou-se par-
ceiro de pleno direito e totalmente 
engajado na administração do siste-
ma de formação profissional alemão 
e, de certa forma, tem se tornado o 
defensor mais ferrenho do sistema 
diante das dificuldades atuais.

Reprodução institucional - o caso 
das instituições de formação profissio-
nal alemãs também é um bom exem-
plo para sondar os limites das teorias 
existentes de reprodução institucio-
nal e mudança. Os aspectos centrais 
do sistema não só sobreviveram, mas 
também experimentaram consolida-
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ção e reforço no contexto dos histó-
ricos “breakpoints”. Sua sobrevivência 
institucional demandou patrocínio 
político ativo, incluindo a montagem 
de novas coalizões para sustentá-las, 
uma vez que as condições políticas e 
econômicas mudaram.

A mensagem central é a ideia de que 
a reprodução institucional é um con-
ceito muito mais problemático do 
que normalmente se reconhece. Para 
sobreviver, as instituições raramente 
podem apenas ficar paradas, mas de-
vem se manter em contínua e ativa 
adaptação às mudanças em curso. 
Para tanto, a mudança institucio-
nal, através de um processo de “es-
tratificação institucional”, contem-
pla o desenvolvimento de estratégias 
e instituições ao lado e na interação 
com o sistema artesanal preexistente.  
Nesse sentido, a análise das institui-
ções de formação profissional alemãs 
oferece uma abordagem alternativa 
para a mudança institucional. Essa 
nova perspectiva se baseia menos em 
um modelo de forte equilíbrio pon-
tuado, que olha principalmente para 
a mudança descontínua que emana 
de fora das instituições, e baseia-se, 
em vez disso, numa análise das mu-
danças nas coalizões políticas em que 
as próprias instituições repousam.

Concentrar a atenção na base de coa-
lizão ajuda a explicar por que as insti-
tuições, por vezes, não são tão abertas 
à reconfiguração em “breakpoints”. 

Mas, além disso, a abordagem po-
lítico-coalizacional elaborada aqui 
sugere que, para que as instituições 
sobrevivam à grande transformação 
socioeconômica (no presente caso, a 
industrialização, a democratização, a 
incorporação do trabalho) ou disjun-
ção política (mudança de regime, a 
conquista, ocupação), a reprodução 
institucional está fortemente atrelada 
com elementos de adaptação e até de 
transformação.

Faz-se notar que, nos últimos anos, 
ocorreram mudanças significativas em 
diversos países. A esse respeito Thelen 
(2009) relata que, além dos diferentes 
modelos de economia capitalista, se 
liberal ou coordenada, existem outros 
elementos que diferenciam as práticas 
existentes, como, por exemplo, alguns 
países ditos de economia coordenada 
podem ter práticas mais centralizadas 
ou mais descentralizadas (alguns cla-
ramente mais consistentes com solida-
rismo do que outros). O que origina 
estas diferenciações são os tipos de 
relações institucionais existentes em 
cada país. 

Nas democracias mais desenvolvidas, 
as instituições político-econômicas 
estão sob tensão indiscutível, porém, 
uma das razões para que estudiosos 
possam continuar a discordar tão 
drasticamente da significância das ten-
dências contemporâneas é que novas 
tensões muitas vezes coexistem com 
a estabilidade verdadeiramente notá-
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que separam as chamadas economias 
de mercado coordenadas das econo-
mias liberais de mercado (THELEN, 
2009). Para tanto, a autora chama a 
atenção sobre a necessidade de se per-
ceber as novas tendências de organiza-
ção do mercado de trabalho além da 
dicotomia estabilidade versus mudan-
ça, pois este é um processo de adapta-
ção das instituições e não de desman-
telamento das mesmas.

O percurso apresentado permite 
constatar que as características do 
modelo alemão são muito distintas 
do sistema brasileiro. As crianças 
alemãs desde cedo têm como uma 
das possibilidades educacionais a 
formação profissional. Após uma 
educação básica, de cinco anos, elas 
ingressam no ensino secundário in-
ferior que prevê uma introdução ao 
mundo do trabalho. Em seguida, o 
ensino secundário superior possibi-
lita a inserção dos jovens no sistema 
dual, ou seja, frequentar uma escola 
e, ao mesmo tempo, vivenciar uma 
formação na empresa, ou uma ofici-
na de aprendizagem. Nesse sistema, 
os jovens aprendizes recebem um 
terço do salário de um profissional 
formado. A duração da aprendiza-
gem é de dois a três anos - sendo 
quatro períodos dedicados à educa-
ção geral e oito de formação profis-
sional. Diferentemente do Brasil, os 
empresários alemães investem par-
cela significativa de recursos, uma 

vez que compete a eles acompanhar 
o trabalho dos aprendizes.

2. SOBRE A LEI DE APRENDIZAGEM NO 
BRASIL

Para entender a estruturação da 
aprendizagem profissional e como 
ela se configura nos dias atuais no 
Brasil, faz-se necessário um breve 
percurso sobre a trajetória da educa-
ção profissional brasileira. 

A origem aceita para a instituciona-
lização da educação profissional no 
Brasil é o ano de 1906, quando o 
então presidente do Estado do Rio 
de Janeiro Nilo Peçanha, criou qua-
tro escolas profissionais para o en-
sino de ofícios e de aprendizagem 
agrícola. Posteriormente, ao tomar 
posse como presidente da Repúbli-
ca, Nilo Peçanha, criou, por meio 
do Decreto nº 7.566, de 23 de se-
tembro de 1909, 19 “Escolas de 
Aprendizes Artífices”, destinadas ao 
ensino profissional, primário e gra-
tuito, sob a jurisdição do Ministério 
dos Negócios da Agricultura, Indús-
tria e Comércio (CUNHA, 2000). 
A figura da aprendizagem adveio 
posteriormente, com o Decreto nº 
13.064, de 12 de junho de 1918, 
que aprovou o Regulamento da en-
tão Escola de Aprendizes Artífices.

Posteriormente, a determinação cons-
titucional relativa ao ensino vocacional 
e pré-vocacional como dever do Esta-
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do aparece na Constituição de 1937 
do Estado Novo, no artigo 129. Este 
preceito, no dizer de Werebe (1994), 
tinha o objetivo de atender às deman-
das do desenvolvimento econômico, 
que exigiam cada vez mais trabalha-
dores qualificados. No entanto, não 
conseguiu ocultar a dicotomia exis-
tente no ensino e assim ficou consa-
grado na lei que o objetivo do ensino 
secundário e normal era o de “formar 
as elites condutoras do país” enquanto 
o ensino profissional deveria oferecer 
“formação adequada aos filhos dos 
operários, aos desvalidos da sorte e aos 
menos afortunados, àqueles que neces-
sitam ingressar precocemente na força 
de trabalho” (WEREBE, 1994, p. 57). 

A herança dualista não só perdura-
va com as leis que regulamentaram 
a Constituição de 1937, como era 
explicitada nos princípios do Esta-
do Novo, cujo ensino, por sua vez, 
também deveria ser executado pela 
colaboração das empresas e dos sin-
dicatos de trabalhadores. Com as 
Leis Orgânicas do Ensino Profissio-
nal (Decreto-Lei nº 4.073, de 30 de 
janeiro de 1942, ensino industrial; 
Decreto-Lei nº 6.141, de 28 de de-
zembro de 1943, ensino comercial), 
permitiu-se a criação de entidades 
especializadas como o Serviço Na-
cional de Aprendizagem Industrial 
(Senai), em 1942, e o Serviço Na-
cional de Aprendizagem Comercial 
(Senac), em 1946. Ainda em 1942, 
estabeleceu-se o conceito de menor 

aprendiz para os efeitos da legislação 
trabalhista (CASTIONI, 2010).

Desde o governo Vargas até os dias 
atuais, perduram disputas entre as 
áreas da educação e do trabalho. O 
que teria motivado essa disputa foi 
a definição por quem administraria 
o ensino profissional. A divergência 
teve início com a determinação de 
Vargas que obrigava as empresas com 
mais de 500 empregados a construir 
refeitórios. Mesmo não tendo rela-
ção direta com o objeto do Decreto, 
o artigo 4º do Decreto-Lei nº 1.238, 
de 2 de maio de 1939, obrigava essas 
empresas a realizar também “cursos de 
aperfeiçoamento profissional”. Para 
tanto, Vargas nomeou o Ministério do 
Trabalho para realizar o acompanha-
mento dessa ação. É quando se cons-
tata uma batalha, de bastidores, entre 
esse Ministério e o Ministério da Edu-
cação (na época, sob responsabilidade 
de Capanema) que pleiteava a gestão 
do ensino industrial, visto que consi-
derava que os trabalhadores deveriam 
ser livres para escolher os rumos a se-
guir após o término da aprendizagem 
(SCHWARTZMANN et al., 2000). 
Já os industriais expressam a opinião 
por intermédio do presidente da 
Fiesp, Roberto Simonsen, e Euval-
do Lodi, da Confederação Nacional 
das Indústrias - CNI, afirmando que 
não iriam assumir este ônus. Consi-
derando a recusa dos industriários, 
Vargas os constrange, dizendo que a 
recusa em realizar tal ação implicaria 
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para os sindicatos de trabalhadores 
(CUNHA, 2000).  

Nos anos seguintes, após a criação e 
consolidação do Senai e do Senac, o 
ensino profissional organizado pelo 
Estado somente permitiu a plena 
equivalência entre todos os cursos 
do mesmo nível, sem necessidade de 
exames e provas de conhecimentos, 
a partir de 1961, com a promulga-
ção da Lei Federal nº 4.024/61, a 
primeira Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. 

A Lei Federal nº 5.692/1971, que re-
formulou a Lei Federal nº 4.024/1961, 
no tocante ao então ensino de pri-
meiro e de segundo graus, também 
representou um capítulo marcante 
na história do ensino profissional, ao 
generalizar a profissionalização do se-
gundo grau (atual ensino médio).  A 
responsabilidade da oferta ficou difu-
sa e recaiu também sobre os sistemas 
de ensino públicos estaduais. Isso so-
mente foi superado com a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional, 
nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 
1996 - atual LDB, e as várias modifi-
cações, como o Decreto nº 2.208, de 
17 de abril de 1997, implementado 
pelo presidente Fernando Henrique 
Cardoso, quando foi estabelecida a se-
paração entre ensino médio e ensino 
técnico. Posteriormente, com o pre-
sidente Luiz Inácio da Silva (Lula), o 
Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 

2004, foi revogado e estabeleceu no-
vamente a integração. 

Recentemente, a Lei nº 11.741, de 
16 de julho de 2008, alterou dispo-
sitivos da LDB, estabelecendo dire-
trizes e bases da educação nacional 
para redimensionar, institucionali-
zar e integrar as ações da educação 
profissional técnica de nível médio, 
da educação de jovens e adultos e da 
educação profissional e tecnológica. 

Este percurso centenário da educa-
ção profissional deu os contornos 
da oferta atual e permitiu também, 
a partir da Lei nº 12.513, de 26 de 
outubro de 2011, que criou o Pro-
grama Nacional de Acesso ao Ensi-
no Técnico e Emprego - Pronatec, 
a transferência de várias ações do 
âmbito do Ministério do Trabalho 
para o Ministério da Educação. Uma 
importante mudança também foi o 
Decreto Nº 8.268/2014, que alterou 
em parte o Decreto nº 5.154/2004, 
de modo a permitir a organização 
dos cursos e a modularização a partir 
dos itinerários formativos de forma-
ção profissional inicial, por meio do 
que modificou a nomenclatura da 
educação profissional.

2.1.O Contexto atual da lei de 
aprendizagem

O Instituto Cidadania (2004) orga-
nizou um amplo debate com diversos 
pesquisadores e núcleos de pesqui-
sa sobre o tema juventude. Regina 



53

A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA NO BRASIL
MODELO DUAL DESCONECTADO?

Novaes (2004) esteve à frente nesse 
período, vindo a se tornar presidente 
do Conselho Nacional de Juventu-
de (Conjuve) e secretária-adjunta da 
recém-criada Secretaria Nacional de 
Juventude (SNJ).

Na sequência da criação dessa nova 
instituição, foi posta em marcha 
uma série de programas. O princi-
pal deles foi o Programa Nacional de 
Inclusão de Jovens (Projovem), des-
tinado aos jovens de 15 a 24 anos, 
que não tinham concluído o ensino 
fundamental. Posteriormente, em 
2007, o governo federal instituiu o 
Projovem Integrado, que surgiu da 
unificação de outros seis programas: 
o próprio Projovem, Agente Jovem, 
Saberes da Terra, Consórcio Social 
da Juventude, Juventude Cidadã e 
Escola de Fábrica.

O projeto Escola de Fábrica, de res-
ponsabilidade da Secretaria de Edu-
cação Profissional e Tecnológica - Se-
tec, teve origem em 2004, baseado na 
experiência da Fundação Iochpe e do 
seu Projeto Formare. Foi financiado 
com recursos do Programa de Expan-
são da Educação Profissional - Proep, 
sendo instituído pela Lei nº 11.180, 
de 23 de setembro de 2005. A partir 
de 2008, as atividades do projeto Es-
cola de Fábrica foram assumidas pelo 
Programa Nacional de Inclusão de 
Jovens - Projovem, Lei nº 11.692, de 
10 de Junho de 2008, e passou a fazer 
parte do ProJovem Trabalhador, cuja 

gestão está sob a responsabilidade do 
Ministério do Trabalho e Previdência
Social - MTPS, desde então.

A implementação do projeto Esco-
la de Fábrica demandou a mudança 
dos artigos 428 e 433 da Consoli-
dação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, no que se re-
fere ao trabalho do menor-aprendiz, 
conforme transcrito a seguir:

Art. 428. Contrato de aprendizagem 
é o contrato de trabalho especial, 
ajustado por escrito e por prazo de-
terminado, em que o empregador se 
compromete a assegurar ao maior de 
14 (quatorze) e menor de 24 (vinte e 
quatro) anos inscrito em programa de 
aprendizagem formação técnico-pro-
fissional metódica, compatível com 
o seu desenvolvimento físico, moral 
e psicológico, e o aprendiz, a executar 
com zelo e diligência as tarefas neces-
sárias a essa formação (Redação dada 
pela Lei nº 11.180, de 2005).

As mudanças introduzidas pelo Pro-
jeto Escola de Fábrica é a revalori-
zação da Lei de Aprendizagem, que 
já estava prevista no marco legal da 
septuagenária CLT e que foi revi-
gorada pela Lei nº 10.097, de 19 
de dezembro de 2000, que, por sua 
vez, havia alterado artigos que tra-
tavam do tema na CLT. Porém, foi 
na esteira do Projeto Escola de Fá-
brica, mais precisamente inspirada 
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aprendizagem ganhou novo alcance. 
Dessa forma, a aprendizagem foi re-
gulamentada pelo Decreto nº 5.598, 
de 1º de dezembro de 2005, que es-
tabeleceu todos os procedimentos a 
serem adotados para a celebração dos 
contratos de aprendizagem.

A aprendizagem é um contrato de 
trabalho formal, por tempo determi-
nado de até dois anos, no qual estão 
assegurados todos os direitos trabalhis-
tas e previdenciários, com exceção do 
FGTS, cuja alíquota é de 2%, diante 
dos 8% das demais formas de con-
tratação do trabalho. Destina-se aos 
adolescentes e jovens com idade entre 
14 e 24 anos e pessoas com deficiên-
cia, estas sem limite de idade. Toda a 
grande e média empresa deve cumprir 
uma cota mínima de 5% e no máxi-
mo 15% do seu quadro, contratando 
e matriculando o aprendiz em uma 
entidade formadora, durante o tempo 
de duração do programa técnico pe-
dagógico.  O programa inclui ativida-
des teóricas na entidade formadora e 
práticas, nas empresas contratantes.

Originalmente, a entidade formadora, 
prevista na CLT, era exclusivamente o 
Senai. A partir do Projeto Escola de 
Fábrica foram admitidas como forma-
doras, além das entidades do Sistema 
S, as escolas técnicas e agrotécnicas e 
as entidades sem fins lucrativos, que 
tenham como objetivos a assistência 
ao adolescente e a educação profis-

sional. A operacionalização da Lei de 
Aprendizagem se utiliza do mesmo 
mecanismo experimentado pelo Pro-
jeto Escola de Fábrica.

A Lei de Aprendizagem é regulada 
atualmente pela Portaria nº 1.003, de 
4 de dezembro de 2008, e está inscri-
ta no âmbito da Secretaria de Políti-
cas Públicas de Emprego (SPPE) do 
Ministério do Trabalho e Emprego - 
MTE. Ao criar o Fórum Nacional de 
Aprendizagem Profissional, por meio 
da Portaria n.º 983, de 26 de novem-
bro de 2008, o MTE vem estabele-
cendo metas de aprendizes. A meta 
vigente, que decorreu da realização 
da I Conferência Nacional da Apren-
dizagem, é alcançar 1,220 milhão de 
aprendizes entre 2012 a 2015. 

Estas iniciativas foram introduzidas 
a partir dos baixos resultados alcan-
çados com a Lei 10.748/2003, que 
criou o Programa Nacional de Estí-
mulo ao Primeiro Emprego para os 
Jovens - PNPE, anunciado durante 
a campanha presidencial de Lula, em 
2002, e que posteriormente foi alte-
rada pela Lei 10.940/2004. Ambas 
acabaram quase totalmente revoga-
das pela Lei 11.692/2008, que insti-
tuiu o Projovem. 

2.2. Alguns resultados da lei da 
aprendizagem no emprego dos jovens 

Considerando a abordagem anterior, 
apresentam-se algumas informações 
sobre o desempenho do emprego dos 
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jovens a partir da Lei de Aprendiza-
gem. Os dados da Tabela 1 mostram 
os contratos que foram informados ao 
Departamento de Políticas de Juven-
tude do MTE. Esses dados registram 
uma diferença de pouco mais de 63 
mil vínculos frente aos observados 
na base de dados do Caged de 2012, 
quando extraímos apenas as informa-
ções dos vínculos nessa condição, di-
ferentemente dos dados mencionados 
pelas empresas formadoras. 

Os dados da Tabela 2 mostram que, 
se for assumida a faixa etária dos 18 
aos 24 anos, quase 50% dos registros 
de emprego ocorreram na condição 
de contratos de aprendizagem. Ob-
serva-se que os contratos até a faixa 
etária dos 29 anos representam sal-
dos líquidos de admissão contra um 
número elevado de demitidos a par-
tir da faixa etária dos 30 anos, em 
que conceitualmente não estariam 
mais classificados os jovens. 

Conforme dados da Tabela 3, as ad-
missões nas faixas salariais de até dois 
salários mínimos são preponderantes 
entre as contratações, em detrimento 
das demais faixas salariais que tive-
ram saldo líquido negativo. O maior 
saldo foi registrado nas contratações 
entre 1 a 1,5 salários mínimos. A 
julgar que a faixa prioritária de con-
tratação são os jovens, conclui-se que 
seriam os jovens e com baixa remu-
neração que estão substituindo o tra-
balho dos profissionais desligados.

TABELA 2
Saldo da movimentação do mercado de trabalho no Brasil - 2012

Faixa Etária	 Admitidos	 Desligados	 Saldo

Até 17	 769.990	 439.212	 330.778
18 a 24	 6.752.488	 5.995.119	 757.369
25 a 29	 4.055.780	 4.016.628	 39.152
30 a 39	 5.209.916	 5.253.828	 -43.912
40 a 49	 2.515.328	 2.563.822	 -48.494
50 a 64	 1.089.512	 1.226.221	 -136.709
65 ou mais	 39.025	 68.965	 -29.940
{ñ class}	 0	 3	 -3
Total	 20.432.039	 19.563.798	 868.241
 Fonte: MTE. Caged. Elaboração do autor 

TABELA 3
Saldo das admissões e demissões por 
faixa salarial no Brasi - 2012

Faixa Sal Mensal em SM	 Total

Até 0.50	 38.364
0.51 a 1.0	 369.765
1.01 a 1.5	 888.793
1.51 a 2.0	 38.415
2.01 a 3.0	 -210.210
3.01 a 4.0	 -105.818
4.01 a 5.0	 -34.355
5.01 a 7.0	 -52.948
7.01 a 10.0	 -22.698
10.01 a 15.0	 -18.918
15.01 a 20.0	 -8.449
Mais de 20.0	 -11.380
{ñ class}	 -2.320
Total	 868.241
Fonte: MTE. Caged. Elaboração do autor

TABELA 1
Contratos de Aprendizagem - 2012

Instituição	 Aprendizes	 %

Senai	 182.103	 52,01
Senac	 63.535	 18,15
Senat	 5.382	 1,54
Sescoop	 3.904	 1,11
Senar	 11.564	 3,3
Outras	 83.655	 23,89

Total	 350.143	 100,00
Fonte: MTE/SPPE. Contratos de aprendizagem. Elaboração do autor 
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Ao analisarmos o modelo dual ale-
mão, percebemos que a trajetória 
desse modelo esteve calcada em um 
sistema de relações de trabalho no 
qual empresários e trabalhadores 
são partes interessadas no sistema 
de formação profissional. No caso 
brasileiro, a formação para o traba-
lho sempre cumpriu determinadas 
condicionalidades e nunca se conec-
tou com uma estratégia mais geral 
de coordenação sintonizada com 
os projetos nacionais de desenvol-
vimento.  Iniciativas recentes como 
as do Pronatec indicam novas pers-
pectivas para um sistema mais aberto 
de educação profissional que possa 
combinar vários tipos de formação. 
Necessário se faz também que o sis-
tema de educação profissional possa 
integrar uma agenda duradoura, que 
combine as estratégias de desenvolvi-
mento do país e que inclua, como é a 
experiência internacional, uma coor-
denação em nível macro, como a que 
persegue o Pronatec.

Como demonstrado, a Lei de Apren-
dizagem guarda características com o 
modelo alemão, mas nem de longe 
encontra a virtuosidade empregada 
por aquele país, por se tornar referên-
cia no sistema de formação profissio-
nal a ponto de hoje exportar serviços 
para outros países, como é o caso da 
recente colaboração entre o Insti-
tuto Fraunhofer e o Senai. Embora 

haja a ideia de obrigatoriedade de 
as empresas brasileiras contratarem 
aprendizes, essa ação está apartada 
do sistema educacional. Nem mes-
mo a recente expansão dos Institutos 
Federais impulsionou a aprendiza-
gem, a ponto de a oferta de educação 
nos campi desenvolver uma educação 
profissional desvinculada do que em 
geral ocorre no mercado de trabalho. 

Tampouco o próprio estímulo da Lei 
de Aprendizagem enseja essa virtuo-
sidade entre o sistema educacional 
e o sistema ocupacional. Os dados 
coletados a partir do Caged apon-
tam para a conclusão de que a Lei de 
Aprendizagem tem permitido a con-
tratação de jovens em faixas salariais 
de menor remuneração em relação 
àqueles que estão sendo desligados. 
Admitindo-se que metade do saldo 
líquido das contratações está concen-
trada na faixa de idade entre 18 a 24 
anos, é de se supor que os estímulos 
para a contratação de jovens têm ser-
vido muito mais para reduzir o cus-
to do trabalho das empresas do que 
para a criação de empregos para os 
jovens ou ainda que a aprendizagem 
estaria oportunizando a complemen-
tação dos estudos vivenciados no 
seio da escola.

Nesse aspecto, a pretexto de valorizar 
o emprego dos jovens e a transição 
escola-trabalho, as contratações com 
base na Lei de Aprendizagem parecem 
reproduzir o mecanismo tradicional 
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que as empresas se utilizam para redu-
zir o custo do trabalho, contratando 
trabalhadores mais jovens e escolari-
zados em detrimento daqueles com 
mais idade e menos escolaridade, com 
a diferença de que boa parte dessas 
novas contratações tem um custo me-
nor, uma vez que parte dos encargos 
acaba sendo subsidiada.

Nesse ritmo, não se sustenta o pró-
prio discurso de criar oportunidades 
para os jovens de complementação do 
aprendizado em determinados locais 
de trabalho. O mercado de trabalho 
brasileiro é o que pratica as mais altas 
taxas de rotatividade a ponto de reti-
rar todos os trabalhadores do posto 
de trabalho em dois anos e seis meses 
praticamente. A julgar por essa reali-
dade, o próprio discurso de valoriza-
ção da escolaridade serve mais para 
sancionar a redução do custo do tra-
balho do que promover uma aproxi-
mação entre os saberes adquiridos na 
escola e sua aplicação no mundo real. 

De certa forma, isso traz poucos es-
tímulos para pensar mudanças, par-
ticularmente no ensino médio, no 
qual residem hoje os maiores desa-
fios na transição da vida escolar para 
o trabalho. 

O modelo alemão surge no âmbito 
da empresa, em conexão com a esco-
la, atrelado a movimentos sindicais, 
com participação ativa do poder 
público e empresariado. O mesmo 

não ocorre no Brasil, onde o mode-
lo surge como demanda do mercado 
de trabalho, por determinação do 
poder público em articulação com 
instituições formadoras (Sistema S), 
sem conexão direta com a escola, ou 
seja, sem relação com o processo de 
escolarização formal. Caso único no 
mundo, o Estado brasileiro criou o 
Sistema S, dotou-o com recursos 
públicos e quem o administra ex-
clusivamente são os empresários. 
Mesmo as tentativas recentes com 
os Decretos nº 5.725, nº 5.726 e nº 
5.727, de 16 de março de 2006, que 
introduzem na gestão representantes 
de Centrais Sindicais e inserem mais 
dois membros do Executivo Federal 
no “Sistema S”, não foram suficien-
tes para criar um sistema de forma-
ção profissional mais integrado às 
estruturas atuais. Até a vigência de 
tais decretos, apenas o Ministério do 
Trabalho e Emprego - MTE fazia o 
acompanhamento do “Sistema S”.

Outro aspecto importante a ser con-
siderado é de que a formação inicial 
possa ser reconhecida posteriormen-
te como condição para a elevação da 
escolaridade. O Brasil, ao longo da 
história recente, empreendeu gran-
des programas de formação profis-
sional, o Pipmo, o Planfor, PNQ e 
agora o Pronatec, que mobilizaram 
milhões de trabalhadores, em cursos 
rápidos, mas que não foram suficien-
tes para atacar a elevação da escola-
ridade, que ainda se encontra muito 
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O baixa se comparada com os países 

desenvolvidos.  

A partir desse contexto, somos im-
pulsionados a concluir que estamos 
sob a égide de uma educação profis-
sional e tecnológica, baseada em mo-
delo dual desconectado da realidade. 
A virtuosidade do sistema de forma-

ção profissional está na aproximação 
entre o sistema que forma e as neces-
sidades de formação. No caso brasi-
leiro, além de não termos essa apro-
ximação, o caráter antidemocrático 
das nossas relações de trabalho, em 
que a discussão da formação profis-
sional não se faz presente, torna essa 
tarefa ainda mais complexa. 
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Mercado de trabalho e 
Programa Seguro-Desemprego: 
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o Brasil e países selecionados 
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RESUMO

O artigo relaciona o Programa Seguro-desemprego e a configuração e dinâmica 
dos mercados de trabalho nacionais, comparando o Brasil aos países da rganiza-
ção para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Argumenta-se 
que a reformulação do seguro-desemprego atualmente proposta pelo governo 
brasileiro, dificultando as regras de acesso, segue a mesma direção das medi-
das implementadas pelos países desenvolvidos, não obstante os seus mercados 
de trabalho ainda apresentem realidades muito distintas. Nos últimos anos, o 
mercado de trabalho brasileiro presenciou um movimento de formalização dos 
vínculos empregatícios, de queda do desemprego e de aumento do salário real. 
Apesar disso, o mercado de trabalho brasileiro está longe de ter superado a he-
terogeneidade estrutural histórica e, portanto, de apresentar uma configuração 
similar à dos países desenvolvidos. A conclusão é de que as medidas de redese-
nho do Programa Seguro-desemprego, propostas recentemente aprofundam a 
pouca aderência que este programa apresenta em relação à realidade do mercado 
de trabalho brasileiro. A comparação internacional com os países da OCDE 
mostra que, no Brasil, o seguro-desemprego oferece uma baixa taxa de reposição 
salarial para o desempregado e pouco apoio na busca por uma nova ocupação, 
além de ter um pequeno tempo de cobertura.

PALAVRAS-CHAVE

Seguro-desemprego. Mercado de Trabalho. Políticas Públicas de Emprego. 
Estado de Bem-Estar Social.

* Economista e técnico do DIEESE 
(Departamento Intersindical de Estatística e 
Estudos Socioeconômicos).

** Economista e técnico do DIEESE 
(Departamento Intersindical de Estatística e 
Estudos Socioeconômicos).



62

C
A

D
ER

N
O

 1
 

O
BS

ER
VA

TÓ
RI

O
 N

A
CI

O
N

A
L 

D
O

 M
ER

CA
D

O
 D

E 
TR

A
BA

LH
O INTRODUÇÃO

O seguro-desemprego é reconheci-
do mundialmente como uma das 
principais políticas de mercado de 
trabalho e sua adoção coincide, e 
é parte, da implantação do Estado 
de Bem-Estar Social (Welfare State) 
nos países capitalistas desenvolvi-
dos. Existem muitas abordagens que 
procuram explicar o surgimento do 
Estado de Bem-Estar e, dentro delas, 
há também diferentes visões a respei-
to da criação do seguro-desemprego. 
A abordagem mais tradicional é a 
funcionalista (ou industrialista), que 
explica a política do seguro-desem-
prego como um desenvolvimento da 
sociedade industrial e da necessidade 
de se mitigar os riscos do desempre-
go estrutural e os efeitos econômi-
cos negativos do desemprego. Esta 
abordagem é criticada, contudo, pela 
dificuldade de explicar as variações 
entre os modelos de Welfare State em 
diferentes países (CARNES; MA-
RES, 2009).

A abordagem dos recursos de poder 
explica a emergência do seguro-de-
semprego e de seus diferentes mode-
los a partir da luta entre capitalistas 
e trabalhadores pela apropriação da 
renda. Esta abordagem é desenvol-
vida por Korpi (2006) e por Esping 
Andersen (1991), que veem nas po-
líticas do Estado de Bem-Estar uma 
tentativa de “desmercantilizar” a 
força de trabalho. O seguro-desem-

prego é fundamental, na análise dos 
autores, pois tem a função direta de 
conferir autonomia ao trabalhador 
na busca por uma nova colocação, ao 
preservar parte da sua remuneração 
durante o período de transição para 
uma nova ocupação (ESTEVEZ-
-ABE, IVERSEN; SOSKICE, 2001; 
MARES, 2001).

Tal abordagem foi, porém, criticada 
por compreender que a relação entre 
trabalhadores e capitalistas resulta 
em um jogo de soma zero, em que o 
benefício de um ator social implica 
necessariamente no prejuízo do ou-
tro1. A análise do estabelecimento do 
seguro-desemprego e das políticas de 
qualificação profissional revela que 
os capitalistas, em alguns casos, não 
se opõem a tal iniciativa, assumindo, 
pelo contrário, uma posição favo-
rável à sua adoção (MARES, 2001; 
SWENSON, 1991). Deste modo, 
convém reconhecer que os capita-
listas podem se beneficiar tanto do 
efeito econômico do seguro-desem-
prego, ao mitigar os impactos de 
uma desaceleração do crescimento 
econômico, como dos seus efeitos 
de “retenção” de mão de obra qua-
lificada, ao facilitar a reinserção do 
trabalhador desempregado em uma 
ocupação compatível com a sua tra-
jetória profissional e com os conhe-
cimentos acumulados ao longo dela.

No Brasil, o seguro-desemprego foi 
implementado somente na década 1.  Korpi (2006) faz um balanço das críticas ao 

modelo de recursos de poder.
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de 1980, ainda que o tema já cons-
tasse na Constituição de 1934. Di-
ferentemente, portanto, dos países 
desenvolvidos, cuja introdução da 
proteção da renda do trabalhador 
desempregado e de um conjunto 
articulado de políticas de mercado 
de trabalho deu-se em um contexto 
de alto dinamismo econômico, no 
Brasil, esta discussão ganhou cen-
tralidade em um momento de esgo-
tamento do modelo de desenvolvi-
mento centrado na industrialização, 
quando o crescimento econômico já 
havia perdido o vigor, os índices de 
inflação apresentavam alta acelera-
da e o mercado de trabalho exibia 
os primeiros sinais de deterioração 
(MORETTO, 2007).

Antes, convém ressaltar, as medidas 
de regulamentação do mercado de 
trabalho foram tomadas de modo 
bastante pontual, posto que uma 
oferta abundante de trabalhadores, 
ainda que de baixa qualificação, sa-
tisfazia a demanda por mão de obra 
requerida pela expansão industrial. 
Nesse sentido, destaque-se a insti-
tuição, na década de 1960, de um 
Plano de Assistência aos Desempre-
gados, que, apesar de ser financiado 
por meio de um fundo específico, o 
Fundo de Assistência ao Desempre-
gado (FAD), tinha um alcance bas-
tante restrito devido à rigidez das re-
gras de acesso. Tal plano tornou-se 
ainda mais frágil a partir da criação 
do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS), em 1966, que além 
de subtrair recursos do FAD, pondo 
fim à contribuição sobre a folha de 
salários, facilitou sobremaneira a de-
missão do trabalhador pela empresa. 
Posteriormente, na década de 1970, 
foram ampliadas as possibilidades 
de uso de recursos deste Fundo por 
outros programas, fragilizando ain-
da mais as suas atribuições originais 
de proteção da renda do trabalhador 
desempregado.

Destarte, o seguro-desemprego só foi 
implementado no Brasil em 1986, 
conjuntamente com o Plano Cruza-
do. A ausência de fontes específicas 
de financiamento, contudo, impediu 
que o programa atingisse uma parce-
la maior dos trabalhadores desempre-
gados, posto que o pagamento dos 
benefícios esbarrava na disponibili-
dade de recursos do Tesouro Nacio-
nal. Foi somente com a Constituição 
Federal de 1988 e a criação do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador (FAT), 
dois anos mais tarde, que o seguro-
-desemprego pôde contar com uma 
fonte mais estável de financiamento, 
podendo-se dizer que foi a partir des-
te momento que efetivamente o país 
passou a contar com uma política de 
proteção da renda do trabalhador de-
sempregado. Para além deste ponto, 
é importante mencionar que alçar o 
seguro-desemprego a uma condição 
de direito e estabelecer um fundo 
para financiar as políticas de merca-
do de trabalho foram medidas que 
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O lançaram as bases do atual sistema 

público de emprego brasileiro2.

Não obstante, é de amplo reconheci-
mento que o programa brasileiro de 
seguro-desemprego continuou sem 
atender a contento o objetivo de 
proteger a renda dos trabalhadores 
desempregados, diante de um mer-
cado de trabalho subdesenvolvido, 
marcado pelo desemprego estrutural 
e pelo amplo alcance da informali-
dade, pelos baixos rendimentos do 
trabalho e pela alta rotatividade nos 
postos de trabalho.

Nesse contexto, em dezembro de 
2014, por meio da Medida Provisória 
nº 665, convertida em Lei em junho 
deste ano, o governo federal alterou as 
regras de acesso ao seguro-desempre-
go, restringindo o universo potencial 
de beneficiários do programa. A jus-
tificativa foi de que era preciso com-
bater as práticas fraudulentas, ainda 
que seja provável que o real objetivo 
da medida tenha sido o de reduzir os 
gastos com o programa, em um cená-
rio de severo ajuste fiscal.

O objetivo do presente artigo é discu-
tir as mudanças recentes pelas quais 
passou o programa brasileiro de se-
guro-desemprego à luz da configu-
ração que estes programas assumem 
atualmente em países selecionados da 
OCDE (Organização para Coopera-
ção e Desenvolvimento Econômico) 
Ao final, conclui-se que, no Brasil, 

as mudanças no seguro-desemprego 
apontam na mesma direção das rea-
lizadas naqueles países selecionados, 
de restrição do alcance do programa, 
o que acentua a sua dissonância com 
o mercado de trabalho brasileiro, de 
perfil subdesenvolvido.

Para tanto, o presente artigo divi-
de-se em mais quatro seções, além 
desta introdução e das considerações 
finais. Na próxima seção são elenca-
dos os parâmetros internacionais que 
balizaram a implementação do segu-
ro-desemprego ao redor do mundo, 
salientando, porém, que a sua con-
figuração final varia de acordo com 
o tipo de Estado de Bem-Estar con-
solidado em cada país. Na segunda 
seção, salientam-se as características 
do mercado de trabalho brasileiro e 
seus contornos típicos de países sub-
desenvolvidos. Na terceira seção são 
apresentadas as medidas recentes de 
mudança do programa seguro-de-
semprego adotadas pelo Brasil. Por 
fim, a quarta seção contextualiza o 
programa seguro-desemprego brasi-
leiro comparativamente a países sele-
cionados da OCDE.

PARÂMETROS INTERNACIONAIS 
DO SEGURO-DESEMPREGO E A SUA 
IMPLEMENTAÇÃO PELOS PAÍSES

O seguro-desemprego começou a ser 
debatido no âmbito da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), 
após a Primeira Grande Guerra, cul-

2. Vale lembrar que o FAT também é 
responsável pelo financiamento dos serviços de 
intermediação de mão de obra e de qualificação 
profissional, além de destinar parcela dos recursos 
para programas de geração de emprego e renda, 
seja através de execução direta, seja por meio do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES).
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minando, em 1919, na elaboração 
da Convenção nº 2. Esta Conven-
ção compromete os países signatá-
rios a instituir serviços públicos de 
intermediação de mão de obra, sob 
a supervisão de conselhos com re-
presentantes de trabalhadores e em-
pregadores, e o seguro-desemprego. 
A convenção foi ratificada por 29 
países até 1934, quando foi aprova-
da a Convenção nº 44 tratando do 
mesmo tema3.

Tal Convenção ocupa-se especifica-
mente do seguro-desemprego, em 
casos de desemprego involuntário, 
e deveria passar a valer a partir de 
1938. Entretanto, apenas 14 países 
a ratificaram, em grande parte devi-
do à situação atribulada da Europa 
na época, prestes a entrar em guer-
ra4. Esta convenção determina pela 
primeira vez que o benefício pode 
ser condicionado à presença do be-
neficiário em cursos de qualificação 
e treinamento e define que o período 
mínimo de cobertura não pode ser 
inferior a 78 dias de trabalho, indi-
cando como preferência um período 
maior do que 158 dias.

Os detalhes do benefício foram re-
formulados pela Convenção nº 102, 
de 1952, que estabelece condições 
mínimas de seguridade social para os 
países signatários. A Convenção não 
restringe o benefício ao desemprego 
involuntário, mencionando apenas a 
necessidade de ter havido uma “sus-

pensão da remuneração”, mas define 
que a cobertura deve ser de no míni-
mo 50% de todos os empregados. A 
Convenção nº 102 estipula também 
um período mínimo de cobertura de 
13 semanas durante um período de 
12 meses, com a possibilidade de se-
rem estabelecidas exceções em legis-
lação nacional.

Finalmente, em 1988, a OIT apro-
va a Convenção nº 168, que entrou 
em vigor em 1991. Esta Convenção 
responde diretamente à crise econô-
mica dos anos de 1980, procurando 
ampliar o sistema de proteção social.  
Para tanto, coloca como objetivos: a) 
aumentar o número de pessoas pro-
tegidas; b) incrementar o valor das 
indenizações; c) reduzir a duração do 
prazo de espera; e d) ampliar a dura-
ção do pagamento das indenizações. 
Com relação à cobertura, o regula-
mento exige que pelo menos 85% 
dos trabalhadores estejam segurados, 
e que a taxa de reposição salarial não 
deva ser inferior a 50% dos rendi-
mentos anteriores.

Estas convenções são de certa forma 
complementadas pela Convenção nº 
88, de 1948, que trata da organiza-
ção do “Serviço de Emprego”, ratifi-
cada pelo Brasil em 1959. Nela há a 
menção explícita de que este serviço 
deve “colaborar na administração do 
seguro-desemprego e da assistência-
-desemprego”. No mesmo sentido, 
destaca-se a Convenção nº 158, de 

3. Entre os países que hoje fazem parte da 
OCDE, apenas Portugal, Canadá, Estados 
Unidos, República Tcheca e México não 
ratificaram esta Convenção. Na América Latina, 
não ratificaram o Brasil, a Bolívia, o Paraguai 
e o Peru.

4. A lista inclui Inglaterra, Holanda, Nova 
Zelândia, Irlanda, Itália, França, Espanha, 
Suíça e o Peru, uma novidade na América 
Latina. Entretanto, Uruguai, Argentina e Chile, 
que haviam ratificado a Convenção de 1919, 
ficaram de fora desta nova Convenção.
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O 1982, que limita as demissões por 

iniciativa do empregador, da qual o 
Brasil não é signatário.

Do ponto de vista da sua implemen-
tação, o seguro-desemprego surgiu, 
inicialmente, na cidade de Ghent, na 
Bélgica, em 1901, organizado com 
base na adesão voluntária por parte 
dos trabalhadores e dirigido pelos 
sindicatos. Em âmbito nacional, a 
primeira iniciativa de criação de um 
seguro-desemprego, ainda nos mol-
des estabelecidos pelo modelo surgi-
do em Ghent, deu-se na França, em 
1905. Ainda antes da Segunda Gran-
de Guerra, o seguro-desemprego foi 
adotado na Noruega (1906), Dina-
marca (1907), Finlândia (1917), 
Bélgica (1920), Itália (1919), Áustria 
(1920), Irlanda (1920), Austrália 
(1920), Polônia (1924), Alemanha 
(1927) e Nova Zelândia (1930).5 
Nos Estados Unidos, a política se 
expandiu para todos os estados da 
federação entre 1932 e 1937, mas 
somente em 1966 foi adotada uma 
regulamentação nacional.

Vale notar que os sistemas adotados 
antes de 1939 organizavam-se tendo 
como referência o modelo de Ghent. 
Os países nórdicos, como Suécia, 
Noruega, Finlândia e Islândia, foram 
praticamente os únicos a manterem 
este sistema após a guerra, sendo que 
a França e a Bélgica adotaram siste-
mas mistos. O fato é que após 1940 a 
maior parte dos países passam a ado-

tar sistemas mandatórios ou compul-
sórios de seguro-desemprego.

Cumpre salientar, ademais, que o 
formato assumido pelo seguro-de-
semprego pode ser classificado de 
acordo com o tipo de Estado de 
bem-estar que foi construído por 
cada uma das experiências nacio-
nais. Esping-Andersen (1991), em 
“As três economias políticas do Es-
tado de Bem-Estar”, apresenta três 
modelos de desenvolvimento ou 
três regimes de Estado de Bem-Es-
tar: o Liberal, do qual fazem parte 
Estados Unidos, Canadá, Austrália, 
Inglaterra e Irlanda; o Conservador 
ou Continental, integrado por Bél-
gica, Áustria, França, Alemanha, 
Itália e Holanda; e o Escandinavo 
ou Socialdemocrata, representado 
por Noruega, Dinamarca, Suécia e 
Finlândia. Os países mediterrâneos, 
como Espanha, Portugal e Grécia, 
não são contemplados pela tipologia 
de Esping-Andersen, mas possuem 
muitas similaridades com o modelo 
Continental (OZKAN, 2014).

O modelo Escandinavo ou Social-
democrata conta com generosos sub-
sídios estatais, que diminuem muito 
a contrapartida do empregado para a 
manutenção dos fundos geridos pe-
los sindicatos e incentivam, assim, a 
adesão voluntária (a exemplo da Sué-
cia, a partir do governo socialdemo-
crata de 1934). Os suecos criaram 
um sistema de assistência desempre-

5.  Os dados da implantação do seguro-
desemprego em diferentes países têm como 
base a obra de Pierson (1998), e ocasionalmente 
o governo do respectivo país, quando isso foi 
possível.  
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go obrigatório, em 1974, financiado 
por impostos e com valor nominal 
fixo para os trabalhadores não cober-
tos pelo sistema voluntário. Ao mes-
mo tempo, eles reforçaram este siste-
ma com mais subsídios e a institui-
ção de uma contribuição patronal, 
mantendo o incentivo a adesão ao 
sistema voluntário controlado pelos 
sindicatos, em um país que ostenta 
altas taxas de sindicalização.

Este modelo é parcialmente adotado 
na Bélgica, onde foi criado o segu-
ro-desemprego. Este país conjuga 
o sistema de contribuição e adesão 
obrigatórios, com a administração 
do sistema pelos sindicatos. Apesar 
do seu hibridismo, a Bélgica se afas-
ta do sistema “Ghent” em direção a 
um sistema obrigatório e indepen-
dente da filiação sindical, como o 
adotado no restante dos países as-
sociados ao modelo Continental ou 
Conservador.

Ao contrário dos países nórdicos, 
onde os sindicatos de esquerda fo-
ram vitais para adoção do seguro-
-desemprego, nos países de modelo 
Continental a sua adoção teve gran-
de apoio dos patrões e dos governos 
de direita, preocupados com a ordem 
social e com o fortalecimento dos 
sindicatos. O Estado de bem-estar 
Conservador, com traços corporati-
vistas e moldura católica, se caracte-
riza pela associação entre os direitos e 
o vínculo empregatício. Este modelo 

tende a oferecer uma cobertura me-
nor e a excluir do direito ao benefício 
mulheres que realizam trabalhos do-
mésticos, estrangeiros e trabalhado-
res no mercado informal.

O último modelo a ser destacado da 
tipologia proposta pelo Esping-An-
dersen (1991) é o Liberal. Os países 
mais radicais pertencentes a este mo-
delo, Austrália e Nova Zelândia, não 
possuem seguro-desemprego, apenas 
a assistência ao desemprego. A Ingla-
terra tem um programa de escopo re-
duzido que passou por grandes trans-
formações desde o governo Thatcher, 
ao passo que os Estados Unidos têm 
um programa descentralizado, mas 
que vem sendo estendido desde a cri-
se econômica mundial de 2008.

Cabe fazer referência ainda ao mode-
lo Mediterrâneo, onde se encaixam 
países como Portugal, Espanha, Gré-
cia e, em certa medida, a Itália, além 
de países latinos americanos como 
México, Brasil, Argentina e Chile. 
Nestes países o modelo do seguro-
-desemprego se baseia na compul-
soriedade, mas tem cobertura mui-
to pequena. O México foi o último 
destes países a adotar o programa, 
implementado apenas em 2013. E 
o Chile alterou o programa radi-
calmente, em 2002, sendo o único 
país do mundo com um programa 
baseado apenas em fundos privados 
individuais, combinado com um 
fundo de subsídios públicos.6

6. A Argentina adotou o seguro-desemprego 
em 1992, o Brasil, em 1986, e o Chile, 
inicialmente, em 1981. Entre os europeus, 
Portugal adotou o programa em 1975, 
Espanha, em 1961, Grécia, em 1954, e a Itália, 
em 1919.
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portante, pois permitem analisar o 
seguro-desemprego de uma pers-
pectiva não-economicista. Se, pela 
ótica dos economistas de orientação 
neoclássica, o seguro-desemprego é 
muitas vezes visto como uma fonte 
de rigidez e de ineficiência para o 
mercado de trabalho, naquela pers-
pectiva ele é visto como uma fonte 
de emancipação do trabalhador, ao 
possibilitar uma relativa desmercan-
tilização da força de trabalho (ES-
PING-ANDERSEN, 1991).

MERCADO DE TRABALHO BRASILEIRO: 
PROBLEMAS ESTRUTURAIS E 
CONFIGURAÇÃO ATUAL

Na primeira metade do século XX 
foi se consolidando a crença de que 
o desenvolvimento dos países latino-
-americanos dependia da industriali-
zação das suas economias. Naquele 
momento, havia um conjunto de 
fatores, de ordem conjuntural e es-
trutural, que, combinados, davam 
suporte a esta crença: de um lado, 
operava-se a mudança do centro cí-
clico da economia mundial da In-
glaterra para os Estados Unidos, país 
muito mais fechado ao comércio in-
ternacional, ao passo que se acelerava 
a substituição de produtos in natura 
por sintéticos. De outro lado, as duas 
guerras mundiais e, neste intervalo de 
tempo, o crash da bolsa de valores de 
Nova York, em 1929, inviabilizavam 
uma estratégia de desenvolvimento 

dependente da dinâmica econômi-
ca internacional. Como dizia Celso 
Furtado, tornava-se imperioso o des-
locamento do centro dinâmico do 
desenvolvimento de fora para dentro 
das economias latino-americanas.

A divisão internacional do traba-
lho até então vigente subordinava 
os países não industrializados, ditos 
periféricos, à produção e à exporta-
ção de produtos primários, ao passo 
que as suas necessidades por produ-
tos manufaturados eram atendidas 
pelos países considerados centrais ou 
de economias industrializadas. Nesse 
sentido, a lógica que presidia as tran-
sações econômicas internacionais im-
plicava em elevados constrangimen-
tos ao crescimento econômico da pe-
riferia, ao tempo que, aliado a outros 
fatores, estimulava a formação de es-
truturas econômicas profundamente 
heterogêneas, posto que os ganhos de 
produtividade resultantes do progres-
so técnico pouco se disseminavam, 
mantendo-se bastante concentrados 
em termos setoriais, espaciais e sociais 
(PINTO, 1965; 1979).

Desse modo, a industrialização por 
substituição de importações era vista 
como a via de desenvolvimento de-
sejável (e possível) para os países da 
região, que vislumbravam, assim, a 
possibilidade de reproduzir as estru-
turas econômicas e sociais presentes 
nos países desenvolvidos. Do ponto 
de vista do mercado de trabalho, as 
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expectativas eram de que as novas 
camadas técnicas de produtividade e 
eficácia mais elevadas pudessem ab-
sorver a parcela majoritária da mão 
de obra presente nas camadas pré-
-existentes, assim como das pessoas 
que se incorporavam à População 
Economicamente Ativa, resultando 
em uma elevação da produtivida-
de média do trabalho e dos salários 
reais, e em uma diminuição da de-
sigualdade distributiva. A este fenô-
meno, próprio dos países centrais, 
Raúl Prebisch (1973; 1976) deno-
minou de suficiência dinâmica.

Porém, o caráter retardatário da 
industrialização latino-americana 
(CARDOSO DE MELLO, 1998), 
em um contexto de agudos desequi-
líbrios externos e de deterioração dos 
termos de intercâmbio, impediram a 
reprodução deste fenômeno nos paí-
ses da região. De modo divergente 
do que ocorreu no centro do capi-
talismo, a industrialização sob con-
dições periféricas conviveu com uma 
insuficiência dinâmica, expressa pela 
incapacidade de sua estrutura produ-
tiva em absorver de forma genuína a 
força de trabalho disponível, ou seja, 
em camadas técnicas de produtivida-
de e eficácia elevadas, acompanhada 
de padrões de distribuição de renda 
mais igualitários.

A insuficiência dinâmica do capita-
lismo periférico não foi fruto apenas 
do caráter problemático do seu pro-

cesso de industrialização. Muito pelo 
contrário. São elementos explicativos 
essenciais da aludida insuficiência 
dinâmica a frágil regulação pública 
dos mercados de trabalho da região, 
a ausência (ou a pouca efetivida-
de) de reformas que alçaram a um 
novo patamar civilizatório os países 
desenvolvidos - como a agrária, a 
urbana e a social -, e a presença de 
um excedente estrutural de mão de 
obra, alimentado por altas taxas de 
crescimento demográfico e elevados 
fluxos migratório rural-urbano. Não 
por acaso, a absorção da mão de obra 
pelos mercados de trabalho da região 
foi se dando de maneira regressiva, 
com um grande peso da população 
ocupada em segmentos econômicos 
de baixíssima produtividade e remu-
neração, muitas vezes em atividades 
exercidas de maneira autônoma ou 
independente, ao largo de qualquer 
proteção social ou trabalhista.

Cotejando com o vivenciado pelos 
países desenvolvidos, pode-se dizer 
que na periferia houve uma defor-
mação do processo de estruturação 
do mercado de trabalho, que se ex-
pressa por meio da rápida diminui-
ção da força de trabalho agrícola, da 
trajetória decrescente do emprego na 
indústria, na construção civil e na 
mineração, e da acelerada absorção 
de trabalhadores pelo setor de servi-
ços, mormente em seus segmentos 
de mais baixa produtividade (PRE-
BISCH, 1973).
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ao desenvolvimento econômico e do 
mercado de trabalho brasileiros, con-
vém frisar que se trata de uma das ex-
periências nacionais de industrializa-
ção na região que mais avançaram no 
sentido de promover uma estrutura 
industrial verticalmente integrada 
e moderna. Nesse sentido, pode-se 
dizer que o mercado de trabalho ao 
longo da industrialização brasileira 
deu passos importantes em direção a 
sua estruturação, posto que cresceu o 
assalariamento da mão de obra, in-
clusive em seu segmento formal, ao 
mesmo tempo que diminuiu os des-
níveis de produtividade (sem rom-
per, no entanto, com a heterogenei-
dade estrutural), em um cenário de 
intensa mobilidade socioeconômica.

Porém, esta foi uma estruturação que 
se deu de maneira distorcida, uma 
vez que os problemas crônicos do 
mercado de trabalho brasileiro não 
foram devidamente solucionados, 
como o desemprego estrutural e a 
ampla informalidade; os baixos salá-
rios e a alta concentração da renda; 
e a elevada rotatividade no emprego 
(OLIVEIRA, 2015).

A crise da dívida externa que se aba-
teu sobre a América Latina na década 
de 1980 e o consequente ajuste pro-
movido em prol de uma transferên-
cia de recursos reais para o exterior, 
solaparam as bases de sustentação 
do longo ciclo de crescimento da 

economia brasileira. Uma inflação 
completamente descontrolada com-
punha ainda o quadro econômico 
daquele período. Neste contexto, 
sinais de desestruturação do mer-
cado de trabalho brasileiro foram 
se tornando cada vez mais claros, 
rompendo com a tendência pregres-
sa, principalmente por conta do au-
mento da informalidade, da queda 
dos rendimentos reais e da piora da 
distribuição da renda.

As reformas neoliberais, que desde 
os anos 1980 já eram recomendadas 
por organismos internacionais como 
solução para os problemas herdados 
da industrialização brasileira, na dé-
cada de 1990 encontram o terreno 
adequado para a sua aplicação no 
país. Abertura comercial e financeira, 
privatizações e flexibilização do mer-
cado de trabalho formavam o núcleo 
duro destas reformas, que prome-
tiam combater a inflação e retomar 
um crescimento econômico mais ele-
vado em bases duradouras.

Os resultados, porém, foram frus-
trantes, ainda que a inflação tenha se 
acomodado em patamares aceitáveis: 
baixo crescimento econômico, au-
mento da vulnerabilidade externa e 
explosão da dívida pública são carac-
terísticas que marcaram a economia 
brasileira na década de 1990. No que 
diz respeito ao mercado de trabalho, 
é lícito afirmar que houve uma con-
tinuidade e, mais do que isso, um 
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aprofundamento do seu processo de 
desestruturação, uma vez que, aos 
problemas já existentes na década 
anterior, soma-se a presença de alta 
taxas de desemprego. Ademais, ob-
servam-se diversas iniciativas de mu-
danças no padrão de regulação do 
trabalho no Brasil que apontam para 
a sua flexibilização, ou seja, para uma 
menor interferência governamental 
nas relações de trabalho.

A partir da década de 2000, o pro-
fundo desgaste político com os re-
sultados econômicos da aplicação 
da agenda de reformas neoliberais 
no Brasil, aliado a um cenário ex-
terno bastante favorável, dado pela 
valorização dos preços e pelo au-
mento da demanda por commodi-
ties, assim como pelo crescimento 
bastante acelerado da economia chi-
nesa, possibilitaram o surgimento 
de iniciativas que apontavam para 
uma superação da estratégia de de-
senvolvimento perseguida nos anos 
1990. Compõem tais iniciativas, 
por exemplo, uma política fiscal 
mais expansionista, com vistas à re-
cuperação do investimento público 
(destacam-se, nesse quesito, o Pro-
grama de Aceleração do Crescimen-
to - PAC e o programa habitacional 
Minha Casa, Minha Vida), a ado-
ção de uma política de valorização 
do salário mínimo, a ampliação 
da abrangência dos programas de 
transferência de renda e o aumento 
expressivo do crédito.

Os resultados econômicos da déca-
da, notadamente entre 2004 e 2010, 
em que pese o contágio da grave cri-
se internacional no final de 2008, fo-
ram bastante positivos: o crescimen-
to econômico atingiu, em média, um 
patamar bem superior ao registrado 
nas duas décadas anteriores; houve 
uma diminuição da vulnerabilidade 
externa, mediante a realização de su-
perávits comerciais significativos; a 
trajetória da relação dívida/PIB foi 
cadente no período; enquanto a in-
flação permaneceu sob controle.

O mercado de trabalho respondeu 
de forma bastante favorável ao novo 
contexto econômico da década de 
2000: a taxa de desemprego declinou 
e atingiu seu piso histórico; o empre-
go formal cresceu de forma acele-
rada, reduzindo a informalidade; o 
rendimento médio real aumentou; 
enquanto a desigualdade de renda 
diminuiu significativamente (OLI-
VEIRA, 2015).

Entretanto, não obstante os inegá-
veis avanços, não é possível afirmar 
que o mercado de trabalho brasileiro 
tenha superado os seus traços histó-
ricos de subdesenvolvimento. Nesse 
sentido, convém lembrar que:

•	 No primeiro trimestre de 2015, 
7,9% das pessoas economicamen-
te ativas encontravam-se desocu-
padas no Brasil (aproximadamen-
te 8 milhões de pessoas), de acor-
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Amostra de Domicílios Contínua 
- Pnad Contínua, do IBGE. Este 
percentual variava de 3,9%, em 
Santa Catarina, a 11,5% no Rio 
Grande do Norte;

•	 De acordo com a Pesquisa de Em-
prego e Desemprego - PED, do 
DIEESE e da Fundação Seade, em 
dezembro de 2014 a taxa de de-
semprego entre as regiões pesqui-
sadas variava de 6,1%, em Porto 
Alegre, a 16,3% em Salvador.

•	 Em 2013, segundo a Pnad, pouco 
menos da metade dos ocupados 
encontrava-se na informalidade, 
ou seja, sem acesso (ou com aces-
so parcial) aos direitos trabalhistas 
assegurados aos trabalhadores do 
segmento formal do mercado de 
trabalho;

•	 Quase metade dos vínculos em-
pregatícios declarados na Relação 
Anual de Informações Sociais - 
Rais, registro administrativo do 
Ministério do Trabalho e Emprego 
- MTE, possuía, em 2013, remu-
neração de até dois salários míni-
mos;

•	 Os indivíduos pertencentes ao dé-
cimo mais rico da distribuição de 
renda auferiam, em 2013, uma ren-
da média 15 vezes superior àqueles 
pertencentes aos quatro décimos 
mais pobre, conforme a Pnad;

•	 Em 2013, a taxa de rotativida-
de global e a descontada7 foram 
estimadas, respectivamente, em 
63,7% e 43,4%. Ademais, cer-
ca de 45% dos desligamentos do 
mercado de trabalho formal ocor-
reram com menos de seis meses de 
vigência do contrato de trabalho 
(DIEESE, 2014).

AS MUDANÇAS RECENTES DO SEGURO-
DESEMPREGO NO BRASIL

No Brasil, o seguro-desemprego tem 
passado recentemente por mudanças 
importantes, que visam, principal-
mente, tornar mais seletivo o acesso 
ao benefício. Nesse sentido, pode-se 
destacar três iniciativas. Primeiro, 
o governo aumentou as exigências 
para que o trabalhador faça jus ao 
recebimento do benefício, tornando 
obrigatória a presença em cursos de 
qualificação profissional. Em 2012, 
tal exigência foi estabelecida para os 
trabalhadores que requereram o be-
nefício pela terceira vez, e, em 2014, 
estendeu-se esta obrigatoriedade para 
aqueles que requereram o seguro já 
na segunda vez8. A exigência esbarra, 
contudo, na precária estruturação do 
Sistema Nacional de Emprego (Sine) 
e na pouca articulação da política de 
qualificação (especialmente, do Pro-
natec) com a política do seguro-de-
semprego.

A segunda mudança importante foi 
no sentido de diminuir a taxa de re-

7. A taxa global de rotatividade considera todos 
os desligamentos. Já a taxa descontada exclui os 
desligamentos por falecimento, aposentadoria, 
transferência e demissão a pedido do trabalhador.

8. Tais exigências constam na Lei 12.513 de 
2011 que instituiu o Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), 
posteriormente regulada pelo Decreto nº 7.721, 
de 16 de abril de 2012. A aplicação da medida a 
partir do terceiro acesso aparece com o Decreto 
Nº 8.118, de 10 de outubro de 2013, mas só foi 
operacionalizada a partir de 2014.
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posição salarial, alterando a correção 
das faixas usadas para calcular o valor 
do benefício. Desde 1995, a correção 
destas faixas vem sendo feita com 
base no reajuste do salário mínimo, 
mas, em 2013, o Conselho Delibera-
tivo do FAT (Codefat), por iniciativa 
do governo e com voto contrário de 
toda a bancada sindical, modificou 
esta regra, passando a adotar o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor 
- INPC9. A medida teve um impacto 
importante no sentido de diminuir o 
valor do benefício, posto que o salá-
rio mínimo tem sido objeto de uma 
política de valorização desde 2005, 
ainda que este tenha se mantido 
como piso para o cálculo do seguro.

A terceira e última mudança veio 
com a edição da Medida Provisória 
n° 665, em dezembro de 2014, e a 
sua posterior conversão em lei, em 
junho de 2015 (Lei nº 13.134). A 
partir de sua vigência, aumentou-se 
o tempo mínimo de vínculo empre-
gatício para o primeiro e o segundo 
acessos ao seguro-desemprego. Para 
o primeiro acesso, a exigência passou 
de um mínimo de seis meses para 12 
meses. Já no segundo, passou de seis 
para nove meses. Vale lembrar que, 
entre março e junho deste ano, pe-
ríodo que vigorou a referida Medida 
Provisória, as regras eram ainda mais 
restritivas, sendo posteriormente 
suavizadas pelo Poder Legislativo, 
pressionado pelo movimento sindi-
cal que defendia o veto da proposta 

encaminhada pelo Poder Executivo.

O comportamento do programa se-
guro-desemprego no Brasil passou 
por um período de tensão nos últi-
mos anos devido a dois fatores fun-
damentais. De um lado, a combina-
ção de uma expressiva formalização 
dos vínculos de trabalho e a elevação 
dos já altos níveis de rotatividade10 
facultaram o acesso a este benefício 
a um enorme contingente de mão 
de obra. O Brasil praticamente do-
brou o seu mercado de trabalho for-
mal entre 1999 e 2014. No mesmo 
período, enquanto a relação entre o 
número de segurados e o de traba-
lhadores formais se manteve pratica-
mente constante, a de segurados so-
bre o número de demitidos sem justa 
causa apresentou leve e constante 
queda, com exceção dos dois últimos 
anos, quando foram registradas duas 
pequenas elevações (Gráfico 1). 

De outro lado, não se pode relegar ao 
segundo plano o fato de que tem ha-
vido um desvio sistemático de parte 
da arrecadação do FAT com a con-
tribuição do PIS/Pasep para outros 
fins que não aqueles definidos pela 
Constituição11. Assim, ao mesmo 
tempo em que se expandiu o núme-
ro potencial de beneficiários e o valor 
médio do benefício pago, atrelado ao 
salário mínimo, o governo federal 
passou de forma crescente a frustrar 
a receita do FAT, por meio da Des-
vinculação das Receitas da União 

9.  Ver Resolução do Codefat nº 707, de 10 
janeiro de 2013.

10. Em 2003, as taxas de rotatividade global e 
descontada foram estimadas, respectivamente, 
em 52,4% e 40,9%. Em 2013, tais valores 
passaram para 63,7% e 43,4% (DIEESE, 2014).

11. O artigo 239 da Constituição Federal 
é explícito ao instituir a contribuição do 
Programa de Integração Social (PIS) e do 
Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (Pasep) para compor o FAT 
e financiar o seguro-desemprego, o abono 
salarial e o sistema público de emprego, 
incluindo a intermediação de mão de obra e a 
qualificação profissional.
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de isenções fiscais. Os dados da ar-
recadação permitem afirmar que um 
montante superior a R$ 200 bilhões 
deixou de compor o patrimônio do 
FAT desde 2002, o que levou a um 
crescimento da receita muito aquém 
da despesa e, portanto, a um dese-
quilíbrio fiscal do Fundo. Este fato 
está na origem das medidas propos-
tas recentemente pelo governo, que 
optou por cortar os gastos com o 
programa seguro-desemprego, justa-
mente quando o país apresenta um 
rápido aumento do desemprego12.

sibilidade de constituir um espaço 
fiscal necessário para, de um lado, in-
corporar as pessoas que foram sendo 
absorvidas pelo mercado de trabalho 
formal, e, de outro, acomodar o au-
mento dos gastos em períodos de cri-
se. Ao invés da expansão do número 
de parcelas pagas e da adoção de me-
didas que aumentem a inclusão de 
trabalhadores desempregados ao pro-
grama, adequando-o a um mercado 
de trabalho de perfil subdesenvolvi-
do, as mudanças recentes caminham 
no sentido contrário, qual seja, o de 
diminuir a taxa de reposição salarial 
e o de aumentar o período de carên-
cia e de contribuição.

Cálculos iniciais, com base nos da-
dos de 2014, mostram que cerca de 
1,3 milhão de trabalhadores devem 
deixar de receber o benefício anual-
mente com a nova regra, número 
que pode ser ainda maior, em con-
sequência do rápido aumento obser-
vado nas taxas de desemprego. Na 
comparação entre os sete primeiros 
meses de 2015 e de 2014, observa-
-se que foram concedidos quase 450 
mil benefícios a menos este ano, uma 
redução de aproximadamente 9,0%. 
Considerando que, neste mesmo pe-
ríodo, o número de demitidos sem 
justa causa foi praticamente o mes-
mo (ao redor de 6,5 milhões de pes-
soas), é lícito concluir que a redução 
do pagamento de benefícios do se-
guro-desemprego reflete o endureci-

12. De acordo com a Pesquisa Mensal de 
Emprego (PME), a taxa de desocupação nas 
regiões metropolitanas brasileiras saltou de 
4,3%, em dezembro de 2014, para 7,6%, em 
agosto de 2015, o que representa aumento 
superior a 75,0%. A taxa de desocupação 
nacional, por sua vez, medida pela Pnad 
Contínua, saltou de 6,5%, no último trimestre 
do ano passado, para 8,3%, no segundo 
trimestre de 2015.

A escolha do governo federal por 
direcionar uma parcela dos recursos 
do Fundo para outros fins que não o 
financiamento das políticas de mer-
cado de trabalho, privou-o da pos-

GRÁFICO 1    
Evolução do Seguro-desemprego
Brasil - 1995/2014

 Segurados      Demitidos sem justa causa      Emprego formal 
 Segurados/demitidos sem justa causa     Segurados/emprego formal

Fonte: Fonte: MTE. Elaboração dos autores
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mento das regras de concessão acima 
mencionadas13.

Em suma, sob o pretexto de se ade-
quar aos padrões internacionais e de 
combater fraudes, o governo restrin-
giu direitos e pressionou a oferta de 
mão de obra, principalmente aquela 
de mais baixa qualificação e salário, 
maior usuária do benefício.

O SEGURO-DESEMPREGO EM 
PERSPECTIVA COMPARADA

O seguro-desemprego não foi con-
cebido como uma política isolada, 
mas, geralmente, como parte de 
um sistema de proteção ao empre-
go. Apesar da forma mais comum 
de proteção da renda do trabalha-
dor desempregado ser o “seguro-de-
semprego”, muitos países adotam 
também a “assistência desemprego” 
(em inglês, Unemployment Assistance, 
UA). O programa de assistência ao 
desempregado é visto como um pro-
grama mais focalizado, que concede 
benefícios apenas aos mais pobres, 
ainda que se exija a comprovação da 
situação de desemprego, não se con-
fundindo, a rigor, com programas de 
renda mínima como o Bolsa Família.

Austrália e Nova Zelândia não pos-
suem seguro-desemprego, apenas 
assistência ao desempregado, mas 
são possivelmente os únicos casos 
no mundo. Muitos países adotam os 
dois sistemas de forma complemen-

tar14, enquanto que a maioria apenas 
o seguro-desemprego15. Este artigo, 
contudo, concentrar-se-á no segu-
ro-desemprego propriamente dito, 
o equivalente, em inglês, ao “Unem-
ployment Insurance (UI)”, tal como 
aparece na literatura internacional.

Com efeito, as análises comparativas 
sobre o seguro-desemprego detêm-
-se, no geral, em três componentes 
básicos da estrutura institucional do 
programa, relacionados aos critérios 
de elegibilidade, e três componentes 
básicos de sua efetividade e finan-
ciamento. No primeiro caso, as va-
riáveis são: a) público alvo; b) nú-
mero de meses trabalhados durante 
determinado período; e c) tempo de 
cobertura. No segundo caso, con-
sidera-se: a) taxa de cobertura (nú-
mero de beneficiários em relação à 
população economicamente ativa ou 
ao número de desempregados); b) 
gasto total em relação ao PIB; e c) 
taxa de reposição salarial, em relação 
ao salário de demissão.

a) Os critérios de elegibilidade

Os critérios de elegibilidade para 
acessar o seguro-desemprego podem 
ser divididos em dois conjuntos: a) o 
critério de acesso; e o b) critério de 
controle. O critério de acesso deter-
mina quem é o público potencial, ou 
o público alvo, e quais os critérios 
para se tornar um beneficiário efe-
tivo. O critério de controle se refere 

13. Convém notar que as novas regras do 
seguro-desemprego começaram a vigorar 
a partir de março de 2015, com a Medida 
Provisória nº 665 e, a partir de junho do 
mesmo ano, a Lei nº 13.134. 

14. A exemplo da França, Alemanha, 
Portugal, Espanha, Suécia, Holanda, Finlândia, 
Grécia, Áustria, Irlanda, Inglaterra e República 
Tcheca.

15. Podendo-se citar os EUA, Uruguai, 
Brasil, Chile, México, Canadá, Bélgica, Itália, 
Noruega, Dinamarca, Turquia, Bulgária, 
Hungria, Polônia, Japão, Suíça, Islândia e 
Luxemburgo.
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e incentivos que o beneficiário tem 
que cumprir para receber o benefí-
cio, como comprovar uma procura 
efetiva por emprego ou realizar cur-
sos de qualificação.

O critério de acesso geralmente res-
tringe o seguro-desemprego aos de-
sempregados sem justa causa (o de-
semprego involuntário), conforme 
regra da OIT, como é o caso de países 
como Brasil, Itália, Grécia, Luxem-
burgo, Holanda, Portugal, Espanha, 
Turquia e Canadá. Mas alguns paí-
ses também permitem que o traba-
lhador receba o seguro-desemprego 
mesmo no caso da demissão voluntá-
ria, sendo que na maior parte destes 
casos há um período de quarentena a 
cumprir, depois do qual o desempre-
gado pode acessar o benefício, como 
na Suécia, Finlândia, Dinamarca, 
Bélgica, França, Alemanha, Áustria e 
Inglaterra16. 

As regras de elegibilidade se baseiam 
ainda no tempo de contribuição ou 
de emprego, ou na combinação de 
ambos, o que torna difícil a compa-
ração internacional. Neste trabalho, 
foi utilizado como critério o tempo 
de emprego, mesmo onde se adotam 
os dois critérios. Assume-se o tempo 
de contribuição apenas quando este 
é o único critério adotado. No caso 
deste variar, usa-se o mais comum ou 
o menos restritivo17.

Assim, constata-se que a maior parte 
dos países adota o período mínimo 
de trabalho ou de contribuição de 
12 meses, a exemplo da Alemanha, 
do Japão e do Chile. Nesse sentido, 
a ampliação do tempo necessário de 
emprego de seis para 12 meses faz 
com que o Brasil passe a aplicar a 
regra adotada pela maior parte dos 
países da OCDE. Ainda assim, con-
vém ressaltar, o grupo de países que 
adota um tempo mínimo entre seis e 
nove meses também é significativo, 
incluindo Holanda, Uruguai, Suécia, 
Inglaterra e Argentina. O Quadro 1 
(página 77) mostra o critério de con-
tribuição ou tempo de emprego para 
países selecionados da OCDE.

A duração do seguro-desemprego, 
em tese, deveria se adequar ao mer-
cado de trabalho de cada país e à sua 
conjuntura econômica, vide as inú-
meras iniciativas dos Estados Unidos 
de estender a duração do seguro-de-
semprego por conta da crise eco-
nômica mundial. Por outro lado, o 
estabelecimento de um período fixo 
máximo traz a dificuldade do que 
se fazer com relação ao desempre-
go de longa duração. Neste sentido, 
esta medida só se justificaria quando 
acompanhada por outros programas 
complementares que contemplassem 
os trabalhadores que não conseguem 
uma realocação antes do fim da du-
ração do seguro. Os programas com-
plementares, como a Assistência ao 
Desemprego e a garantia de renda 

16.  Em alguns países, como no Canadá e na 
Áustria, os servidores públicos não recebem 
o benefício, enquanto que nos EUA, no Brasil 
(até recentemente), na Irlanda, em Portugal 
e na Espanha, os trabalhadores domésticos e 
temporários não fazem jus ao benefício.

17. Os dados utilizados têm como base o estudo 
de Venn (2012) e Unedic (2014).
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mínima, têm esta característica, mas 
geralmente oferecem condições pio-
res aos trabalhadores em termos de 
garantia da renda.

Os países diferem muito quanto à 
duração máxima do seguro-desem-
prego, variando de cinco meses a um 
período de tempo ilimitado, uma 
vez que a Bélgica se notabiliza por 
manter o único sistema sem limite 
de tempo máximo para receber o be-
nefício do seguro-desemprego.

Sob essa ótica, o Brasil se coloca junto 
ao conjunto de países que concede o 
benefício do seguro-desemprego pelo 
tempo mais breve (menos de seis me-
ses), a exemplo do Chile, Uruguai, 
México, Inglaterra e República Tche-
ca. Vale lembrar que, de acordo com 
a PED, o tempo despendido na pro-
cura por um novo trabalho foi, em ju-
nho de 2015, de cerca de 23 semanas 
na região metropolitana de Fortaleza, 
de 21 semanas em Porto Alegre, de 45 

semanas em Salvador e de 27 semanas 
em São Paulo. A maior parte dos paí-
ses da OCDE, porém, costuma asse-
gurar o pagamento do benefício por 
um período de tempo superior a seis 
meses, conforme pode ser visualizado 
no Quadro 2.

a) Efetividade e Financiamento do 
Seguro-desemprego

A efetividade do seguro-desemprego 
costuma ser aferida, de um lado, por 
meio da cobertura apresentada pelo 

QUADRO 2 
Duração máxima do Seguro-desemprego

Menos de 6 meses	 Entre 9 e 12 meses	 Entre 13 e 18 meses	 Mais de 24 meses
	 Chile	 Canadá	 Irlanda	 Alemanha
	 Uruguai	 Itália	 Grécia	 Portugal
	 México	 Japão	 Finlândia	 Espanha
	 Inglaterra	 Holanda	 Argentina	 Dinamarca
	 Rep. Tcheca	 Suécia	 Áustria	 Noruega
	 Brasil	 Turquia	 Polônia	 EUA
		  Bulgária	 Suíça	 Franca
		  Hungria		  Islândia
		  Luxemburgo		  Bélgica

QUADRO 1 
Tempo de emprego ou contribuição necessário para o primeiro acesso ao Seguro-desemprego

Menos de 4 meses	 Entre 6 e 9 meses	 12 meses	 Mais de 12 meses
	 Canadá	 Holanda	 Polônia	 Itália
	 Islândia	 Uruguai	 Chile	 Portugal
	 Grécia	 Suécia	 Alemanha	 Bélgica
	 França	 Inglaterra	 Áustria	 Turquia
	 Argentina	 Japão	 México
	 Luxemburgo	 Suíça	
	 Finlândia	 Dinamarca	
	 Bulgária	 República Tcheca	
		  Hungria	
		  Brasil	
		  Espanha	
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O programa, ou seja, pelo montante 

de trabalhadores atendidos frente ao 
universo potencial de beneficiários. 
De outro lado, através de estimativas 
da parcela da remuneração do traba-
lhador que é preservada por conta do 
recebimento do Seguro, a denomi-
nada taxa de reposição salarial.

A cobertura do seguro-desemprego 
pode ser comparada a partir de dois 
indicadores. Primeiro, através do nú-
mero de segurados como proporção 
da população economicamente ati-
va, como comumente é feito na li-
teratura internacional. Segundo, por 
meio do número de segurados em 
relação ao total de trabalhadores de-
sempregados.

Importante ressaltar que, na com-
paração internacional, é inevitável 
que haja alguma discrepância entre 
a cobertura legalmente estabelecida e 
a estimada, a exemplo da aqui apre-
sentada, uma vez que as regras de ele-
gibilidade variam de país para país.

De acordo com o Gráfico 2, obser-
va-se que, no Brasil, apenas cerca de 
9,7% dos desempregados e aproxi-
madamente 0,7% da População Eco-
nomicamente Ativa têm acesso ao 
benefício do seguro-desemprego, res-
pectivamente, o que evidencia a bai-
xa cobertura do Programa na compa-
ração internacional, conforme Gráfi-
co 2. Note-se que, em geral, o Brasil 
apresenta percentuais de cobertura 
bem inferiores aos observados nos 
países selecionados no Gráfico 2. Na 
média destes países, a cobertura do 
seguro-desemprego abrange 3,3% da 
População Economicamente Ativa e 
38,3% dos desempregados.

No que se refere à taxa de reposição 
salarial, cumpre destacar, em primei-
ro lugar, que o fato de as regras do 
seguro-desemprego diferirem de país 
exige-se que as análises comparativas 
internacionais sejam feitas com certa 
cautela: por exemplo, em alguns paí-
ses o benefício é alvo de tributação 
e em outros não, enquanto que, na 
maior parte dos países da OCDE, o 
seu valor depende do estado civil, do 
número de filhos, ou ainda, da idade 
do beneficiário.

GRÁFICO 2    
Cobertura do Seguro-desemprego (em%)
Países selecionados - 2012

 SD/PEA     SD/Desempregados 

Fonte: Banco Mundial, com base na OIT
Obs.: (a) O número de beneficiários se refere à “média anual do estoque” conforme definição da OCDE e Eurostat (http://ec.europa.eu/
eurostat/tgm/web/table/description.jsp)
(b) No caso brasileiro, as fontes são o Ministério do Trabalho e o IBGE (Pnad Contínua)
(c) No caso da Inglaterra, a fonte é: http://data.london.gov.uk/dataset/job-seekers-allowance-claimants-borough/
resource/7a76a528-4938-40ed-8e9a-6e586a43e091#
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GRÁFICO  3  
Taxa de reposição salarial
Países selecionados - 2009

Fonte: Vliet e Caminada (2012); MTE (dados do Brasil)
Elaboração dos autores
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A comparação entre os países euro-
peus e os da OCDE apresentada no 
Gráfico 3 foi originalmente realizada 
por Vliet e Caminada (2012). Nele, 
é possível observar que, em 2009, o 
Reino Unido apresentava a menor 
taxa de reposição salarial do conjun-
to de países analisados (17,0%), en-
quanto que, no outro extremo, Por-
tugal exibia a maior taxa (78,0%).

No Brasil, atualmente, o valor do 
benefício do seguro-desemprego de-
pende do salário médio do traba-
lhador calculado com base nos três 
meses anteriores à dispensa: caso 
este salário seja de até R$ 1.222,77, 
simplesmente multiplica-se o seu 
valor pelo fator 0,8; para salários 
médios situados entre R$ 1.222,78 
e R$ 2.038,15, multiplica-se por 
0,5 o que exceder R$ 1.222,77 e 
acrescenta-se R$ 978,22 ao valor 
encontrado; por fim, para salários 
médios superiores a R$ 2.038,15, o 
benefício será de R$ 1.385,91. Vale 
ressaltar que o valor do Seguro-de-
semprego não pode ser inferior ao 
salário mínimo vigente no país.

Uma forma de se estimar a taxa de 
reposição salarial do seguro-desem-
prego brasileiro é calcular a relação 
entre o valor médio do benefício e 
o salário médio dos trabalhadores 
empregados. De acordo com este 
cálculo, o Brasil possuía, em 2009, 
uma taxa de reposição salarial de 

aproximadamente 42,0%. Cote-
jando com os valores observados 
no Gráfico 3, constata-se que tal 
taxa pode ser classificada como de 
baixa reposição salarial, posicionan-
do-se entre as quatro menores taxas 
do ranking formado por 21 países. 
Alternativamente, pode-se calcular 
a taxa de reposição considerando 
apenas o salário médio dos demiti-
dos sem justa causa, público alvo do 
programa. Caso assim se procedesse, 
a taxa de reposição salarial do segu-
ro-desemprego brasileiro passaria 
a ser de aproximadamente 52,0%, 
não alterando significativamente a 
posição do país.

O gasto público com o seguro-de-
semprego, por sua vez, também deve 
ser analisado com cautela, posto que 
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renças conjunturais dos mercados 
de trabalho de cada país. Em 2012, 
o Brasil se encontrava em um pa-
tamar intermediário em termos de 
gasto público com o seguro, ao des-
tinar um valor de aproximadamente 
0,55% do seu PIB. Vale chamar a 
atenção, porém, que o foco no gas-
to público, mesmo considerando as 
contribuições compulsórias patronal 
e dos trabalhadores (onde elas exis-
tem), esconde a contribuição “vo-
luntária” nos países que adotam o 
chamado modelo Ghent (Gráfico 4). 
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GRÁFICO  4  
Gasto público com o seguro-desemprego em relação ao PIB  (em %)
Países selecionados - 2012

Fonte: OCDE; MTE (dados do Brasil). Elaboração dos autores

para o Programa Seguro-desempre-
go. A proposta de redefinir as regras 
de funcionamento do programa, 
ainda que embalada pelo discurso do 
combate a fraudes, tinha claramente 
o objetivo de conter despesas e, as-
sim, contribuir para o aludido ajus-
te. Tal proposta se harmoniza, é bom 
salientar, com medidas adotadas em 
anos anteriores, que, juntas, procu-
ram restringir o acesso e diminuir os 
valores pagos por beneficiário.

Nesse sentido, pode-se dizer que, no 
Brasil, as reformas vivenciadas recen-
temente pelo Programa Seguro-de-
semprego encontram-se em sintonia 
com o que vem ocorrendo na maior 
parte dos países desenvolvidos, que 
têm procurado nas últimas décadas 
reduzir a generosidade dos sistemas 
nacionais de emprego, especialmen-
te no que se refere ao seguro-desem-
prego18. A exceção parece ter sido as 
medidas pontuais de combate à cri-
se, principalmente nos EUA, onde o 
tempo de duração do benefício foi 
temporariamente estendido. 

Não obstante, a questão central, ao 
que parece, é que tais medidas acen-
tuam a dissonância existente entre 
o Programa Seguro-desemprego e o 
mercado de trabalho brasileiro, que 
ainda padece de uma estrutura e di-
nâmica típicas de países subdesen-
volvidos. Ademais, elas vêm em um 
momento no qual a trajetória virtuo-
sa apresentada nos últimos 10 anos 

CONCLUSÃO

A decisão política de realizar um 
forte ajuste fiscal no início do novo 
mandato da presidente Dilma Rous

seff trouxe impactos importantes 
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18.  Ver a este respeito, por exemplo, Arcanjo 
(2012), Immervoll e Richardson (2013) e Ozkan 
(2014).
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apresenta sinais claros de reversão, 
com o que se ampliará ainda mais a 
demanda pelos seus serviços. As me-
didas também nada contribuem para 
aproximar o programa brasileiro dos 
executados nos países desenvolvidos 
com melhor Índice de Desenvolvi-
mento Humano e distribuição de 
renda. O seguro brasileiro permane-
ce tendo uma baixa cobertura, dado a 
alta taxa de informalidade, uma bai-
xa taxa de reposição salarial, e princi-
palmente uma curta duração, sendo 
incapaz de atender ao desemprego de 
média (seis meses a um ano) e longa 
(mais de um ano) duração.

É inegável que mecanismos de 
combate a práticas fraudulentas 
podem (e devem) ser aprimorados, de 
modo que as bases de financiamento 
do programa não sejam combalidas 
por conta do pagamento indevido 
de benefícios. Porém, as evidên-
cias disponíveis demonstram que os 
problemas fiscais apresentados pelo 
seguro-desemprego se devem, antes 
de tudo, do lado das despesas, ao au-
mento expressivo do emprego formal 
no período recente (habilitando no-

vos trabalhadores ao recebimento do 
benefício); e, do lado das receitas, ao 
montante de recursos que são desvia-
dos do FAT por conta da aplicação 
da Desvinculação das Receitas da 
União (DRU), e das desonerações do 
PIS/Pasep, que passaram em 2014 
dos R$ 11 bilhões.

Ademais, tais fraudes poderiam ser 
fortemente coibidas caso as políticas 
que compõem o sistema público de 
emprego no Brasil fossem efetivamen-
te integradas. A política de contenção 
de gastos apenas acentua a falta de 
integração e a precariedade do aten-
dimento do trabalhador nos postos 
do Sine. É preciso um grande inves-
timento nesta área das políticas ativas 
para contornar este problema identifi-
cado pelo próprio governo na exposi-
ção de motivos da Medida Provisória 
que mudou as regras do seguro-de-
semprego. Se a proporção dos gastos 
com políticas ativas é baixa em relação 
ao gasto com as políticas passivas, para 
os padrões internacionais, a solução 
não é reduzir o gasto com as políticas 
passivas, mas ao contrário, aumentar 
o gasto com as políticas ativas.
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gíveis ao programa de Abono Salarial na última década. Particular atenção é 
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balho. Para isso, analisamos a influência dos critérios básicos de elegibilidade 
(faixa de remuneração, tempo de emprego e inscrição no PIS/Pasep) sobre a 
escala do programa. Também é objeto de nossa análise o potencial impacto 
que as alterações recentemente propostas pela MP 665 podem ter.
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O 1. INTRODUÇÃO

O principal objetivo deste artigo é 
analisar a evolução do programa de 
Abono Salarial na última década. Es-
pecificamente, a análise se centra na 
dimensão do tamanho do programa 
com foco na evolução do número 
de trabalhadores elegíveis a receber 
o Abono. Particular atenção é dada 
à influência dos critérios básicos de 
elegibilidade (faixa de remuneração, 
tempo de emprego e inscrição no 
PIS/Pasep) sobre a escala do progra-
ma. Também é objeto de nossa aná-
lise o potencial impacto que as alte-
rações recentemente propostas pela 
MP 665 podem ter.1

O artigo faz amplo uso dos dados 
da Rais identificada, que fornece 
informações censitárias de salário e 
emprego dos trabalhadores formais 
brasileiros ao longo do tempo. Na se-
gunda seção, a evolução do tamanho 
do programa é analisada com base 
nos fluxos de entrada e saída dos tra-
balhadores elegíveis para o programa. 
Nesta parte, esses fluxos são medidos 
separadamente para dois grupos de 
trabalhadores: (i) os que se encontra-
vam na base da Rais entre dois anos 
consecutivos e (ii) os que entraram 
ou saíram da base entre os mesmos 
anos. Para o primeiro grupo, faz-se 
distinção da entrada ou saída por cri-
tério de elegibilidade, enquanto para 
o segundo grupo, a entrada ou saída 
é analisada levando todos os critérios 

em consideração simultaneamente. 
A vantagem de separar os grupos é 
poder acessar as contribuições dos 
trabalhadores que já estão no setor 
formal em relação àqueles que en-
tram ou saem desse setor.

A terceira seção do artigo está de-
dicada a analisar os potenciais im-
pactos das mudanças recentemente 
propostas pela MP 665 sobre o ta-
manho e perfil do programa. Para 
tanto, simula-se também com os da-
dos da Rais identificada, o que ocor-
reria com o programa caso os novos 
critérios propostos já estivessem em 
vigência desde 2002. Os resultados 
dessas simulações revelam o peso que 
as alterações podem ter sobre o mon-
tante e o perfil dos beneficiários do 
programa e, nesse sentido, permitem 
conhecer os grupos que potencial-
mente serão mais afetados pelas mu-
danças propostas.

Apesar de esse artigo estar centrado 
na análise da evolução histórica e 
nos impactos das alterações recen-
tes sobre o tamanho do programa, é 
importante assinalar que a discussão 
sobre o Abono Salarial é muito mais 
ampla. Assim, na última seção do ar-
tigo são feitas algumas considerações 
sobre outros aspectos relacionados 
ao programa. Em particular, esses 
comentários focam nos objetivos 
originais do programa de redução de 
pobreza e desigualdade, articulando-
-os com possibilidades de reformas 

1. Analisaremos o efeito da referida MP tal como 
ela foi proposta e não como na Lei 13.134, que foi 
sancionada pela presidência da República após as 
votações no Congresso Nacional.
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mais profundas que as recentemente 
propostas 

2. EVOLUÇÃO DO TAMANHO DO ABONO 
SALARIAL

2.1. Descrição do programa

O programa do Abono Salarial é um 
benefício no valor de um salário mí-
nimo anual, assegurado aos empre-
gados que recebem até dois salários 
mínimos de remuneração mensal de 
empregadores que contribuem para o 
Programa de Integração Social (PIS) 
ou para o Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (Pa-
sep), conforme determina o artigo 
239, §3º da Constituição Federal, e 
que atendam aos critérios definidos 
pela Lei Nº 7.998, de 11 de janeiro 
de 1990, especificamente no artigo 
9º. Para atender tais critérios, o tra-
balhador deve:
- ter exercido atividade remunerada 

por, no mínimo, 30 dias no ano-
-base;

- estar cadastrado há pelo menos cin-
co  anos no Fundo de Participação 
PIS/Pasep ou no Cadastro Nacio-
nal do Trabalhador;

- ter recebido de empregadores que 
contribuem para o PIS ou Pasep até 
dois salários mínimos de remunera-
ção mensal no período trabalhado.

O requerimento deste benefício é 
automático e realizado pelos empre-
gadores (empresas) ao preencherem 

a Relação Anual de Informações So-
ciais - Rais. Com o preenchimento 
das informações dos trabalhadores, 
o próprio Ministério do Trabalho 
e Emprego (MTE) seleciona os 
beneficiários elegíveis e realiza o 
pagamento do benefício de acordo 
com um calendário disponibilizado 
em todas as agências do Banco 
do Brasil e da Caixa Econômica 
Federal, além das casas lotéricas 
e dos postos de informação do 
MTE. Os trabalhadores elegíveis 
também são informados por meio de 
correspondência.

2.2. Evolução do tamanho do 
programa

Ao acompanharmos a evolução da 
quantidade de trabalhadores bene-
ficiados pelo Abono Salarial, vemos 
que o crescimento é maior do que o 
verificado para o seguro-desempre-
go. Enquanto o seguro-desemprego 
apresenta expansão na ordem de 700 
mil beneficiários por ano entre 2003 
e 2012, segundo dados do MTE, o 
Abono Salarial apresenta uma varia-
ção média da ordem de 1,4 milhões 
por ano, durante o mesmo período, 
o dobro do seguro-desemprego. No 
Gráfico 1, apresentamos a evolução 
do número de trabalhadores elegíveis 
para recebimento do Abono Salarial 
(dados de 2002 até 2013), lembrando 
que, no caso do Abono, os trabalhado-
res considerados elegíveis no ano-base 
recebem o benefício no ano seguinte. 
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O Mais adiante, entraremos em maiores 

detalhes sobre como calculamos os 
números de elegíveis apresentados.

O Gráfico 1 mostra que o número 
de trabalhadores elegíveis para o pro-
grama vem crescendo todos os anos 
desde 2002, embora o crescimento de 
2010 para 2011 tenha sido pequeno 
(na ordem de 250 mil trabalhadores). 
Outro fato mostrado pelo Gráfico 1 
é que a quantidade de elegíveis mais 
que dobrou em um espaço de 10 anos. 
Esse crescimento expressivo pode ser 
explicado de diversas maneiras. Neste 
artigo, faremos a decomposição dessa 
evolução e abordaremos os principais 
fatores que podem ter causado o in-
cremento observado

A nossa decomposição será feita em 
duas etapas. Em primeiro lugar, ana-

lisaremos separadamente a quantida-
de de trabalhadores que se tornaram 
elegíveis de um ano para o outro e os 
que eram elegíveis e deixaram de ser 
no ano seguinte. Designaremos essas 
duas direções de fluxo de trabalhado-
res como Entrada e Saída do progra-
ma, respectivamente. 

Como houve crescimento do total de 
elegíveis para o programa em todos 
os anos desde 2002, é natural que o 
fluxo de entrada seja superior ao flu-
xo de saída. De fato, observamos no 
Gráfico 2 (página 89) que, em todos 
os pares de anos, os fluxos de entrada 
são maiores que os fluxos de saída. 
De uma forma geral, ambos os fluxos 
apresentam tendência de crescimen-
to ao longo do período analisado, 
embora com algumas oscilações.

2.3. Decompondo os fluxos de 
entrada e saída

A seguir, decomporemos os fluxos de 
entrada e saída da seguinte forma: 
para a entrada no grupo de elegíveis, 
dividimos entre aqueles que já esta-
vam na Rais e, portanto, emprega-
dos no setor formal, no ano anterior 
(t-1) e aqueles que não estavam na 
Rais (estavam fora do setor formal) 
no ano t-1 e passaram a ser registra-
dos na Rais (conseguiram emprego 
formal) no ano t. Para a saída dos 
grupos de elegíveis, dividimos entre 
aqueles que continuaram na Rais 
(continuaram empregados no setor 

GRÁFICO  1  
Quantidade de trabalhadores elegíveis para recebimento do Abono 
Salarial - em milhões

 Abono salarial

Fonte: MTE. Rais. Elaboração dos autores
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formal) no ano base (t) e aqueles que 
saíram da Rais (perderam o emprego 
formal no ano t).

No Gráfico 3, mostramos a decom-
posição da entrada de trabalhadores 
no grupo de elegíveis. Nele podemos 
observar claramente que a maior 
parte dos entrantes é constituída 
por trabalhadores que já estavam na 
Rais (empregados no setor formal) 
no ano anterior. Isso indica que a 
maioria dos novos elegíveis passou 
a fazer parte deste grupo por aten-
der a algum dos critérios que não 
atendia anteriormente, e não ter se 
inserido no mercado de trabalho for-
mal. Além disso, vemos ainda que a 
parcela do fluxo de entrada de traba-
lhadores no abono associado aos que 
já estavam registrados na Rais é bem 
mais expressiva no final do período 
analisado do que no início. Essa dis-
tinção pode ser vista diretamente no 
Gráfico 3, comparando as barras an-
teriores e posteriores a 2009.

Já no Gráfico 4 (página 90), obser-
vamos o detalhamento do fluxo de 
saída dos elegíveis ao Abono Sala-
rial. Notamos que, diferentemente 
do Gráfico 3, as colunas que repre-
sentam aqueles que saíram das fai-
xas de elegibilidade do programa e 
continuaram na Rais (trabalhando 
no setor formal) são bastante pare-
cidas com aquelas que representam 
os trabalhadores que saem da Rais 
(não trabalharam no setor formal) 

GRÁFICO  2  
Fluxos de entrada e saída de elegíveis ao recebimento do Abono 
Salarial, para cada par de anos - em milhões

GRÁFICO 3  
Decomposição do fluxo de entrada no abono entre trabalhadores que 
permanecem e os que entram no setor formal - em milhões

 Entrada    Saída

Fonte: MTE. Rais. Elaboração dos autores

 Entrada total    Presente em t-1    Ausente em t-1

Fonte: MTE. Rais. Elaboração dos autores
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no ano t. Logo, a quantidade de tra-
balhadores que deixam de ser elegí-
veis ao programa é distribuída quase 
de forma igualitária entre aqueles 
que simplesmente não estão mais 
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O empregados no setor formal e aque-

les que deixam de  satisfazer um ou 
mais critérios de elegibilidade.

Veremos mais adiante um detalha-
mento ainda maior sobre a entrada 
e saída de elegíveis por cada um dos 
critérios.

No Gráfico 5, comparamos a evolu-
ção das parcelas dos fluxos de entra-
da e saída referentes a trabalhadores 
que permanecem na Rais em ambos 
os anos do biênio considerado em 
cada uma das barras. Ou seja, nas 
barras da esquerda de cada par, te-
mos a parcela do fluxo de entrada 
referente aos trabalhadores que já 
estavam na Rais (trabalhando no 
setor formal) no ano anterior (t-1), 
enquanto nas barras à direita de cada 
par temos a parcela do fluxo de saída 
referente aos que continuam regis-
trados na Rais (trabalhando no setor 
formal) no ano base (t). É possível 
notar um padrão muito semelhante 
aquele apresentado no Gráfico 2 
(página 89), o que nos indica que 
esse componente, além de numeri-
camente maior, também predomina 
na determinação do contraste entre 
os fluxos de entrada e saída.

Dada a importância relativa dos flu-
xos de trabalhadores que permane-
cem na Rais em ambos os anos de 
cada biênio considerado, aprofun-
daremos nossa análise desses fluxos. 
Na seção seguinte, investigaremos 
os pesos relativos de cada um dos 
critérios de elegibilidade ao abono 
nos fluxos de trabalhadores empre-
gados em ambos os anos de cada 
biênio. Apresentaremos também ar-
gumentos para explicar os pesos re-
lativos dos diferentes critérios e suas 
mudanças ao longo do tempo.

GRÁFICO  4 
Quantidade de trabalhadores que saíram do programa e suas situações 
no ano base - em milhões

 Saída total    Presente em t    Ausente em t

Fonte: MTE. Rais.  Elaboração dos autores
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GRÁFICO  5
Quantidade de trabalhadores que entraram no grupo de elegíveis ao 
Abono (ativos na Rais no ano anterior) e que saíram desse grupo (ativos 
na Rais no ano base) - em milhões

 Entrantes presentes em t-1     Saídos presentes em t-1

Fonte: MTE. Rais.  Elaboração dos autores

2003	 2004	 2005	 2006	 2007	 2008	 2009	 2010	 2011	 2012	 2013 
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2.4. Análise dos pesos relativos 
de cada critério de elegibilidade 
nos fluxos de trabalhadores que 
permanecem empregados no setor 
formal

Nesta seção, analisaremos detalha-
damente os critérios de elegibilidade 
do Abono Salarial e a importância 
de cada um deles para a evolução 
dos fluxos de entrada e saída, entre 
aqueles trabalhadores que permane-
cem na Rais de um ano para o ou-
tro. Conforme apresentado na seção 
2.1, existem três critérios que defi-
nem a elegibilidade ao programa do 
Abono Salarial: ter recebido menos 
de dois salários mínimos por mês de 
remuneração média; ter trabalhado 
pelo menos 30 dias; e estar inscrito 
há pelo menos cinco anos no Fun-
do de Participação PIS/Pasep ou no 
Cadastro Nacional do Trabalhador. 
Logo, a fim de acompanharmos com 
maior clareza a evolução dos fluxos 
de trabalhadores elegíveis ao pro-
grama, utilizaremos essas exigências 
como base para a decomposição dos 
fluxos dos trabalhadores que perma-
necem empregados no setor formal.

Por conveniência, chamaremos os 
fatores determinantes de entrada ou 
saída do programa da seguinte for-
ma: critério de remuneração, critério 
de PIS, e critério de tempo. Para cal-
cular essas estatísticas, utilizamos a 
Rais para cada ano e, posteriormente, 
comparamos os anos dois a dois para 

contabilizar as entradas e saídas do 
programa. Nas bases da Rais, cada li-
nha representa um trabalhador, com 
suas devidas características. Nes-
sas bases, criamos variáveis binárias 
(dummies) assumindo valores 0 ou 1 
para cada critério. Assim, a dummy 
de remuneração assume valor 1, se o 
trabalhador atende a esse critério, e 
valor 0, caso contrário, por exemplo. 
O mesmo se aplica às outras duas 
exigências do programa. Especifica-
mente no critério de PIS, para defi-
nirmos se o trabalhador em questão 
já possuía cadastro há cinco anos, 
procuramos por ele na Rais de qua-
tro anos antes do ano-base e numa 
janela de cinco anos para trás. Para 
ilustrar, tomamos como exemplo o 
ano-base de 2003: procuramos se 
cada trabalhador ativo nesse ano es-
tava também ativo em 1999, quatro 
anos antes. Os trabalhadores que não 
foram encontrados nesse passo são 
então procurados em 1998 e assim 
por diante até 1995. Para identificar-
mos os trabalhadores que entraram 
ou saíram da Rais de um ano para o 
outro, criamos duas novas dummies, 
ao compararmos os anos em duplas. 
Essas variáveis assumem valor 1 se o 
trabalhador não trabalhava no ano t, 
mas sim no ano t+1, e valor 0, caso 
contrário, para a variável de entrada 
e o oposto para a variável de saída.

No Gráfico 6 (página 92), apresen-
tamos a decomposição dos trabalha-
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O dores que se tornaram elegíveis ao 

programa no ano t e estavam empre-
gados no setor formal no ano t-1. 

Vale notar que a soma das colunas 
dos critérios não é igual à coluna do 
total de entrantes. Isso ocorre porque 
um indivíduo pode se tornar elegível 
em um ano devido a mais de um cri-
tério, o que pode causar uma dupla 
contagem. Um mesmo trabalhador 
pode, por exemplo, se tornar elegí-
vel por ter sua remuneração reduzida 
para menos de dois salários mínimos 
e pelo critério de inscrição no PIS si-
multaneamente, sendo contabilizado 
como entrante nesses dois critérios. 
Mesmo com essa observação, é váli-
do utilizar esses dados, uma vez que 
a ocorrência de dupla contagem é 
pouco significante, da ordem de 3% 

do total de entradas e 0.7% do total 
de saídas. Vemos no Gráfico 6 que, 
nos primeiros anos da análise, o cri-
tério mais importante para determi-
nação da entrada era o de remunera-
ção. Porém, nos anos mais recentes, 
o critério de PIS passou a ter maior 
peso relativo, embora a remunera-
ção continue relevante para entrar 
no programa. Já o critério de tempo 
parece ser pouco determinante para 
o crescimento da quantidade de en-
trantes durante todo o período.

No Gráfico 7 (página 93), realiza-
mos o mesmo exercício do Grá-
fico 6, porém com o fluxo de saí-
da dos elegíveis ao abono entre os 
trabalhadores que permaneceram 
empregados no setor formal. Ates-
tamos que, diferente do gráfico de 
entradas, as saídas entre os trabalha-
dores que permanecem na Rais são 
extremamente concentradas. A saída 
devido ao critério de remuneração 
concentra quase a totalidade do 
fluxo. Ou seja, a grande maioria dos 
trabalhadores que sai do programa 
e continua no mercado de trabalho 
formal o faz por obter um aumento 
salarial, não estando mais na faixa 
de menos de dois salários mínimos. 
O critério de tempo apresenta nova-
mente um efeito pequeno no total. 
Já o critério de PIS, que em tese não 
deveria existir, é residual devido a 
nossa metodologia de identificação 
verificar a elegibilidade nesse crité-
rio num intervalo finito de tempo.

GRÁFICO 6  
Decomposição da quantidade de trabalhadores que entraram no 
programa e estavam ativos na Rais no ano anterior por critério de 
elegibilidade- em milhões

 Entrantes presentes em t-1     Remuneração    PIS     Tempo 

Fonte: MTE. Rais. Elaboração dos autores
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2.5. Algumas Explicações para os 
Fluxos Observados

Nos últimos 15 anos, o salário mí-
nimo nominal vem aumentando 
consistentemente, passando de 200 
reais, em 2002, para 678 reais, em 
2013, aumento médio de R$ 43,45 
por ano. Esse aumento do salário 
mínimo tem efeito direto no progra-
ma do Abono Salarial, uma vez que 
o critério de remuneração é medido 
com base no salário mínimo. É de se 
esperar que quanto maior for o valor 
do salário mínimo, mais trabalha-
dores estarão dentro da faixa elegí-
vel para receber o benefício. Como 
grande parte dos salários não é nego-
ciada em função do salário mínimo, 
mas sim em valores nominais, um 
aumento do mínimo não é acompa-
nhado por um aumento proporcio-
nal da remuneração, fazendo com 
que o trabalhador que não estava na 
faixa de elegibilidade do Abono Sala-
rial entre nesse limite.2

De fato, como podemos observar 
nos resultados apresentados ante-
riormente, a quantidade de traba-
lhadores que entram na faixa de 
elegibilidade do Abono, devido ao 
critério de remuneração, é bastan-
te significativa. Como esses traba-
lhadores estavam acima da faixa de 
dois salários mínimos em um ano e 
passaram a estar abaixo dessa faixa, é 
razoável pensar que pelo menos par-

te deles ultrapassou esse limite devi-
do ao aumento do salário mínimo. 

Por outro lado, há também uma 
trajetória em sentido contrário, na 
qual o trabalhador aumenta o salário 
ao longo do tempo, em proporções 
maiores que o mínimo, saindo assim 
da faixa de recebimento do benefí-
cio. Vemos que essa situação também 
é bastante comum, já que a quanti-
dade de trabalhadores que deixam de 
ser elegíveis devido ao critério da re-
muneração também é muito grande. 

Vale notar que, ainda que a quanti-
dade de entrantes na faixa de elegi-
bilidade seja significativa, o número 
dos trabalhadores que saem é maior 
se considerarmos todo o período 

GRÁFICO 7 
Decomposição da quantidade de trabalhadores que saíram do 
programa e estavam ativos na Rais no ano base por critério de 
elegibilidade

 Saídos presentes em t-1     Remuneração    PIS     Tempo 

Fonte: MTE. Rais. Elaboração dos autores
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2. Uma forma de captar o crescimento 
relativo do mínimo com os demais salários 
no setor formal é calcular a razão entre os 
salários médio e mediano e o valor do salário 
mínimo. Utilizando a Rais entre 2002 e 2013, 
observa-se queda de 4,1 para 2,7, no caso do 
salário médio, e de 2,3 para 1,7, no caso do 
salário mediano. 
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O observado (embora os entrantes te-

nham sido maiores em alguns anos). 
Isso sugere que, embora haja in-
fluência do salário mínimo sobre o 
aumento dos números do Abono, o 
resultado líquido desse critério é ain-
da negativo, com mais trabalhadores 
saindo da faixa devido a um aumen-
to de salário do que entrando devido 
ao aumento do mínimo.

Os fluxos gerados pela entrada e saí-
da da Rais e pelo critério de PIS estão 
intimamente ligados. Ambos podem 
ser relacionados diretamente com o 
desenvolvimento e crescimento do 
mercado de trabalho formal brasilei-
ro. Embora a quantidade de entrada 
e saída do Abono devido à entrada 
ou saída da Rais seja maior em mag-
nitude que a do critério de PIS, sua 

importância líquida acaba sendo 
menor, uma vez que poucas pessoas 
deixam de ser elegíveis devido ao PIS 
(residual). De fato, de acordo com os 
resultados apresentados, o fluxo for-
mado pela entrada ou saída da Rais é, 
na verdade, negativo. Porém, ao ob-
servarmos os dados mais profunda-
mente, vemos que esse fluxo era posi-
tivo em todos os anos até 2008/2009, 
quando ele se inverte e passa a ser 
negativo daí em diante, exceto por 
2009/2010. As razões dessa inver-
são fogem do escopo desse trabalho, 
embora seja importante notar a sua 
ocorrência. Já o fluxo pelo critério de 
PIS é consistentemente positivo e o 
principal responsável pelo incremen-
to líquido no número de elegíveis ao 
Abono Salarial.

Com a análise de todos os critérios, 
percebemos que o maior responsável 
pela evolução do programa do Abo-
no Salarial é o crescimento do mer-
cado de trabalho formal. Podemos 
observar esse crescimento de duas 
maneiras distintas. Primeiramente, 
o próprio aumento do número de 
trabalhadores ao longo dos últimos 
15 anos. Como vemos nos Gráficos 
8 e 9, a quantidade de trabalhadores 
no setor formal aumentou conside-
ravelmente de 1998 até 2013, assim 
como a população residente brasileira 
com mais de 15 anos (logo, elegíveis 
para exercer emprego formal sem ser 
aprendiz). Assim, vemos que o cresci-

GRÁFICO 8   
Decomposição da quantidade de trabalhadores que entraram no 
programa e estavam ativos na Rais no ano anterior por critério de 
elegibilidade - em milhões

  Trabalhadores formais

Fonte: MTE. Rais.  Elaboração dos autores
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mento da população como um todo 
gera também aumento da população 
dos elegíveis do programa.

O segundo motivo, que ilustramos 
no Gráfico 10, é a redução do mer-
cado de trabalho informal. Com os 
trabalhadores migrando do merca-
do informal para o mercado formal, 
é natural pensar que certa quantida-
de deles estará na faixa de elegibili-
dade do Abono. Além disso, como 
o critério de PIS tem carência de 
cinco anos, os efeitos da redução 
da informalidade são vistos apenas 
algum tempo depois. Comparan-
do o gráfico de informalidade com 
o total de entradas no programa, o 
fluxo devido ao critério de PIS au-
mentou consideravelmente a partir 
de 2007/2008, período compatível 
com a queda da informalidade ob-
servada a partir de 2001. Isso suge-
re fortemente que a maior partici-
pação do trabalhador brasileiro no 
mercado de trabalho formal foi o 
fator mais determinante para o cres-
cimento do Abono Salarial nos últi-
mos 10 anos.

Na próxima seção, analisaremos 
brevemente as mudanças propostas 
pela Medida Provisória 665 (MP 
665), que altera algumas das exigên-
cias para recebimento do Abono Sa-
larial. Essa MP foi concebida a fim 
de realizar uma redução nos gastos 
públicos federais, limitando a parti-
cipação no programa a critérios mais 

GRÁFICO 9   
Evolução da população residente com mais de 15 anos de idade		
em milhões

  População residente (mais de 15 anos)

Fonte: MTE. Rais. Elaboração dos autores 							     
Obs: O valor referente a 2010  foi calculado pela média geométrica entre os valores de 2009 e 2011
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GRÁFICO 10  
 Evolução da taxa de informalidade (%)

  Brasil

Fonte: MTE. Rais.  Elaboração dos autores
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restritivos. Primeiro, dissertaremos 
sobre as alterações introduzidas pela 
nova medida e apresentaremos algu-
mas projeções realizadas utilizando a 
série histórica disponível da Rais.



96

C
A

D
ER

N
O

 1
 

O
BS

ER
VA

TÓ
RI

O
 N

A
CI

O
N

A
L 

D
O

 M
ER

CA
D

O
 D

E 
TR

A
BA

LH
O 3. ANÁLISE DOS POTENCIAIS IMPACTOS DA 

REFORMA PROPOSTA PELA MP 665

A MP 665 de 30/12/2014 estipula 
mudanças tanto para o valor do be-
nefício como para uma das exigên-
cias que definem a elegibilidade. As 
mudanças nessas duas dimensões 
serão analisadas separadamente nas 
próximas duas subseções.

3.1. Mudança no critério de 
elegibilidade

A MP 665 muda a exigência de tem-
po de atividade remunerada no ano 
base para fazer jus ao abono. Segundo 
o novo critério, o trabalhador passa a 
precisar trabalhar 180 dias ininterrup-
tos, ou seja, precisa estar continuamente 
empregado no setor formal durante esse 
tempo. Com isso, é de se esperar que a 
quantidade de elegíveis diminua, uma 
vez que algumas trajetórias profissionais 
que faziam jus ao abono deixam de fazê-
-la, a saber: i) todos os trabalhadores que 
só trabalharam de um a cinco meses no 
ano, ii) aqueles que trabalharam de seis a 
11 meses mas com ininterrupção, isto é, 
sem ter completado 180 dias contínuos 
de emprego.3

Para se ter uma ideia do quão mais 
restrito ficaria o acesso ao Abono, 
a partir dos dados da Rais, fizemos 
uma simulação da evolução do nú-
mero de elegíveis no passado recente, 
caso o novo critério fosse o utiliza-
do. Essa evolução aparece na linha 
cheia do Gráfico 11 (página 97), que 

também contempla os outros dois 
critérios não alterados pela MP 665 
(remuneração média no ano base en-
tre um e dois salários mínimos; e ins-
crição há pelo menos cinco anos no 
PIS/Pasep).4 Ela é complementada 
com uma estimativa da evolução dos 
elegíveis pelo critério anterior a MP 
665, ilustrada pela linha tracejada no 
mesmo Gráfico. Os anos marcados 
no eixo horizontal correspondem aos 
anos bases, em que se checa a elegi-
bilidade para receber o benefício no 
ano seguinte. Ou seja, mostramos a 
quantidade de elegíveis de 2002 a 
2013 que viriam a ser os beneficiá-
rios de 2003 a 2014.

Como podemos observar, o crité-
rio novo não somente fez com que 
a quantidade de elegíveis diminuísse 
como também vem gerando um des-
colamento ao longo do tempo, com 
os elegíveis pelo critério antigo cres-
cendo mais em termos absolutos do 
que os elegíveis pelo critério novo. 
O crescimento pelo critério antigo é 
da ordem de 14,3 milhões de indi-
víduos (de 8,1 milhões elegíveis, em 
2002, para 22,4 milhões, em 2013), 
e pelo critério novo é de cerca de 
11,4 milhões de indivíduos (de 6,3 
milhões de indivíduos, em 2002, 
para 17,7 milhões, em 2013). No 
entanto, em termos proporcionais, 
as evoluções são muito parecidas. 
Há um aumento estimado de 176% 
de elegíveis pelo critério antigo e de 
178% de elegíveis pelo critério novo.

3.  Após as negociações com o Congresso 
Nacional, retirou-se a exigência de 180 dias 
ininterruptos de trabalho no setor formal. 
Portanto, os resultados desta subseção não 
correspondem aos impactos das regras de 
carência atualmente vigentes, mas sim aos 
impactos potenciais associados à MP 665 
original.

4. A verificação do critério referente ao valor 
médio da remuneração no ano base é trivial 
nos dados da Rais. Já a verificação do critério da 
inscrição no PIS/Pasep requer um procedimento 
de encadeamento das informações do histórico 
de cada trabalhador na Rais, a fim de checar 
o primeiro ano em que o mesmo aparece 
registrado com um PIS. Esse procedimento 
dificulta sobremaneira o processamento das 
informações. Por esse motivo, limitamos 
o encadeamento das informações de cada 
trabalhador a uma janela de tempo que vai de 
cinco a nove anos antes do ano base. 
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Com a troca de critérios, é interes-
sante identificar quais grupos foram 
atingidos. Definimos aqui como 
atingidos aqueles que eram elegíveis 
ao recebimento do Abono segun-
do os critérios antigos, mas não o 
são mais segundo os novos. Na pri-
meira coluna da Tabela 1 (página 
98), apresentamos as distribuições 
dos atingidos pela mudança de cri-
tério em 2013, por gênero, idade, 
escolaridade e pelas grandes regiões 
geográficas. Os dados revelam que a 
maior parte dos atingidos é do sexo 
masculino, está na faixa etária de 30 
a 54 anos, tem como mais alto grau 
de instrução o ensino médio comple-
to ou o superior incompleto, e traba-
lham na região Sudeste.

Note que mudanças na distribuição 
dos elegíveis em decorrência da alte-
ração de critério só ocorrerão caso a 
distribuição de elegíveis pelo critério 
antigo não esteja concentrada nessas 
mesmas categorias. Por exemplo, se 
trabalhadores na região Sudeste são 
os mais atingidos, mas também eram 
os mais frequentes entre os beneficiá-
rios pelo critério antigo, então pode 
ocorrer de eles continuarem a ser os 
mais frequentes entre os beneficiários 
pelo novo critério. Para sanar esse 
tipo de dúvidas adicionamos mais 
duas colunas à Tabela 3, que trazem 
respectivamente as distribuições de 
elegíveis em 2013 pelos critérios an-
tigo e novo.

Os dados mostram mudanças tênues 
nas distribuições de elegíveis entre os 
dois critérios. Entre os grupos des-
tacados acima como mais atingidos 
pela mudança de critério, a maior 
mudança veio para os homens, cuja 
parcela entre os elegíveis cai apenas 
cerca de 1,5 pontos percentuais (de 
55,3% no critério antigo para 53,7% 
no critério novo). A perda para o 
grau de instrução de ensino médio 
completo ou superior incompleto foi 
praticamente inexistente e da região 
Sudeste foi de apenas 0,5 ponto per-
centual. O baixo impacto da mudan-
ça de critério no perfil do beneficiá-
rio no aspecto regional é confirmado 
nas últimas linhas da Tabela, bem 
como quando computamos os dados 
por unidade da Federação, conforme 
mostrado no apêndice (página 104).

  Antigo      Novo

Fonte: MTE. Rais. Elaboração dos autores
Notas (1) Antigo - ter trabalhado um mês no ano indicado  
           (2) Novo - ter trabalhado seis meses, ininterruptamente no ano indicado

2002	 2003	 2004	 2005	 2006	 2007	 2008	 2009	 2010	 2011	 2012	 2013 

GRÁFICO 11
Evolução da quantidade de elegíveis ao Abono Salarial segundo o 
critério antigo1 e o proposto pela MP 665 (novo2)
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TABELA 1
Distribuição em 2013 por gênero, idade, escolaridade e grandes regiões dos 	
atingidos pelas mudanças de critérios e dos elegíveis ao Abono Salarial pelos 	
critérios antigo e novo
Gênero	 Atingidos	 Critério Antigo1	 Critério Novo2

   Masculino	 61,6%	 55,3%	 53,7%
   Feminino	 38,4%	 44,7%	 46,3%
Faixa de Idade	  	  	  
   24 anos ou menos	 12,4%	 8,9%	 8,0%
   De 25 a 29 anos	 24,7%	 19,7%	 18,5%
   De 30 a 54 anos	 58,0%	 63,3%	 64,6%
   De 55 a 59 anos	 2,8%	 4,7%	 5,2%
   60 anos ou mais	 2,0%	 3,3%	 3,7%
Faixa de Educação	  	  	  
   Até o fundamental incompleto	 20,7%	 20,0%	 19,8%
   Fundamental completo e médio incompleto	 24,2%	 23,4%	 23,2%
   Médio completo e superior incompleto	 51,9%	 51,4%	 51,3%
   Superior completo	 3,3%	 5,1%	 5,6%
Região	  	  	  
  Norte	 5,09%	 5,23%	 5,27%
  Nordeste	 17,61%	 20,65%	 21,44%
  Centro-Oeste	 8,37%	 8,10%	 8,03%
  Sul	 18,32%	 17,43%	 17,20%
  Sudeste	 50,61%	 48,59%	 48,06% 
Fonte: MTE. Rais. Elaboração dos autores
Nota: (1) Antigo - ter trabalhado 1 mês no ano indicado; (2) Novo - ter trabalhado 6 meses ininterruptamente no ano indicado

Um fato curioso ocorre com a parcela 
daqueles na faixa etária de 30 a 54 
anos. Apesar de ser a faixa em que se 
concentram os atingidos pela mudança 
de critério, há um aumento de 1,3 
ponto percentual na parcela dessa 
faixa entre os elegíveis sob o critério 
novo em relação à parcela dessa faixa 
computada sob o critério antigo. 

Como contrapartida desse aumento, 
há uma redução na parcela de jovens 
entre os elegíveis para o programa. 
A queda é da ordem de dois pontos 
percentuais, quando olhamos para o 
grupo com idade inferior a 30 anos, e 

é distribuída de forma relativamente 
proporcional entre os grupos de 25 a 
29 anos, cuja parcela entre os elegí-
veis passa de 19,7% a 18,5%, e aque-
les com idade até 24 anos, cuja par-
cela cai de 8,9% para 8%. Isso pode 
acontecer devido, principalmente, à 
alta rotatividade dos jovens no mer-
cado de trabalho, o que dificulta o 
cumprimento por eles da nova exi-
gência de 180 dias ininterruptos de 
trabalho no ano.

3.2. Mudança no valor do benefício

Outra modificação proposta pela 
MP 665 é de mudar o valor pago 
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aos beneficiários do Abono Salarial. 
No modelo antigo, o valor era de 
um salário mínimo por trabalha-
dor. Com a nova MP, o valor passa 
a ser proporcional à quantidade de 
meses trabalhados no ano, sendo o 
máximo de um salário mínimo, se 
o trabalhador trabalhou 12 meses. 
O cálculo do benefício passa a ser 
(1/n) x SM, em que n representa a 
quantidade de meses trabalhados no 
ano base e SM é o valor do salário 
mínimo vigente.5 

Essa alteração pode trazer dois tipos 
resultados. Por um lado, diminui os 
gastos devido à redução no benefício 
oferecido aos que trabalham menos 
de 12 meses. Por outro lado, intro-
duz uma recompensa relativa para 
aqueles que permanecem emprega-
dos formalmente por mais tempo, o 
que pode vir a ajudar a diminuir as 
altas taxas de rotatividade vigentes 
hoje no mercado de trabalho brasi-
leiro, mesmo no segmento formal.

A magnitude de ambos os ganhos 
depende da distribuição dos benefi-
ciários, de acordo com a quantidade 
de meses trabalhados no ano base. 
O Gráfico 12 indica a quantidade 
de trabalhadores elegíveis ao abo-
no por cada um dos dois critérios 
aqui considerados e divididos nas 
seguintes categorias: i) aqueles que 
trabalharam os 12 meses do ano, ii) 
aqueles que trabalharam 11 meses 
ou menos.

Pelo Gráfico 12, fica evidente que a 
maioria dos trabalhadores elegíveis 
a receber o Abono Salarial trabalha 
durante todo o ano. Assim, a maior 
parte da redução do gasto com abo-
no viria da redução da quantidade de 
elegíveis e não da regra de proporcio-
nalidade do benefício.  

A fim de detalhar mais a informa-
ção a respeito da queda de elegíveis 
com tempo de trabalho entre 1 a 
11 meses no ano base, computamos 
esses números por cada um dos 11 
valores possíveis no Gráfico 13. Vale 
ressaltar que qualquer fração de mês 
trabalhado é computada como mês 
inteiro nos nossos resultados.6

Verificamos no Gráfico 13 (página 
100) que, conforme o esperado, não 

5. Essa regra não foi alterada pela Lei 13.134.

6. Como não dispomos da data exata, 
mas apenas do mês de admissão e de 
desligamento, consideramos todos os meses 
trabalhados como completos.

 Antigo (1)                Novo (2)

Fonte: MTE. Rais. Elaboração dos autores							     
Nota: (1) Antigo - ter trabalhado 1 mês no ano indicado; (2) Novo - ter trabalhado 6 meses ininterruptamente no ano indicado

12 meses  		     		        de 1 a 11 meses

GRÁFICO 12
Quantidade de elegíveis por tempo trabalhado nos critérios novo e 
antigo no ano de 2013 - em milhões
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gundo o novo critério com menos de 
seis meses trabalhados no ano, o que 
é natural, visto que esses não chega-
ram a completar 180 dias trabalha-
dos, mesmo considerando possíveis 
interrupções. Podemos ver também 
que quando a quantidade de meses 
trabalhados aumenta, os valores dos 

de Abono Salarial decorrentes de di-
versos fatores que trazem impactos 
sobre a escala desse programa. No 
entanto, não se pode esquecer que 
o Abono Salarial é uma intervenção 
que se insere no arcabouço institu-
cional não só das políticas de empre-
go como também da política social 
brasileira. Procurando reinserir o 
programa nesse contexto mais am-
plo, o principal objetivo desta seção 
é discutir aspectos do programa mais 
alinhados com os objetivos originais 
do Abono de reduzir os níveis de po-
breza e desigualdade do país.7

Ao conceder um salário mínimo aos 
trabalhadores com rendimentos na 
faixa entre um e dois salários míni-
mos, o Abono Salarial objetiva com-
plementar a renda dos trabalhado-
res com baixos rendimentos. Nesse 
sentido, o programa pode ser visto 
como um dos instrumentos da poli-
tica social brasileira que visa reduzir 
a pobreza e a desigualdade no país.8 
No entanto, os critérios de elegibi-
lidade do Abono requerem que os 
beneficiários potenciais estejam no 
setor formal do mercado de trabalho, 
isto é, trabalhem no setor privado 
com carteira assinada ou sejam servi-
dores públicos. Embora essa exigên-
cia represente um incentivo para que 
o trabalhador busque emprego no 
setor formal, ela introduz uma im-
portante dificuldade para que o pro-
grama atinja os trabalhadores mais 

7. Ver Azeredo e Ramos (1995) para uma 
discussão que insere o programa de Abono 
Salarial dentro do arcabouço das políticas 
públicas de emprego no Brasil. O programa 
também é incluído na discussão sobre o 
Sistema Público de Emprego brasileiro em 
Cardoso Jr. (2000).

8. DIEESE (2003) enfatiza o papel do Abono 
Salarial como instrumento de redistribuição de 
renda no país.

critérios antigo e novo tendem a con-
vergir. Esse resultado é também natu-
ral, uma vez que com mais meses do 
ano trabalhados, é mais provável que 
haja um período de 180 dias intermi-
tentes, fazendo com que o trabalha-
dor seja também elegível com a nova 
exigência.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

As seções anteriores centraram-se nas 
mudanças no tamanho do programa 

 Antigo1                 Novo2

Fonte: MTE. Rais. Elaboração dos autores							     
Nota: (1) Antigo - ter trabalhado 1 mês no ano indicado; (2) Novo - ter trabalhado 6 meses ininterruptamente no ano indicado

GRÁFICO 13
Quantidade de elegíveis por tempo trabalhado nos critérios novo e 
antigo no ano de 2013 - em milhões
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pobres do país. Isso se deve em boa 
medida ao fato de que uma fração 
elevada dos trabalhadores pobres está 
no setor informal, muitos dos quais 
com rendimento laboral inferior ao 
salário mínimo.9 

Outro fator que limita o poder do 
Abono de reduzir a pobreza e a desi-
gualdade é que uma parte considerá-
vel dos elegíveis ao programa encon-
tra-se nas camadas superiores da dis-
tribuição de renda brasileira.10 Uma 
das razões para essa situação é que o 
valor real do salário mínimo passou 
por expressivo aumento na última 
década, levando uma parcela signi-
ficativa dos trabalhadores formais 
com salário na faixa de elegibilidade 
do Abono a se mover para cima na 
distribuição de renda.

Diante desse quadro, caso se mante-
nha o objetivo original do programa 
de alcançar os trabalhadores mais po-
bres, é necessário pensar em reformas 
mais profundas que as atualmente 
propostas. A questão é que aumen-
tar a cobertura para atingir os mais 
pobres traz uma tensão com questões 
operacionais que podem inviabilizar 
o cumprimento desse objetivo. Por 
exemplo, seria necessário estender o 
benefício para os trabalhadores in-
formais. No entanto, haveria uma di-
ficuldade de natureza operacional de 
conceder o benefício a esses trabalha-
dores, uma vez que eles não estão re-
gistrados, assim como naturalmente 

não se sabe os valores de rendimento 
e tempo de emprego para checar cri-
térios de elegibilidade. Outra ques-
tão para aumentar o grau de cobertu-
ra entre os mais pobres é que se teria 
que diminuir a faixa de salário de 
elegibilidade, pois os trabalhadores 
informais com rendimento na faixa 
atual muito provavelmente também 
não são os mais pobres. Finalmente, 
é preciso considerar a magnitude do 
impacto que uma reforma como essa 
poderia ter sobre os gastos públicos. 

Uma solução para estender o Abono 
para os informais que requer uma 
mudança bem mais simples no dese-
nho atual do programa consiste em 
diminuir ou mesmo eliminar a exi-
gência de que o trabalhador esteja ca-
dastrado no PIS/Pasep há pelo menos 
cinco anos. Esse critério de elegibili-
dade não é atendido por muitos tra-
balhadores informais, especialmente 
os mais jovens, que são os com menor 
chance de terem passado em algum 
momento pelo setor formal. A elimi-
nação dessa exigência permitiria que 
qualquer trabalhador que esteja num 
certo ano no setor formal faça jus ao 
Abono, independentemente de sua 
situação ocupacional passada no mer-
cado de trabalho. Note-se que, além 
de aumentar a atratividade de ter um 
emprego formal a qualquer momen-
to, uma mudança como essa atingiria, 
ainda que indiretamente, os trabalha-
dores informais. 

9. Utilizando a Pnad (IBGE) de 1997, Barros 
et al. (2000) mostram que a cobertura 
do Abono é relativamente baixa para as 
famílias (extremamente) pobres: do total 
de beneficiários do programa apenas 36% 
(10%) encontravam-se em famílias abaixo 
da linha de (extrema) pobreza naquele ano. 
Com base na Pnad de 2004, Paiva (2006) 
também mostra evidências de que o Abono 
atinge proporcionalmente menos as famílias 
nos décimos inferiores da distribuição de 
renda. Parte da explicação para essa reduzida 
cobertura do Abono é que o programa cobre 
apenas os trabalhadores formais.

10. Utilizando a Pnad (IBGE) de 2013 para 
obter uma aproximação da localização dos 
potenciais beneficiários do Abono, tem-se 
que cerca de metade dos trabalhadores que 
estão no setor formal com salário entre um e 
dois salários mínimos encontram-se acima da 
mediana da distribuição de renda domiciliar 
per capita. Somente 15% situam-se entre os 
30% mais pobres dessa distribuição.
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programa também poderiam ser pen-
sadas para torná-lo um instrumento 
mais adequado de transferência de 
renda aos trabalhadores formais com 
baixa remuneração. Parte delas já 
está contemplada na MP 665, por 
exemplo, tornar o benefício pago 
proporcional ao tempo de emprego 
do trabalhador no setor formal. Essa 
proporcionalidade tem a vantagem 
de estimular o período de emprego 
nesse setor, com consequências posi-
tivas sobre a rotatividade do trabalho 
no país, que é bastante elevada. Ou-
tras alterações, não contempladas na 
MP 665, envolveriam a antecipação 
do pagamento desse benefício para 
o ano corrente do emprego do tra-
balhador (ao invés do subsequente, 
como atualmente). A vantagem da 
antecipação do pagamento para o 
ano corrente ao do emprego seria a 
de engendrar uma maior percepção 
do trabalhador de que o Abono está 
relacionado ao emprego que possui, 
especialmente se o pagamento for 
mensal, como no caso do programa 

Salário-Família. Essas propostas já 
foram discutidas por outros analistas 
com mais detalhes em SAE (2013).

O programa de Abono também po-
deria ser redirecionado para aumentar 
o investimento em treinamento da 
mão de obra com menores salários no 
país. Uma forma de atingir esse obje-
tivo seria converter pelo menos parte 
do benefício monetário atual em um 
tipo de voucher, que o trabalhador 
poderia utilizar para realizar cursos 
de qualificação. As empresas também 
deveriam fazer parte desse esquema, 
financiando parte do treinamento do 
trabalhador. As principais vantagens 
de um sistema como esse é que ele 
pode não só elevar o nível de qualifi-
cação do trabalhador por intermédio 
dos cursos de treinamento, mas tam-
bém estimular o aumento na duração 
do vínculo entre o trabalhador e a 
empresa, com reflexos positivos sobre 
a produtividade e o salário do traba-
lhador. Esse tipo de reforma no pro-
grama também está mais longamente 
discutido em SAE (2013). 
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TABELA A
Distribuição por estado dos elegíveis ao Abono Salarial pelos critérios antigo e novo e 
dos atingidos pelas mudanças de critérios no ano de 2013
UF	 Atingidos	 Critério Antigo	 Critério Novo

AC	 0,21%	 0,23%	 0,23%
AM	 1,33%	 1,21%	 1,18%
AP	 0,20%	 0,20%	 0,20%
PA	 1,97%	 2,17%	 2,23%
RO	 0,73%	 0,72%	 0,72%
RR	 0,16%	 0,16%	 0,16%
TO	 0,48%	 0,54%	 0,55%
AL	 1,27%	 1,26%	 1,25%
BA	 4,64%	 5,40%	 5,60%
CE	 3,12%	 3,69%	 3,84%
MA	 1,17%	 1,47%	 1,56%
PB	 1,15%	 1,55%	 1,65%
PE	 3,61%	 3,94%	 4,02%
PI	 0,69%	 0,97%	 1,04%
RN	 1,22%	 1,46%	 1,53%
SE	 0,73%	 0,90%	 0,94%
DF	 1,74%	 1,67%	 1,65%
GO	 3,13%	 3,31%	 3,36%
MS	 1,56%	 1,45%	 1,42%
MT	 1,95%	 1,67%	 1,60%
PR	 6,78%	 6,46%	 6,38%
RS	 6,64%	 6,31%	 6,22%
SC	 4,91%	 4,66%	 4,60%
ES	 2,35%	 2,23%	 2,20%
MG	 12,81%	 12,63%	 12,59%
RJ	 8,40%	 8,81%	 8,92%
SP	 27,04%	 24,91%	 24,35% 
Fonte: MTE. Rais . Elaboração dos autores

APÊNDICE

Na Tabela A, apresentamos a distribuição dos atingidos pelas mudanças de 
critérios do Abono Salarial e elegíveis pelos critérios antigos e novos por esta-
do no ano de 2013.
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Emprego, rotatividade e 
proteção ao trabalhador: 

contrapontos à mudança do 
seguro-desemprego  

AMILTON J. MORETTO*
LUIZ HENRIQUE FERNANDES**

RESUMO

O artigo discute as recentes mudanças realizadas no programa seguro-de-
semprego dentro do contexto da evolução do mercado de trabalho a partir 
da década de 2000, quando se observou a recuperação do emprego formal. 
Contrapondo-se à visão meramente fiscalista, predominante no desenho das 
mudanças no programa seguro-desemprego, argumenta-se que o comporta-
mento atípico do programa, no período analisado, decorre de características 
estruturais do mercado de trabalho brasileiro, o qual apresenta elevada rotati-
vidade. Diante disso, defende-se a necessidade de que mudanças no programa 
seguro-desemprego sejam acompanhadas do aprimoramento de outras polí-
ticas, tais como o serviço público de emprego, a fiscalização das relações de 
trabalho e, especialmente, que sejam criados instrumentos que desestimulem 
a rotatividade da mão de obra por iniciativa do empregador. 

PALAVRAS-CHAVE:

Seguro-desemprego. Emprego. Rotatividade. Proteção social. * Professor e pesquisador 
Cesit/IE-Unicamp.

** Doutorando em 
Desenvolvimento 
Econômico, IE-Unicamp
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EMPREGO, ROTATIVIDADE E PROTEÇÃO AO TRABALHADOR: CONTRAPONTOS À MUDANÇA DO SEGURO-DESEMPREGO

INTRODUÇÃO 

A edição da Medida Provisória nº 665 
(MP-665) de 30/12/2014, sancio-
nada e transformada na Lei 13.134 
(16/06/15), estabeleceu regras mais 
rígidas para o seguro-desemprego, 
colocando em evidência, de um lado, 
a proeminência do econômico sobre 
o social, pois a preocupação princi-
pal dessa iniciativa foi a redução dos 
gastos com o pagamento desse bene-
fício, e, de outro, a manutenção da 
elevada rotatividade no mercado de 
trabalho brasileiro.

As principais justificativas para a al-
teração do seguro-desemprego foram 
a elevação do número de beneficiá-
rios - e, consequentemente, do gasto, 
em um momento em que o desem-
prego estava em queda - e a ocorrên-
cia de fraudes. De fato, ao longo da 
década de 2000, registrou‑se aumen-
to do número de beneficiários e do 
montante do gasto com pagamento 
do seguro-desemprego, apesar de a 
economia ter crescido, gerando no-
vos empregos, e de ter sido reduzido 
o nível de desemprego. 

É verdade que fraude é um fator que 
dificulta a redução dos gastos com o 
pagamento do benefício, pois exis-
tem casos em que ela ocorre quando 
o trabalhador beneficiário do progra-
ma é reempregado e “negocia” com o 
novo empregador a contratação sem 
o devido registro do vínculo de tra-

balho. Nessa condição, o trabalhador 
amplia o rendimento ao acumular o 
recebimento de salário com o valor 
do benefício, enquanto o emprega-
dor deixa de recolher as contribui-
ções sociais incidentes sobre o va-
lor do salário pago ao trabalhador1. 
Com isso, além de o trabalhador re-
ceber indevidamente o benefício, o 
que corresponde a um gasto que não 
deveria ocorrer, há uma redução na 
arrecadação da receita que financia a 
política social, incluindo-se a previ-
dência social, que penaliza o próprio 
trabalhador. Verifica-se, portanto, 
um duplo problema: de um lado, 
drenam-se recursos públicos com o 
pagamento indevido do benefício e, 
de outro, reduz-se a receita social.

Entretanto, a elevação do número de 
beneficiários - e, consequentemente 
do gasto - em um momento em que o 
desemprego estava em queda, e a ocor-
rência de fraudes não são os principais 
fatores explicativos para o comporta-
mento atípico do seguro-desemprego.

O presente artigo procura mostrar 
que o comportamento atípico do 
seguro-desemprego decorre das ca-
racterísticas do mercado de traba-
lho brasileiro, caracterizado, desde 
sempre, por elevada rotatividade do 
trabalhador. Ou seja, mesmo com 
a obrigação do pagamento do aviso 
prévio indenizado e da multa resci-
sória (recolhimento sobre FGTS) 
pelo empregador na hora da rescisão 

1. A fraude pode ocorrer quando empregador 
e trabalhador simulam uma demissão sem 
justa causa. Nesse caso, o trabalhador recebe o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 
e o seguro-desemprego. O empregador, por 
sua vez, além de não pagar a multa rescisória 
(ainda que formalmente registre o pagamento), 
deixa de pagar as contribuições incidentes sobre 
o valor do salário durante o período em que o 
trabalhador recebe o benefício. Após o fim do 
período de recebimento do seguro-desemprego, 
o trabalhador é novamente contratado pelo 
mesmo empregador.
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trabalhista, a facilidade de contratar 
e demitir o trabalhador permite que 
o empregador, sempre que o fatu-
ramento diminuir, faça o ajuste via 
redução de pessoal. Essa facilidade 
pode ser ainda mais acentuada quan-
do a mão de obra é terceirizada.

O artigo mostra que o crescimento 
da economia nos anos 2000 levou à 
retomada da geração de novos em-
pregos e à formalização dos postos 
existentes e foi, ao mesmo tempo, 
acompanhado pelo aumento do nú-
mero de trabalhadores que, ao serem 
demitidos, passaram a receber o be-
nefício do seguro-desemprego. A ele-
vação do emprego formal ampliou o 
número de trabalhadores que passa-
ram a adquirir o direito de receber o 
benefício no momento de demissão 
sem justa causa e, como a taxa de 
rotatividade do mercado de trabalho 
não diminuiu ao longo da última 
década, o resultado foi que o ritmo 
de crescimento de beneficiários do 
seguro-desemprego acompanhou o 
aumento do emprego formal.  

Constata-se, ainda, que o gasto com 
o seguro-desemprego cresceu - assim 
como a despesa com o pagamento do 
abono salarial - devido ao aumento 
do número de beneficiários e à po-
lítica de valorização do salário míni-
mo2. Da mesma forma, não se pode 
negar a ocorrência de fraudes no re-
cebimento do benefício, mesmo não 
existindo nenhuma informação que 

mostre o tamanho da fraude, o que 
exige a criação de mecanismos para 
inibi-la. O que não parece lógico, 
da perspectiva da proteção social, é 
utilizar um mecanismo de restrição 
de acesso ao benefício do seguro-de-
semprego como meio para se reduzir 
gastos, da mesma forma que não se 
pode combater uma infecção sim-
plesmente com um medicamento 
antitérmico contra a febre.

O texto defende, então, a necessi-
dade de se aprimorar a política de 
proteção à renda do trabalhador 
desempregado, sem que isso signifi-
que penalizá-lo. Além de fortalecer 
o monitoramento do beneficiário do 
seguro-desemprego, inibindo o com-
portamento oportunista, é preciso 
criar desincentivos ao empregador 
que compactua com a fraude para se 
beneficiar do não pagamento dos en-
cargos sociais.

O artigo está organizado em três 
seções, além desta introdução e das 
considerações finais. Na seção se-
guinte, apresenta-se a dinâmica re-
cente do emprego, destacando-se o 
forte crescimento do emprego for-
mal. Na segunda seção, discute-se a 
rotatividade do mercado de traba-
lho, apontando para o aumento do 
número de trabalhadores desligados 
pari passu com o crescimento do em-
prego formal. Na terceira seção, são 
apresentadas e analisadas as mudan-
ças nas regras do seguro-desemprego.

2. De acordo com dados do Ministério 
do Trabalho, as despesas com o seguro-
desemprego saíram de R$ 6,6 bilhões, 
em 2003, para R$ 31,9 bilhões, em 2013, 
aumento de 383,3% no período. O universo 
de beneficiários subiu 74,5%, de 5,1 milhões 
para 8,9 milhões de trabalhadores (globo.
globo.com/gastos-com-seguro-desemprego - 
12/07/2014).
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108 1. DINÂMICA RECENTE DO EMPREGO NO 
MERCADO DE TRABALHO BRASILEIRO

A década de 2000 foi marcada pela 
retomada do crescimento do em-
prego assalariado com registro em 
carteira (emprego formal), depois 
do desempenho ruim observado na 
década anterior. Como mostra Po-
chmann (2001), nos anos 1990, o 
baixo ritmo de crescimento do PIB 
refletiu-se na geração insuficiente de 
postos de trabalho para incorporar 
todos aqueles que buscavam uma 
ocupação remunerada, resultando 
no elevado e crescente desemprego 
e na ampliação das ocupações precá-
rias, de baixa produtividade e baixa 
remuneração. Com a desvalorização 
cambial ocorrida no início de 1999, 
houve uma mudança no regime de 
política econômica. Esta passou a 
ter fundamento no tripé: câmbio 
flutuante (ainda que uma flutuação 
suja), política monetária com foco 
nas metas de inflação e na política 
fiscal compromissada com superávits 
primários em nível suficiente para 
garantir a estabilidade da relação dí-
vida/PIB (OLIVEIRA E TUROL-
LA, 2003). 

Desde então, o emprego voltou a 
apresentar sinais de recuperação, mas 
isso ocorreu com mais intensidade a 
partir de 2004, com o maior dina-
mismo da economia internacional, a 
volta dos fluxos de capitais e o cres-
cimento capitaneado pelos EUA e 

China, que ampliou a demanda por 
commodities, elevando substancial-
mente os preços destas e benefician-
do os países produtores destes bens, 
entre os quais o Brasil. Vários fatores 
contribuíram para o crescimento do 
emprego formal. Cardoso Jr (2009) 
elenca cinco fatores que ajudam ex-
plicar esse crescimento. Um primei-
ro seria o bom desempenho externo, 
com o superávit comercial brasileiro 
seguido pela expansão da demanda 
doméstica. Esta, por sua vez, foi be-
neficiada pela expansão do crédito 
no período, o que se constitui no se-
gundo fator na explicação. Soma-se a 
esses a expansão do gasto público so-
cial. Um quarto fator explicativo foi 
o Simples Nacional, que descompli-
cou e desonerou os impostos e con-
tribuições incidentes sobre as micro 
e pequenas empresas e, o quinto, o 
aumento da fiscalização dos contra-
tos de trabalho.

Estudo de Corseuil, Moura e Ramos 
(2011), a partir dos dados da Rela-
ção Anual de Informações Sociais 
(Rais), destaca o crescimento do em-
prego formal a partir da ampliação 
do número médio de empregados 
por estabelecimento. Esse crescimen-
to foi verificado de forma generali-
zada entre os estabelecimentos que 
tinham sido criados há pouco tem-
po, aumentando a probabilidade de 
sobrevivência dos estabelecimentos 
de menor porte. Sugerem ainda que 
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o Simples, anteriormente citado, e as 
mudanças nos procedimentos para 
abertura de novas firmas ajudariam a 
explicar o aumento verificado no ta-
manho médio dos estabelecimentos 
recém-criados.

A importância de novos estabeleci-
mentos para o aumento do emprego 
formal também é destacada por Bal-
tar. Para o autor, o forte crescimen-
to do emprego formal na década de 
2000, que superou o ritmo de incre-
mento do PIB, decorreu da maior 
predisposição para a formalização das 
empresas e dos contratos de trabalho 
e, sobretudo, do crescimento dos 
vínculos de emprego nos estabeleci-
mentos novos (que passaram a decla-
rar a Rais) em relação ao crescimento 
dos vínculos nos estabelecimentos já 
existentes (BALTAR, 2014).

Em suma, verifica-se que diferentes 
fatores combinaram-se e criaram 
condições adequadas que favorece-
ram a ampliação do emprego formal, 
seja pela criação de novos postos de 
trabalho em decorrência da expansão 
da economia, seja pelo reconheci-
mento do vínculo de trabalho (for-
malização) por meio da ação de fisca-
lização do Ministério do Trabalho e 
Emprego, do Ministério Público do 
Trabalho ou da Justiça do Trabalho 
(BALTAR et al., 2010; CARDO-
SO JR, 2009; KREIN, SANTOS e 
MORETTO, 2013). 

A análise das informações da Pesqui-
sa Nacional por Amostra de Domicí-
lios- Pnad entre 2003 e 2013 (Tabela 
1, página 110) mostra incremento de 
27,4 milhões na população em ida-
de ativa com 15 anos ou mais (cerca 
de 1,9% a.a. em média), enquanto 
a força de trabalho ampliou-se em 
14,9 milhões de pessoas (1,6% a.a.) 
e a população ocupada, em 16,8 mi-
lhões (1,9% a.a.). O menor ritmo de 
crescimento da população economi-
camente ativa em relação à popula-
ção ocupada reduziu o número de 
pessoas desocupadas em 1,8 milhão 
(redução média de 2,5% a.a.). 

A redução do número de desocupa-
dos ao longo do período reflete tanto 
o comportamento da oferta de mão 
de obra, que reduziu a participação 
de 67,8%, em 2003, para 65,5%, em 
2013, como, pelo lado da demanda, 
o melhor desempenho da economia 
absorveu maior contingente da força 
de trabalho, reduzindo a proporção 
da PEA desocupada. Contudo, ao se 
observar a taxa de ocupação (razão 
percentual entre o número de ocu-
pados e a PIA), verifica-se que ela 
se manteve no mesmo patamar em 
2003 e 2013 (ver Tabela 1).

A força de trabalho (PEA) apresen-
tou um ritmo de crescimento (em 
torno de 1,6% a.a.) inferior ao da 
população em idade ativa e ao da 
ocupada (em torno de 1,9% a.a.) 
ao longo do período, ainda que 
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TABELA 1
Mudanças na composição do mercado de trabalho. Brasil, anos selecionados

Indicador	 2003	 2008	 2013	 Variação	

				    2003-2008	 2008-2013

Pop. em Idade Ativa11	 129.152	 144.508	 156.597	 11,9	 8,4
Pop. Economicamente Ativa1	 87.576	 99.087	 102.517	 13,1	 3,5
Ocupados1	 79.055	 92.078	 95.880	 16,5	 4,1
Desocupados1	 8.521	 7.009	 6.637	 -17,7	 -5,3
Taxa de Participação2 (%)	 67,8	 68,6	 65,5	 1,1	 -4,5
Taxa de Desocupação3 (%)	 9,7	 7,1	 6,5	 -27,3	 -8,5
Taxa de Ocupação4 (%)	 61,2	 63,7	 61,2	 4,1	 -3,9
Posição na ocupação no trabalho principal					  
Total ocupados	 79.055	 92.079	 95.880	 16,5	 4,1
Empregados	 43.638	 54.450	 59.695	 24,8	 9,6
Trabalhadores domésticos	 6.099	 6.606	 6.424	 8,3	 -2,8
Empregadores	 3.385	 4.190	 3.623	 23,8	 -13,5
Conta própria	 17.927	 18.837	 19.868	 5,1	 5,5
Outra	 8.006	 7.996	 6.270	 -0,1	 -21,6
Categoria do emprego					   
Empregados	 43.638	 54.450	 59.695	 24,8	 9,6
Total CLT	 38.302	 47.981	 52.557	 25,3	 9,5
  CLT c/ carteira	 24.134	 32.219	 38.505	 33,5	 19,5
  CLT s/ carteira 	 14.168	 15.762	 14.052	 11,3	 -10,8

Militares e Estatutários	 5.336	 6.469	 7.138	 21,2	 10,3
Fonte: IBGE. Pnad

Elaboração dos autores a partir dos dados do Sidra. Disponível em: http://www.sidra.ibge.gov.br/Pnad/Pnadpb.asp. Acesso em 03 jun. 2015		
Nota: (1) População com 15 anos ou mais de idade. (2) PEA/PIA(3) Desocupados/PEA. (4) Ocupados/PIA

com ritmos diferentes entre os sub-
períodos 2003-2008 e 2008-2013. 
Isso ajuda explicar a queda na taxa 
de participação no período e a forte 
queda da taxa de desocupação e do 
número de desocupados, cuja re-
dução foi da ordem de 4,0% a.a. e 
2,5% a.a, respectivamente.

As informações da Pnad3 mostram 
que o número total de ocupados 
entre 2003 e 2013 ampliou-se em 
16,8 milhões de pessoas, chegando 
a 95,8 milhões de trabalhadores, o 

que significou crescimento médio 
de cerca de 1,9% a.a. Essa amplia-
ção do número de ocupados decor-
reu, principalmente, do crescimento 
do número de empregados que, no 
período, ampliou-se em 3,2% a.a. 
(ver Gráfico 1, página 111), percen-
tual superior ao crescimento obser-
vado entre os ocupados por conta 
própria (1,0% a.a.), trabalhadores 
domésticos (0,5% a.a.), emprega-
dores (0,7% a.a.), enquanto outras4 
formas de inserção na ocupação 
apresentaram queda (-2,4% a.a.). 

3. Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios. Banco Sidra, disponível em: http://
www.sidra.ibge.gov.br/bda/tabela/listabl.
asp?z=pnad&o=3&i=P&c=2862. Acesso em 
29 maio de 2015.

4. Trabalhadores na construção para o próprio 
uso (-0,8% a.a.), Trabalhadores na produção 
para o próprio consumo (que cresceu em média 
2,4% a.a.) e trabalhadores não remunerados 
(-7,6 a.a.).
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O crescimento do total de ocupados 
se deu, principalmente, em virtude 
do incremento do emprego (tanto 
sob o regime da CLT, como esta-
tutários). Ao analisarmos somente 
esse subconjunto, verifica-se que o 
principal responsável pelo aumento 
do emprego foi o emprego celetista, 
cujo crescimento médio foi de 3,2% 
a.a. entre 2003 e 2013, ligeiramente 
superior ao crescimento do empre-
go estatutário, cujo aumento médio 
foi de 3,0% a.a. no mesmo período. 
Como se pode observar no Gráfico 
2, o ritmo de crescimento do total 
de empregados celetistas acompa-
nhou crescimento do conjunto dos 
assalariados celetistas (que inclui os 
militares e trabalhadores estatutá-
rios) e também cresceu ao ritmo de 
3,2% a.a. no período. Além disso, 
observa-se que o crescimento do 
emprego com registro em cartei-
ra (que aumentou em média 4,8% 
a.a.) foi ainda maior que o cresci-
mento médio do emprego assalaria-
do celetista, já que o emprego sem 
registro em carteira praticamente se 
manteve estável (com ligeira queda 
de -0,1% a.a.). Constata-se, por-
tanto, que, ao longo da década de 
2000, o crescimento da ocupação 
ocorre como resultado da ampliação 
do emprego e, no interior deste, do 
emprego celetista com registro em 
carteira, isto é, do emprego formal, 
o que está de acordo com os estudos 
citados anteriormente. 
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GRÁFICO 1
Evolução dos ocupados segundo posição na ocupação
Brasil -  2003-2013 (2003=base 100)

2003	 2004	 2005	 2006	 2007	 2008	 2009	 2011	 2012	 2013 

 Empregados       Total ocupados      Conta própria  
 Empregadores     Trabalhadores domésticos      Outros

Fonte: IBGE. Pnad. Elaboração dos autores  a partir dos dados do Sidra. Disponível em: http://www.sidra.ibge.gov.br/pnad/pnadpb.
asp. Acesso em 03/06/2015
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GRÁFICO 2
Evolução dos empregados segundo categoria de emprego
Brasil - 2003-2013 (2003=base 100)

 Com carteira     Assalariado CLT     Empregados 
  Militares e estatutárioss      Sem carteira  

Fonte: IBGE. Pnad. Elaboração dos autores a partir dos dados do Sidra. Disponível em: http://www.sidra. 			 
Disponível em: http://www.sidra.ibge.gov.br/pnad/pnadpb.asp. Acesso em 03/06/2015

2003	 2005	 2007	 2009	 2011	 2013	 2015 

O crescimento do emprego formal e, 
com isso, a melhoria da inserção do 
trabalhador no mercado de trabalho, 
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não significa homogeneidade. Isso 
porque existem diferentes regimes de 
emprego (estatutário ou CLT) e dife-
rentes formas de contratação a partir 
desses dois regimes (tempo indeter-
minado, prazo determinado, tem-
porário, tempo parcial, experiência). 
Os dados da Rais permitem desagre-
gar o estoque de emprego por tipo 
de vínculo para a análise (Gráfico 3). 

Na análise, constata-se que o ritmo 
de crescimento do emprego formal 
foi dado pelo emprego celetista por 
tempo indeterminado. O estoque do 
emprego por tempo indeterminado 
apresentou trajetória crescente ao 
longo de todo o período analisado 
e, devido ao peso no estoque total 
(cerca de 75% em 2004), a trajetó-
ria do emprego total foi semelhante. 
Em 2013, o número de empregos 
por prazo indeterminado era cerca 

de 65% maior do que o verificado 
em 2004. O emprego celetista com 
prazo determinado5 também apre-
sentou trajetória de crescimento, 
porém com momentos de redução, 
chegando em 2013 com estoque cer-
ca de 50% superior ao verificado em 
2004 (ano base), percentual próximo 
do acréscimo registrado pelo empre-
go total, que subiu próximo a 55%. 

O estoque do emprego estatutário 
apresentou ritmo menor em com-
paração com o celetista, ainda que 
crescente no período, ampliando-se 
em torno de 35% entre 2004 e 2013. 
Somente a categoria “outros tipos de 
vínculos” apresentou trajetória irre-
gular, ainda que, em 2013, o estoque 
de empregos desses tipos de vínculos 
fosse cerca de 10% maior que o veri-
ficado em 2004.

Isso demonstra que a expansão eco-
nômica destravou o mercado de 
trabalho, abrindo oportunidades de 
emprego no setor privado e no pú-
blico, que pode ampliar o quadro de 
funcionários, especialmente em seto-
res sociais importantes como a aten-
ção à saúde e à educação. 

Para o que interessa neste artigo, 
cabe destacar o expressivo aumento 
do emprego celetista por tempo in-
determinado, pois é ele que garante 
o acesso ao benefício do seguro-de-
semprego, no caso de demissão sem 
justa causa. Outro aspecto impor-

GRÁFICO 3
Evolução do emprego segundo tipo de vínculo de contratação
Brasil - 2003-2013 (2003=base 100)

2003	 2004	 2005	 2006	 2007	 2008	 2009	 2010	 2011	 2012	 2013 

 CLT/Indeterminado       Total      CLT/Determinado   
 Estatutário total     Outros

Fonte: Fonte: MTE. Rais; FAT. Elaboração dos autores

5. Do ponto de vista da qualidade do emprego, 
o contrato por tempo determinado é inferior, 
pois implica o não recebimento do aviso-prévio, 
a multa de 40% sobre o FGTS e não habilita 
ao recebimento do benefício do seguro-
desemprego. Isso decorre do fato de esse tipo 
de contrato estabelecer, previamente, o tempo 
de duração do vínculo e a data do término do 
contrato estipulado entre as partes.
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tante a ser analisado refere-se ao se-
tor de atividade em que se ampliou 
o emprego formal. Os dados da Rais 
(Gráfico 4) mostram que foi o setor 
da construção civil aquele em que 
o emprego mais cresceu, mais que 
dobrando o estoque de empregados 
entre 2004 e 2013. Depois, desta-
cam-se o comércio e os serviços, com 
ampliação de cerca de 70%. Os de-
mais setores também apresentaram 
crescimento no estoque de empregos 
no período, mas em ritmo inferior 
ao verificado no crescimento total. A 
indústria ampliou em cerca de 40% 
o seu estoque, a administração públi-
ca, em cerca de 30%, e a agropecuá-
ria, em torno de 13% entre 2004 e 
2013.

Ainda que todos os setores tenham 
apresentado crescimento do em-
prego no período analisado, alguns 
perderam participação no emprego 
total, enquanto outros ampliaram, 
devido aos diferentes ritmos de cres-
cimento (Gráfico 5). Com o forte 
crescimento, a construção civil am-
pliou a participação no total do em-
prego formal em 2 p.p., mas, ainda 
assim, o setor tem baixa participa-
ção no total de empregos (cerca de 
6% em 2013), que só supera o setor 
agropecuário. Os outros dois setores 
que ampliaram participação no total 
de empregos foram os serviços e o 
comércio (respectivamente, 34,2%, 
e 19,4%, em 2013), enquanto in-
dústria (18,4%), administração pú-

blica (19,1%) e agropecuária (3%) 
reduziram a participação ao longo 
do período.
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GRÁFICO 4
Evolução do emprego segundo setor de atividade do estabelecimento 
contratante
Brasil - 2003-2013 (2003=base 100)

2003	 2004	 2005	 2006	 2007	 2008	 2009	 2010	 2011	 2012	 2013 

 CLT/Indeterminado       Total      CLT/Determinado   
 Estatutário total     Outros

Fonte: Fonte: MTE. Rais; FAT. Elaboração dos autores
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GRÁFICO 5
Distribuição (%) do emprego segundo setor de atividade econômica
Brasil - 2003-2013

2003	 2004	 2005	 2006	 2007	 2008	 2009	 2010	 2011	 2012	 2013 

 Agropecuária     Administração pública     Serviços     Comércio    

 Construção civil     Serviços

Fonte: Fonte: MTE. Rais; FAT. Elaboração dos autores
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emprego é importante para a análise, 
pois contribui para a compreensão do 
aumento do número de requisições e 
beneficiários do seguro-desemprego 
no período recente.  Nos setores em 
que o emprego mais cresceu obser-
vam-se as maiores taxas de rotativida-
de. Ampliando-se o estoque de em-
pregos, amplia-se também o número 
de trabalhadores demitidos por conta 
da rotatividade, mesmo que a taxa de 
rotatividade não aumente. Aumen-
tando-se o número de trabalhadores 
demitidos sem justa causa, aumen-
tam-se também o de desempregados 
que cumprem os requisitos para o re-
cebimento do beneficio de seguro-de-
semprego e, assim, o de beneficiários. 

Dessa forma, a rotatividade no em-
prego tem impacto importante sobre 
o comportamento do seguro-de-
semprego fazendo com que este seja 
pró-cíclico, ao contrário do que se 
esperaria desse tipo de instrumento. 
Mas qual foi o comportamento da 
rotatividade nos anos 2000? O que 
faz com que ela tenha esse tipo de 
comportamento em um mercado de 
trabalho como o brasileiro?

2. A ROTATIVIDADE NO EMPREGO NOS 
ANOS RECENTES

A rotatividade no emprego não é 
fenômeno novo, é característica es-
trutural do mercado de trabalho 
brasileiro. A ausência de contratação 

coletiva do trabalho levou ao baixo 
nível dos salários e à elevada rotativi-
dade da mão de obra, com pequeno 
quadro de empregados estáveis nas 
empresas. Essa instabilidade do vín-
culo de emprego é marca que reflete 
a grande flexibilidade do mercado 
de trabalho brasileiro (BALTAR e 
PRONI, 1996). Mas o que explica 
esse fato?

Para Chahad e Pozzo (2013), a ro-
tatividade decorre da institucionali-
dade do mercado de trabalho brasi-
leiro, no qual o trabalhador, no mo-
mento de demissão sem justa causa, 
recebe, além das verbas rescisórias, 
os recursos do FGTS6 acrescidos de 
uma multa de 40% sobre esse va-
lor. Ademais, o trabalhador também 
pode receber o benefício do seguro-
-desemprego por um período de até 
cinco meses, a depender do tempo 
de trabalho antes da demissão e do 
tempo do último pedido do benefí-
cio. Esses instrumentos, que visam 
proteger a renda do desempregado, 
estimulariam o trabalhador a “for-
çar” a demissão para poder receber 
esses valores monetários, o que expli-
caria a rotatividade.

Nessa mesma linha de argumenta-
ção, encontramos outros estudos 
cuja tônica é reforçar os incentivos 
dados pela legislação do trabalho ao 
trabalhador e ao empregador, para 
que não seja buscada a perenidade 
dos vínculos de emprego (AMA-

6 . Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 
Equivale a 8% do salário pago ao empregado. É 
recolhido pela empresa mensalmente, incidindo, 
também, sobre o total do valor pago em horas 
extras, adicionais (noturno, periculosidade e 
insalubridade), 13º salário, férias (salário + 
1/3) e aviso prévio (trabalhado ou indenizado). 
O trabalhador somente pode ter acesso a esses 
recursos no momento de demissão imotivada, 
por iniciativa do empregador, e em algumas 
situações previstas em lei (construção ou 
aquisição de casa própria, por exemplo).
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DEO e CAMARGO, 1996; GON-
ZAGA, 1998). Em trabalho recente, 
Gonzaga e Pinto (2014) ampliam 
essa argumentação incluindo a for-
ma como se dá o processo de fisca-
lização da demissão. O pressuposto 
é que a fiscalização sobre o contrato 
de trabalho é deficiente, pois não há 
como fiscalizar todos os estabeleci-
mentos, o que faz com que ela recaia 
sobre os maiores. Abre-se, assim, um 
espaço para que um grande núme-
ro de estabelecimentos descumpra 
as normas de trabalho. Além disso, 
para aqueles trabalhadores demiti-
dos antes de completar 12 meses de 
trabalho no mesmo estabelecimen-
to, não há necessidade de a demis-
são ser homologada pelo sindicato 
da categoria ou pelo Ministério do 
Trabalho, portanto, nesse momen-
to, não ocorre a fiscalização que po-
deria verificar o descumprimento da 
legislação.

Os autores constatam que há grande 
número de demissões de trabalhado-
res com três meses de emprego ou 
menos, período que coincide com o 
término do tempo de experiência e 
em que a demissão não acarreta cus-
tos, pois o contrato de experiência 
é por prazo determinado. Passado o 
período de experiência no emprego, 
quando o trabalhador permanece na 
empresa, a relação de trabalho passa a 
ser por tempo indeterminado. Entre-
tanto, mesmo assim, verifica-se que, 
após seis meses, novamente ocorre 

aumento no número de demissões, 
que continuam até que os contra-
tos de trabalho completem um ano. 
Após 12 meses, observa-se queda no 
número de desligamentos.

A conclusão dos autores é que a lu-
cratividade de muitos postos de tra-
balho decorre do descumprimento 
da legislação trabalhista, possível 
pela pouca fiscalização. Além disso, 
para evitar a fiscalização no ato da 
homologação, o trabalhador precisa 
ser dispensado antes de completar 12 
meses no emprego. Por outro lado, 
da parte do trabalhador, este teria 
os incentivos de receber a soma de 
recursos decorrentes da rescisão con-
tratual e, completado seis meses de 
emprego com registro em carteira de 
trabalho, estaria habilitado a receber 
o beneficio do seguro-desemprego7. 
Dessa forma, para o trabalhador, a 
demissão seria uma oportunidade de 
receber uma renda “extra” e, em um 
contexto de crescimento do emprego 
e baixo desemprego, não haveria di-
ficuldade para encontrar outro em-
prego. Portanto, em contexto favo-
rável, o trabalhador não consideraria 
a dispensa de todo ruim, podendo, 
em alguns casos, ser provocada por 
ele mesmo. Diante disso, para en-
tender a rotatividade no mercado de 
trabalho brasileiro seria preciso com-
preender melhor os efeitos do dese-
nho institucional e dos seus instru-
mentos de proteção (GONZAGA e 
PINTO, 2014). 7. O que se altera com a nova legislação.
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O Outro estudo detalhado sobre a ro-

tatividade, produzido pelo DIEESE 
(2014), constata forte crescimento 
dos vínculos de trabalho, de 18,8 mi-
lhões entre 2002 e 2012, com o em-
prego celetista representando 88% 
(16,6 milhões) desse aumento. No 
mesmo período, cresceu fortemente 
o número de desligamentos (13,6 
milhões), dos quais o setor privado 
respondeu por 94% (12,7 milhões). 
Segundo o trabalho, houve ainda a 
expansão do desligamento motivado 
por aposentadoria, a pedido do tra-
balhador, por transferência ou devido 
a falecimento. Esses quatro motivos, 
que não habilitam ao beneficio do 
seguro-desemprego, representavam 
22,5% das demissões em 2002 e am-
pliaram a participação para 32,4%, 
em 2012. Por outro lado, a demissão 
imotivada (sem justa causa), que gera 
pedidos do seguro-desemprego, caiu 
de 54,7%, em 2002, para 46,3%, 
em 2012. Em relação ao estoque da 
Rais, contudo, o número de desli-
gamentos sem justa causa para cada 
100 empregos manteve-se estável 
(41, em 2002, e 42, em 2012).

Além disso, o estudo verifica que o 
trabalhador mais atingido pela rota-
tividade é o que possui baixa esco-
laridade, com menos de um ano no 
emprego (cerca de 2/3 dos desliga-
dos), ocupado na construção civil, 
setor que apresenta a maior taxa de 
rotatividade no período analisado, 
seguido pelo comércio. Em termos 

da família ocupacional, verifica-se 
que 20 famílias responderam por 
54,% do total de desligamentos, em 
2012, sendo capitaneadas por ven-
dedores e demonstradores em lojas 
ou mercado (9,8%). Outro aspecto 
relevante é que a rotatividade está 
concentrada num pequeno grupo 
de estabelecimentos: cerca de 6% do 
total de estabelecimentos foram res-
ponsáveis por quase 2/3 de todos os 
desligamentos.

Pode-se constatar que a dinâmica 
do emprego no mercado de traba-
lho brasileiro é marcada pela elevada 
rotatividade da mão de obra que se 
situou em torno de 42% entre 2002 
e 2012 (DIEESE, 2014) e atinge um 
trabalhador de perfil mais vulnerável. 
Dessa forma, esse fator é de extrema 
importância para se compreender 
o crescimento do número de bene-
ficiários do seguro-desemprego no 
período recente, apresentando um 
comportamento pró-cíclico, quando 
se esperaria um comportamento in-
verso.

3. A MUDANÇA NO SEGURO-DESEMPREGO: 
CONTRAPONTOS

O seguro-desemprego é um instru-
mento legal, segundo a conceitua-
ção, que dá o direito ao trabalhador 
desempregado de receber uma trans-
ferência monetária, mas está associa-
do à disponibilidade para trabalhar e 
à busca por um novo emprego.
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The classical concept of unemploy-

ment insurance giving a legal entitle-

ment to cash benefits connected with 

the disposition for work and the legal 

obligation to search for a new job is 

no longer sufficient (Eichhorst, Kau-

fmann, Konle-Seidl and Reinhardt, 

2008, p. 5).

A ideia de um mecanismo de garan-
tia de renda no momento de desem-
prego cumpre, portanto, função so-
cial importante ao fornecer os meios 
necessários para o trabalhador de-
sempregado manter a si e a seus de-
pendentes enquanto busca uma nova 
colocação. Tal instrumento mostrou-
-se importante para os países de in-
dustrialização avançada, sobretudo 
europeus, para a constituição de uma 
sociedade e um mercado de trabalho 
mais civilizado. Isso foi possível ao 
se manter uma política macroeconô-
mica que se guiava pela perspectiva 
do pleno emprego, o que começou 
a mostrar-se frágil no momento em 
que se abandonou aquela diretiva e 
o desemprego voltou a crescer, am-
pliando o volume de gastos com o 
pagamento de benefícios de seguro-
-desemprego. Esse aumento do gasto 
foi seguido pelas iniciativas de refor-
ma nos sistemas de proteção, que 
buscaram reduzir o tempo e o valor 
de reposição desses benefícios.

O Brasil só recentemente logrou im-
plantar um programa de seguro-de-
semprego (1986), que, mesmo assim, 

atinge cerca de pouco mais de 2/3 do 
total de empregados com vínculos 
formais. A característica do seguro-
-desemprego brasileiro é a proteção 
de curto prazo, isto é, ao estabelecer 
o número de parcelas do benefício 
em, no máximo, cinco, conforme o 
tempo de emprego entre o último 
recebimento do benefício e a data de 
demissão que gerou o novo pedido, 
tem como pressuposto que o traba-
lhador terá condições de, no prazo 
estipulado, encontrar novo empre-
go.8 Findo o prazo máximo de rece-
bimento do benefício, o trabalhador 
deixa de recebê-lo, mesmo sem ter 
encontrado novo posto de trabalho. 
Não há, portanto, um mecanismo 
de assistência social, como existe em 
países onde o Estado de Bem-Estar 
Social foi plenamente desenvolvido, 
especialmente na Europa.

Essa situação de ausência plena de 
proteção do trabalhador desempre-
gado, sem dúvida, se agravou com 
as recentes mudanças realizadas no 
programa do seguro-desemprego. 
Estas mudanças foram defendidas 
pelo governo como necessárias para 
reduzir os gastos com o programa, 
em função da constatação do déficit 
apresentado nas contas do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador FAT9.  Se-
gundo Cardoso Jr. e Musse (2013), 
com base em dados do Ministério 
do Trabalho e Emprego, as despesas 
com o seguro-desemprego saíram 
de R$ 6,6 bilhões em 2003 para R$ 

8.  A Lei Nº 7.998, de 11 de janeiro 1990, 
regulamentou o Programa Seguro-Desemprego 
e definiu originalmente o máximo de quatro 
parcelas, a cada período aquisitivo de 16 meses 
de vínculo empregatício para recebimento do 
benefício. Entretanto, esta regra foi alterada 
com a edição da Lei nº 8.900, de 30 junho 
de 1994. As parcelas passaram a ser de três e 
cinco: três parcelas para, no mínimo, seis e, no 
máximo, 11 meses de vínculo empregatício; 
quatro para, no mínimo, 12 e, no máximo, 
23 meses de vínculo empregatício; cinco 
parcelas para, no mínimo, 24 meses de vínculo 
empregatício.  

9. A Lei Nº 7.998, que instituiu o seguro-
desemprego, criou o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT), vinculado ao Ministério do 
Trabalho, destinado ao custeio do Programa 
de Seguro-Desemprego, ao pagamento 
do abono salarial e ao financiamento de 
programas de desenvolvimento econômico e 
Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (Codefat) como gestor do fundo.
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O 31,9 bilhões em 2013, aumento de 

383% no período. O universo de 
beneficiários subiu 74,5%, passando 
de 5,1 milhões para 8,9 milhões de 
trabalhadores, o que produziu um 
déficit nas contas do FAT.

O argumento do governo e de seto-
res conservadores da sociedade era 
que o déficit era inconcebível dian-
te das baixas taxas de desemprego e 
se atribuía às fraudes como motivo 
pelo incremento do gasto. Entretan-
to, como já salientado, o forte cresci-
mento do emprego formal, ocorrido 
ao longo dos anos 2000, aumentou 
significativamente o número de tra-
balhadores formalizados que pas-
saram a ter direito aos beneficícios. 
Ao mesmo tempo, a rotatividade da 
mão de obra, que habilita ao segu-
ro-desemprego (desligamento sem 

justa causa) manteve-se praticamen-
te constante, ainda que se tenha am-
pliado a rotatividade por iniciativa 
do trabalhador que, no entanto, não 
dá direito ao seguro-desemprego e, 
assim, não influencia os resultados 

Como se observa no Gráfico 6, o nú-
mero de beneficiários acompanha o 
crescimento do aumento do estoque 
de emprego formal. Com isso, a ra-
zão entre o número de beneficiários 
e o estoque de empregados perma-
nece praticamente constante, isto 
é, o número de beneficiários cresce 
simplesmente porque o número de 
empregados com carteira assinada 
também cresce. E isso ocorre porque 
a rotatividade da mão de obra gerada 
pelo desligamento sem justa causa - e 
que habilita ao benefício do seguro-
-desemprego - não se altera. Assim, 
à medida que aumenta o estoque de 
emprego, aumenta também o núme-
ro de trabalhadores que são demiti-
dos e que preenchem os requisitos 
para receber o benefício. 

O que se quer enfatizar é que, mes-
mo que não houvesse fraude, com o 
simples fato de um trabalhador estar 
no grupo dos que têm maior proba-
bilidade de entrar e sair do emprego, 
o número de beneficiários cresceria. 
Ainda que a fraude exista e precise 
ser coibida, se a rotatividade não for 
reduzida, não se estará enfrentando a 
causa do crescimento do número de 
beneficiários do seguro-desemprego 

GRÁFICO 6
Evolução do número de beneficiários do seguro-desemprego e 		
do estoque de emprego formal
Brasil - 2003-2012 (2003=base 100)

2003	 2004	 2005	 2006	 2007	 2008	 2009	 2010	 2011	 2012

 SD -beneficiários       RAIS-Estoque   Razão beneficiários/RAIS

Fonte: MTE/FAT. Relatório de Gestão 2013; Rais. Elaboração dos autores
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no momento em que ocorre amplia-
ção do emprego.

Além disso, a política de recuperação 
do salário mínimo resultou no au-
mento do valor médio do benefício. 
Como o seguro-desemprego é parte 
integrante da seguridade social, o 
valor do benefício não pode ser in-
ferior ao valor do salário mínimo, 
como prevê a Constituição. Assim, 
para os trabalhadores cujo salário é 
igual ao salário mínimo, a reposição 
da renda é integral. Quanto maior o 
salário do trabalhador, menor será a 
reposição10. Entre 2003 e 2013, o va-
lor do salário mínimo subiu 339%, 
enquanto a inflação no período foi 
de 187%. Segundo levantamento do 
Ministério, para cada R$ 1 de au-
mento no salário mínimo, o impacto 
é de R$ 48 milhões no Fundo11

Esses fatores contribuíram expressi-
vamente para elevar o montante do 
gasto com o pagamento do benefício. 

Apesar da queda na taxa de desem-
prego, entre 2003 e 2013, as despe-
sas com o seguro passaram de 0,5% 
do Produto Interno Bruto (PIB) para 
0,9%, com previsão de déficit de R$ 
20 bilhões para 2015.

Assim, o aumento do dispêndio re-
forçou as críticas ao programa do 
seguro-desemprego e cresceram as 
pressões para reformulação do be-
nefício, especialmente com o argu-
mento de se reduzir as fraudes. Esta 
reformulação se voltou somente para 
a ótica do ajuste fiscal e da redução 
do gasto “excessivo”, expressa pela 
Medida Provisória nº 665, de 30 de 
dezembro de 2014, cujo eixo é res-
tringir o acesso ao benefício pelo au-
mento do tempo mínimo de vínculo 
empregatício. (Tabela 2)

A principal alteração proposta pela 
MP era o aumento de seis para 18 
meses do tempo mínimo de emprego 
para o trabalhador fazer a primeira 

TABELA 2
Quantidade de meses para o beneficio, segundo o número de solicitações

Solicitação	 Quantidade de meses	 Parcelas

1ª vez	 Mínimo 18 e no máximo 23 meses, 	 4
	 Mínimo 24 meses	 5
2ª vez	 Mínimo 12 meses e no máximo 23 meses	 4
	 Mínimo 24 meses	 5
3ª vez ou mais	 Mínimo 6 e no máximo 11 meses	 3
	 Mínimo 12 e no máximo 23 meses	 4
	 Mínimo 24 meses	 5
Fonte: Borges e Fernandes (2015), adaptado pelos autores

10. O cálculo do valor do benefício para os 
trabalhadores que ganham acima do valor 
do salário mínimo é feito da seguinte forma: 
calcula-se o valor do salário médio dos últimos 
três meses anteriores à demissão e aplica-se a 
fórmula detalhada no quadro abaixo, adaptada 
do site do MTE.
Faixa salário médio: Até R$1.277,77
Valor da parcela: multiplica-se o salário médio 
por 0.8 (80%)
De R$1.277,77 até R$ 2.038,15
O que exceder R$ 1.222,77 multiplica-se por 
0.5 (50%) e soma R$ 978,22.
Acima de R$ 2.038,15: 
Valor de parcela será de R$1.385,91 
invariavelmente.

11. http://oglobo.globo.com/economia/
gastos-com-seguro-desemprego-sobem-383-
em-10-anos-com-ganho-real-do-salario-
minimo-13231047 (12.07.2014)
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O solicitação. Esse tempo se reduziria 

para 12 meses na segunda solicitação 
e para seis, a partir da terceira solici-
tação. Estudo realizado por Borges e 
Fernandes (2015), a partir dos crité-
rios definidos pela MP, estimou em 
2,2 milhões o número de trabalha-
dores que deixariam de ter acesso ao 
benefício, quando da primeira e se-
gunda solicitação. Do ponto de vista 
financeiro, essa redução do número 
de beneficiários traria uma economia 
de R$ 8,9 bilhões.

A resistência dos trabalhadores diante 
da MP levou o Congresso Nacional 
a mudar a proposta original. A mu-
dança reduziu para 12 meses o prazo 
mínimo de atividade para solicitar 
o seguro-desemprego pela primeira 
vez, para nove meses, na segunda so-
licitação, e para seis meses, a partir 
da terceira. As novas regras reduzem 
o número de beneficiários e o mon-
tante da despesa com o pagamento 
do benefício, ainda que menos que a 
proposta original do governo. 

Ainda que se possa concordar com 
a necessidade de aprimoramento 
do programa seguro-desemprego, 
procurando-se reduzir ao máximo a 
ocorrência de fraudes, as propostas 
não avançam no sentido de buscar 
formas de sanar deficiências carac-
terísticas do mercado de trabalho 
brasileiro, como o caso da elevada 
rotatividade. O enfrentamento deste 
problema, o que parece fundamen-

tal para equacionar o problema do 
seguro-desemprego, passa pela regu-
lamentação do artigo 239 da Consti-
tuição e a melhoria do sistema de fis-
calização do trabalho. São necessárias 
ações que busquem inibir qualquer 
tentativa de “acordo” entre emprega-
do e empregador que burle a norma 
do seguro-desemprego, mas também 
é preciso que se crie desincentivos ao 
empregador que se utiliza da facili-
dade de demitir para ajustar custos 
por meio da rotatividade do traba-
lhador e não por meio da elevação da 
produtividade. 

Evidentemente, tais medidas devem 
ser complementadas por outras ini-
ciativas de políticas públicas que 
estimulem a articulação dos diferen-
tes instrumentos. Entre as ações in-
clui-se o aprimoramento do serviço 
público de emprego, com melhora 
do acompanhamento do trabalha-
dor desempregado, incluindo o be-
neficiário do seguro-desemprego. 
É necessário também aprimorar a 
fiscalização sobre os estabelecimen-
tos onde a rotatividade está elevada, 
com punições, mas também criando 
mecanismos que promovam o forta-
lecimento do empreendimento. Isso 
é importante, pois, como mostra es-
tudo do DIEESE (2014), cerca de 
1/3 dos beneficiários do seguro-de-
semprego são de empresas optantes 
pelo Simples Nacional, que congrega 
muitos estabelecimentos de micro e 
pequeno porte.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo deste artigo, destacou-se 
que o bom desempenho da economia 
brasileira na década de 2000, especial-
mente na segunda metade, permitiu 
que o mercado de trabalho voltasse a 
apresentar forte crescimento do em-
prego formal. Esse bom desempenho 
teve como resultado a queda da taxa 
de desemprego, que chegou ao pa-
tamar de 5% em 2014. A despeito 
desse bom desempenho do mercado 
de trabalho, verificou-se também que 
a queda do desemprego foi acompa-
nhada pelo aumento do número de 
beneficiários do seguro-desemprego, 
quando se esperaria o contrário.

O crescimento do número de bene-
ficiários ampliou o montante da des-
pesa com seguro-desemprego, o que 
foi intensificado com a política de 
valorização do salário mínimo que 
é o menor valor pago como benefí-
cio. Esse crescimento do gasto com 
seguro-desemprego - e também com 
o pagamento do abono salarial - in-
tensificou as críticas ao desenho do 
programa seguro-desemprego, che-
gando-se à proposta do governo - al-
terada pelo Congresso - que tornou 
mais restrito o acesso ao benefício, 
sobretudo para aqueles que o aces-
sam pela primeira vez.

Mostrou-se que a proposta, no en-
tanto, não ataca o principal proble-
ma: a elevada rotatividade da mão 
de obra, característica marcante do 
mercado de trabalho brasileiro. Nes-
ta perspectiva, o enfrentamento da 
ampliação do gasto com seguro-de-
semprego passa pelo aprimoramento 
das regras do programa seguro-de-
semprego, mas também pelo fortale-
cimento do sistema de fiscalização do 
trabalho e das normas que regulam 
a contratação e demissão do traba-
lhador e a regulamentação do artigo 
constitucional sobre rotatividade. E, 
ademais, ganha importância o apri-
moramento das políticas públicas de 
mercado de trabalho, especialmente 
por meio do serviço público de em-
prego, no acompanhamento e apoio 
ao trabalhador desempregado na 
busca por um posto de trabalho.

Conclui-se que existe alternativa 
para o enfrentamento da questão que 
emergiu com o aumento do número 
de beneficiários e da despesa do segu-
ro-desemprego. Porém, essa alterna-
tiva não pode ser construída dentro 
da lógica fiscalista, pois isso significa 
o não enfrentamento do que está na 
base do problema, isto é, a elevada 
rotatividade do mercado de trabalho.



122

C
A

D
ER

N
O

 1
 

O
BS

ER
VA

TÓ
RI

O
 N

A
CI

O
N

A
L 

D
O

 M
ER

CA
D

O
 D

E 
TR

A
BA

LH
O REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

AMADEO, E. e CAMARGO J. M. Instituições e o Mercado de Trabalho Brasileiro. 
Camargo, J. M. (Org.). Flexibilidade do mercado de trabalho no Brasil. Rio de 
Janeiro: FGV, 1996.

BALTAR, P. Política econômica, emprego e política de emprego no Brasil. Estudos 
Avançados, 28 (81), 2014.

BALTAR, P. et al. Trabalho no governo Lula: uma reflexão sobre a recente experiência 
brasileira. Global Labour University Working Papers, Genebra, n.9, 2010.

BALTAR, P. e PRONI, M. W. Sobre o regime de Trabalho no Brasil: rotatividade da 
mão-de-obra, emprego formal e estrutura salarial. In: OLIVEIRA, C. A. e MATTOSO, 
J. (Org.). Crise e trabalho no Brasil: modernidade ou volta ao passado? São Paulo: 
Scritta, 1996.

BARBOSA, A. L. N. H. Participação feminina no mercado de trabalho brasileiro. 
Mercado de trabalho: conjuntura e análise, 57, ago/2014, p.31-42.

BRASIL. Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990. Regula o Programa do Seguro-
Desemprego, o Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), e dá 
outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 1990.

BRASIL. Lei nº 8.900, de 30 junho de 1994. Dispõe sobre o benefício do seguro-
desemprego, altera dispositivo da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e dá outras 
providências. Diário Oficial da União - Seção 1 - 1/7/1994.

BRASIL. Lei nº 13.134 16. 06 de 2015. Altera as Leis no 7.998, de 11 de janeiro de 
1990, que regula o Programa do Seguro-Desemprego e o Abono Salarial e institui o 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), no 10.779, de 25 de novembro de 2003, 
que dispõe sobre o seguro-desemprego para o pescador artesanal, e no 8.213, de 24 de 
julho de 1991, que dispõe sobre os planos de benefícios da Previdência Social; revoga 
dispositivos da Lei no 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e as Leis no 7.859, de 25 de 
outubro de 1989, e no 8.900, de 30 de junho de 1994; e dá outras providências. Diário 
Oficial da União de 17.6.2015.

BRASIL. Medida Provisória nº 665 de 30/dez/2014. Altera a Lei no 7.998, de 11 de 
janeiro de 1990, que regula o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial e 
institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, altera a Lei no 10.779, de 25 de 
novembro de 2003, que dispõe sobre o seguro-desemprego para o pescador artesanal, e 
dá outras providências. Diário Oficial da União 30/dez/2014.

BORGES, M. A. e FERNANDES, D. S. Mudanças nos critérios de habilitação do 
benefício Seguro-Desemprego. Boletim Mercado de Trabalho - Conjuntura e Análise 
nº 58, IPEA, abril/2015.

CARDOSO Jr, J. C. Determinantes da recuperação do emprego formal no Brasil: 
evidencias para o período 2001/2005 e hipóteses para uma agenda de pesquisa. Revista 
de Economia Política, vol. 29, nº 4 (116), pp. 357-376, outubro-dezembro/2009.

CARDOSO Jr, J. C. e MUSSE, Juliano.  Seguridade social, trabalho e políticas de 
emprego no Brasil: questões e soluções para ampliar a efetividade do seguro-desemprego 
e do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). FONSECA. A. e FAGNANI, E. (Org.). 
Políticas Sociais, Desenvolvimento e Cidadania. Fundação Perseu Abramo, São 
Paulo, 2013. 



123

EMPREGO, ROTATIVIDADE E PROTEÇÃO AO TRABALHADOR
CONTRAPONTOS À MUDANÇA DO SEGURO-DESEMPREGO 

CHAHAD, J. P. Z. e POZZO, R. G. Mercado de Trabalho no Brasil na Primeira 
Década do Século XXI: Evolução, Mudanças e Perspectivas - Desemprego, Salários e 
Produtividade do Trabalho. Informações Fipe n.393, junho/2013, pp.11-29. Disponível 
em: http://www.fipe.org.br/Content/downloads/publicacoes/bif/2013/6_bif393.pdf. 

CORSEUIL, C. H.; MOURA, R. L. e RAMOS, L. Determinantes da expansão do 
emprego formal: o que explica o aumento do tamanho médio dos estabelecimentos? 
Economia Aplicada, v.15, n.1, 2011, pp. 45-63.

DIEESE. Rotatividade e políticas públicas para o mercado de trabalho. São Paulo: 
Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos-DIEESE, 2014.

EICHHORST, W. KAUFMANN, O. KONLE-SEIDL, R. and REINHARD, 
H. J. Bringing the Jobless into Work? An Introduction to Activation Policies. In: 
EICHHORST, W.; KAUFMANN, O.; KONLE-SEIDL, R. Bringing the Jobless into 
Work? Experiences with Activation Schemes in Europe and the US. Berlin, Heidelberg: 
Springer, 2008. p.1-16.

GONZAGA, G. Rotatividade e qualidade do emprego no Brasil. Revista de Economia 
Política, 18(1): 120-140, 1998.

GONZAGA, G. e PINTO, R. Rotatividade do Trabalho e Incentivos da Legislação 
Trabalhista. Texto para Discussão nº 625. Rio de Janeiro: PUC-RJ, 2014. Disponível 
em: http://www.econ.puc-rio.br/uploads/adm/trabalhos/files/td625.pdf, acesso em 
03/07/2015.

KREIN, J. D.; SANTOS, A. L. e MORETTO, A. J. Trabalho no Brasil: evolução 
recente e desafios. Revista Paranaense de Desenvolvimento, v.34, n.124, jan./jun. 
2013, p.27-53.

MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO. Seguro-Desemprego e Abono 
Salarial: Novas regras do Seguro-Desemprego e do Abono Salarial Perguntas e 
Respostas. Brasília: MTE/Secretaria de Políticas Públicas de Emprego, 2015. 

MORETTO, A. J. O Sistema Público de Emprego no Brasil: uma construção 
inacabada. Debates Contempoarêneos, economia social e do trabalho, Unicamp, Cesit- 
LTr, 2009.

OLIVEIRA, G. e TUROLLA, F. Política econômica do segundo governo FHC: 
mudança em condições adversas. Tempo Social [online]. 2003, vol.15, n.2, pp.195-
217. Disponível em:<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-
20702003000200008&lng=en&nrm=iso>. 

POCHMANN, M. A década dos mitos. São Paulo: Contexto, 2001. 





 OBSERVATÓRIO 
NACIONAL 

DO MERCADO 
DE TRABALHO

CA
DE

RN
O

1VOLUME


